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APRESENTAÇÃO

A preocupação com a ética pública ressurgiu com grande ênfase na agenda
política das nações pelos efeitos perversos que resultam da sua falta, deixando de
ser vista apenas como um problema moral e passando a ser percebida como amea-
ça à ordem econômica, à organização administrativa e ao próprio Estado de Direito.

A promoção da ética requer investimentos para o fortalecimento institucional e
modernização e o combate à corrupção, de forma a garantir capacidade de geração
de resultados, assim como a reversão da sensação de impunidade que ainda subsis-
te na população. Mas nem o fortalecimento institucional, nem as sanções aplicadas
aos casos de corrupção se demonstram suficientes para assegurar a confiança das
pessoas e a segurança dos funcionários sobre o respeito aos valores éticos e o que
pode ou não pode em matéria de conduta individual.

A gestão da ética tem por objetivo o estabelecimento de padrões éticos de con-
duta nas organizações capazes de não deixar lugar a dúvidas quanto à conduta es-
perada em situações específicas. Transita em um eixo bem definido, onde se encon-
tram valores, regras de conduta e administração.

O estabelecimento de regras de conduta como caminho prático para que os
valores éticos sejam respeitados representa a objetivação do relacionamento do fun-
cionário com suas partes. Contar com um aparato de administração para dar
efetividade a valores e regras de conduta significa o reconhecimento de que a solu-
ção de dilemas éticos requer mais que boa formação e bom senso dos funcionários,
exige o estabelecimento de padrão transparente e previsível.

A Administração Pública brasileira dispõe de um modelo de gestão da ética
integrado por um vasto conjunto de normas de conduta cuja inobservância, em mui-
tos casos, configura crime. Por outro lado, coexistem uma multiplicidade de órgãos
com responsabilidades por zelar por essas normas. Normas e entidades com res-
ponsabilidade variam conforme a esfera de poder e o nível de governo. Sem embar-
go, é alta a percepção de ineficácia de tal modelo, em larga medida complexo, incon-
gruente e descoordenado.

A Comissão de Ética Pública foi criada pelo Presidente da República a partir de
recomendação do Conselho de Reforma do Estado, em 26 de maio de 1999. Sua
função básica é implementar o Código de Conduta da Alta Administração Federal,
que vincula ministros, secretários nacionais, presidentes e diretores de autarquias,
fundações, agências reguladoras, empresas públicas e sociedades de economia
mista.

O foco do trabalho da  Comissão de Ética Pública está centrado, de um lado,
nas autoridades vinculadas ao Código de Conduta da Alta Administração Federal, do
outro nos seus elementos de ligação com as entidades e órgãos que integram o
Executivo Federal. Em relação ao primeiro grupo, integrado por 760 autoridades, a
Comissão desenvolve todas as funções básicas em gestão da ética, zelando pelas
adequação das normas de conduta; desenvolvendo ações de educação; monitorando



sua observância; e aplicando sistema de conseqüências. Em relação ao segundo
grupo, que alcança 165 técnicos, representando 220 entidades e órgãos do Executi-
vo, cujos dirigentes estão vinculados ao Código da Alta Administração, o objetivo é a
disseminação de conhecimento de boas práticas em gestão da ética e a identifica-
ção, desenvolvimento e implantação de instrumentos de apoio à gestão da ética.

O Programa de Trabalho da Comissão de Ética Pública é constituído por cinco
grupos de atividades, complementares entre si.

Grupo 1 – Realização de reuniões ordinárias deliberativas mensais e extraordi-
nárias sempre que necessário.

Resultados:

� Realização de 19 reuniões no biênio 2001/2002 e 10 em 2001;

� aprovação, avaliação e revisão sistemática do plano de trabalho da Comis-
são;

� prestação tempestiva de orientações sobre todas as consultas apresenta-
das.

Grupo 2 – Administração do Código de Conduta.

Resultados:

� manutenção de cadastros atualizados de servidores e partes relacionadas;

� redução de nível de omissão no cumprimento da obrigação de revelar
interesses que podem suscitar conflitos de 40% para menos de 1%, que
passou a contar com aplicativo informatizado;

� estabelecimento de canais diretos de comunicação com autoridades vincu-
ladas e partes relacionadas, onde fluem uma média mensal superior a 300
cartas de orientação e 20 notificações;

� atendimento tempestivo a todas as consultas recebidas: 20% com respos-
ta não;

� consolidação de dúvidas mais frequentes em “Perguntas e Respostas” pe-
riodicamente atualizado;

� incorporação de novas regras ao Código de Conduta para evitar uso de infor-
mações privilegiadas em investimento pessoais ou de pessoas ligadas.



Grupo 3 – Apoio à promoção da ética em entidades e órgãos do Executivo
Federal.

Resultados:

� formação de rede permanente de 165 representantes setoriais, em 220 en-
tidades e órgãos do Executivo Federal;

� definição de objetivos estratégicos e instrumentos de avaliação comuns,
que permitem avaliar o estágio da gestão da ética;

� passou de 31% para 86% o percentual das entidades e órgãos utilizam nor-
mas específicas para regular a conduta dos seus quadros;

� 56% já estabeleceram responsabilidades por zelar pela efetividade das
normas.

Grupo 4 – Promoção de parcerias e cooperação técnica.

Resultados:

� obtenção de apoio da OCDE e ONU para identificação de boas práticas em
gestão da ética nas nações associadas;

� em negociação com o BID, apoio financeiro para execução de investimen-
tos específicos, nos âmbitos da Comissão de Ética e Corregedoria-Geral
da União;

� minutas de entendimento com o DESA/ONU;

� firmado convênio de cooperação com a Petros;

� desenvolvimento e aplicação de metodologia para aferir entidades mais sus-
cetíveis a desvios;

� elaboração de material para gestão da ética, com ESAF e ENAP;

� execução de programa de treinamento em gestão da ética e para
multiplicadores da ética, alcançando cerca de 250 técnicos com responsa-
bilidades da área;

� realização de fóruns de representantes de ética e outros especialistas naci-
onais e estrangeiros, governamentais e não-governamentais (I, II, III Encon-
tros) para discutir e disseminar as boas práticas da gestão da ética;

� implantação progressiva de novas facilidades para o contato entre a CEP,
representantes setoriais, servidores e sociedade em geral: sítio na internet
(http://www.presidencia.gov.br/etica), onde podem ser acessadas informa-



ções úteis sobre a aplicação do CCAAF e seus resultados, legislação, diag-
nósticos e formulários;

� elaboração dos seguintes documentos de referência: Gestão da Ética; Ges-
tão da Ética em Países Selecionados; Diagnóstico do Modelo de Gestão da
Ética no Brasil; Ética: Marco Teórico; Guia para Elaboração de Código de
Conduta; Diretrizes para Educação em Ética; Questionário para Avaliação
da Gestão da Ética; Matriz de Responsabilidades em Gestão da Ética (por
matéria regulada); Consolidação da Legislação;

� apoio à realização do Fórum Internacional sobre Transparência e
Responsabilização no Setor Público, em cooperação com MP/OCDE/OEA/
ENAP/ESAF;

� divulgação da Gestão da Ética e experiência na implementação do CCAAF
por meio de palestras nos seguintes eventos: reuniões do Programa Nacio-
nal de Apoio à Administração Fiscal para Estados Brasileiros; Programa
Nacional de Treinamento da  Responsabilidade Fiscal para Municípios; Fórum
Empresarial; curso de Relações Fiscais ESAF/BIRD; programa de Educa-
ção Fiscal do Estado do Mato Grosso; reunião dos corregedores das secre-
tarias de fazenda dos Estados brasileiros; fórum internacional sobre Trans-
parência e Responsabilização no Setor Público MP/OCDE/OEA/ENAP/ESAF;

� realização de fóruns de representantes de ética e outros especialistas naci-
onais e estrangeiros, governamentais e não-governamentais (I, II, III Encon-
tros) para discutir e disseminar as boas práticas da gestão da ética;

� Avaliação do Instrumento de Gestão, aplicados em todos os órgãos/entida-
des abrangidos pelo CCAAF (realizado: março/02 - a realizar:  setembro/02).

Grupo 5 – Estabelecimento de condições para transição governamental.

Resultados:

� Participação no grupo de transição da Casa Civil, que coordena projeto de
transição;

� identificação de pontos para Agenda 100, bem como projetos com dificulda-
des;

� obtenção de apoio externo, em especial da Transparência Brasil, que apre-
sentou aos candidatos elenco de oito medidas para promover o combate à
corrupção, entre as quais consta o fortalecimento da Comissão de Ética
Pública.



Vale destacar pelo menos três grandes tarefas pendentes do trabalho da Co-
missão de Ética Pública:

• Revisão do modelo de gestão da ética (funções e responsabilidades) – O
modelo de gestão da ética da Administração Pública brasileira não é só
desconhecido para o cidadão, o é igualmente para os funcionários, que se-
quer sabem claramente a quem recorrer quando frente a um dilema ético
que se mostra de difícil solução. Mas as funções e responsabilidades não
são apenas desconhecidas, muitas vezes por parte das próprias entidades
públicas, são mal distribuídas e apresentam lacunas comprometedores.

• Revisão do marco regulatório da conduta dos funcionários – O conjunto das
regras de conduta que vinculam funcionários do Executivo Federal é exten-
so, mal distribuído entre normas legais e infra-legais, além de muitas vezes
incongruente e inaplicável.

• Implementação de pesquisas de opinião sobre valores éticos, como instru-
mento de suporte e avaliação da gestão da ética.

O presente volume é parte integrante de um conjunto que alcança outros dois e
apresenta as transcrições das palestras proferidas nos seminários ÉTICA COMO
INSTRUMENTO  DE GESTÃO, realizados entre setembro de 2001 e setembro de
2002, que reuniram os representantes setoriais da Comissão de Ética Pública. Refe-
ridos encontros foram fundamentais para o processo de formação da Rede de Ética.
A partir deles foram definidos objetivos estratégicos e instrumentos de avaliação co-
muns, para nortear as ações de promoção da ética nas entidades e órgãos do Exe-
cutivo Federal. Além disso, serviram para intensa troca de experiências e boas práti-
cas em gestão da Ética. Foram eventos abertos, dos quais participaram, além dos
representantes setoriais das entidades da Administração Pública Federal, outros es-
pecialistas com responsabilidades ou interesse no tema, provenientes de organiza-
ções governamentais e não-governamentais, nacionais e estrangeiras, inclusive agên-
cias multilaterais de desenvolvimento.

Mauro S. Bogéa Soares
Secretário Executivo da Comissão de Ética Pública
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A SRa MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO (Diretora da ESAF)
– Dr. Pedro Parente, Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da República, Dr.
João Geraldo Piquet Carneiro, Presidente da Comissão de Ética Pública, Dr. Adhemar
Ghisi, da Comissão de Ética Pública, Dra Celina Vargas do Amaral Peixoto, também
integrante da Comissão de Ética Pública, Dr. Camilo Pena, da Comissão de Ética
Pública, senhores participantes deste Seminário Internacional sobre Gestão de Ética
Pública, membros das Comissões de Ética do Poder Executivo do Brasil, em nome
da Escola de Administração Fazendária, em nome do Ministério da Fazenda, damos
as boas-vindas a todos os participantes deste encontro, dizendo que é um prazer
muito grande para esta Casa recebê-los para um evento desta natureza.  Na verda-
de, tratar da gestão da ética pública é tratar do nosso trabalho, da nossa atividade
como servidores públicos que somos, todos nós que aqui estamos reunidos nesta
Casa para discutir.

A interlocução com o setor privado é uma das tônicas que têm sido colocadas
pela Comissão de Ética e foi com muita alegria, com muito entusiasmo que vi a
realização deste evento aqui na ESAF, até porque hoje à tarde terei a oportunidade
de apresentar-lhes o nosso Programa Nacional de Educação Fiscal, que é um pro-
grama que muito honra ao Ministério da Fazenda, porque tem como subtítulo um
programa de ética e cidadania na área fiscal.  Mais alegria nos dá neste momento a
presença do Ministro Pedro Parente, porque foi na data de fevereiro de 1998 que, na
condição de Ministro Interino da Fazenda, ele assinou a constituição do Programa
Nacional de Educação Fiscal.  Também estão presentes nesta Casa o Dr. Márcio
Gomes e o Dr. Mauro Bógea, que em julho de 1997, no Confaz, que se realizou em
Fortaleza, lançaram as primeiras sementes deste programa que hoje já atinge um
milhão e seiscentas mil crianças trabalhando sobre o tema da ética e da cidadania na
área fiscal para fomentar o controle social e a interação entre o setor público e o setor
privado na área fiscal.

Dadas essas palavras iniciais, queria, neste momento, agradecer, em nome de
todos os nossos dirigentes, dos nossos servidores, dos nossos colaboradores e pro-
fessores, a presença de vocês e dizer que muito nos honra estar aqui junto com
todos vocês.  Esperamos que os trabalhos se desenvolvam da melhor maneira pos-
sível.  Sintam-se nesta Casa como se na casa de vocês estivessem.  Que, ao final, os
objetivos sejam plenamente atingidos.

Muito bom dia e um excelente trabalho para todos nós. Obrigada.
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O SR. JOÃO GERALDO PIQUET CARNEIRO (Presidente da Comissão de
Ética Pública) – Bom dia a todos.  Dr. Pedro Parente, Ministro-Chefe da Casa Civil,
meus companheiros de Comissão de Ética Pública, creio que teremos, nestes dois
dias, uma oportunidade, talvez ou certamente inédita, no Brasil e no Governo Fede-
ral, de reunirmos pessoas que têm sob sua responsabilidade a condução da gestão
da ética nos respectivos órgãos e entidades a que estão vinculadas.  Creio que esta
será a maneira mais eficaz e mais rápida de se promover a troca de conhecimentos
e de podermos também iluminar a nossa própria Comissão de Ética, que se ocupa
especificamente da alta administração federal, com a riqueza da experiência que virá
dos órgãos descentralizados onde efetivamente acontecem com mais freqüência as
situações que merecem tratamento específico no campo da conduta ética.

Minha intervenção é apenas no sentido de lhes dar boas-vindas, agradecer
esta colaboração com a Comissão e também aos membros da Comissão que vieram
a Brasília especialmente para este evento.  Desejo a todos muito boa sorte.

Muito obrigado.
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O SR. PEDRO PARENTE (Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da
República) – Dra Fátima Cartaxo, Diretora da ESAF, minha querida amiga, senhoras
e senhores membros desta Comissão de Ética do Governo Federal, senhores
palestrantes nacionais e internacionais, nossos agradecimentos, principalmente aos
que vieram de outros países e de outras instituições para nos ajudar neste debate,
meus colegas funcionários do Governo, demais participantes, representantes da im-
prensa, para mim é uma grande honra estar aqui, participando da abertura deste
encontro, deste seminário.

Acho que é um tema da maior relevância e muito brevemente gostaria de tocar
em algumas questões que me parecem fundamentais.  Em primeiro lugar, é o fato de
que, no meu modo de ver, lidar com a questão da ética é alguma coisa que requer
uma sabedoria muito grande, porque se trata, antes de tudo, de interpretar o que
pensa a sociedade, portanto é algo que muda, acerca do que se aceita ou não dos
dirigentes públicos, ainda que não seja propriamente uma ilegalidade.  É, como eu
disse, uma tarefa extremamente difícil, por isso entendemos perfeitamente cabível o
caminho que o Governo Federal adotou de ter uma Comissão de Ética Pública for-
mada por representantes de fora do Governo, entendidos como os representantes
da sociedade civil, que terão exatamente essa função de interpretar o que pensa a
sociedade, a opinião pública a respeito daquilo que hoje não é aceitável, embora no
passado tenha sido.

Penso ser de justiça registrar também o fato de que no Governo Fernando
Henrique Cardoso temos adotado uma série de iniciativas que visam justamente in-
terpretar esse anseio, essa demanda cada vez maior da sociedade brasileira por
correção e ética na administração pública.  Não é apenas a criação da Comissão de
Ética Pública, mas são as medidas de natureza institucional num trabalho coordena-
do pelo Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão a partir de uma nova lei
complementar que discute as questões relativas ao controle interno e externo, da
própria Lei de Responsabilidade Fiscal, da Corregedoria-Geral da União.  É muito
claro para nós que essas coisas são complementares.  Elas não se superpõem, mas
são partes integrantes de um sistema de combate à corrupção e a práticas indevidas
no âmbito da administração pública, ou práticas que contrariam a ética, que nos
parece bastante importante registrar.

Hoje se discute muito se estaria havendo um aumento da corrupção ou se isso
seria exatamente o reflexo, de um lado, do aumento da transparência no tratamento
das questões da administração pública, e, de outro lado, desta, digamos, maior into-
lerância, a que damos a maior importância e boas-vindas, da sociedade brasileira em
relação à corrupção.

Creio ser um tema extremamente interessante essa discussão sob o ponto de
vista da transparência.  Reivindico ao Governo Federal um pioneirismo que volta a
1987, com a introdução do SIAFI, um sistema que registra todas as operações e
transações de natureza contábil e financeira do Governo Federal ao qual todos os
parlamentares de todos os partidos e auditores têm acesso amplo e irrestrito.  Acho
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importante registrar essas questões.  Vemos, de quando em quando, denúncias de
que recursos foram utilizados com essa ou aquela finalidade que seria indevida.  Isso
se dá graças exatamente a essa transparência inaugurada no âmbito do Governo
Federal, como registrei, já há bastante tempo, mas que o Presidente Fernando
Henrique Cardoso tem feito, faz e fará questão absoluta de que continue sendo uma
prática no âmbito do seu Governo.

Acho também importante chamar a atenção para um aspecto que é para mim
extremamente caro.  Na realidade – posso estar enganado –, considero muito impor-
tante a discussão da ética exatamente porque problemas ocorrem nem sempre quando
estamos tratando do funcionário público.  No meu modo de ver, o funcionário público,
no âmbito do Governo Federal, em sua imensa maioria – as exceções estão aí para
confirmar isso – são dedicados, que têm interesse público e que gostam de ver a sua
instituição e o seu trabalho valorizados, feitos absolutamente dentro da legalidade e
da ética.  A questão se coloca, muitas vezes, quando temos a participação de autori-
dades que vêm do setor privado.  Possivelmente, pela sua falta, digamos, de experi-
ência no âmbito do setor público, muitas vezes pela falta de orientação no que diz
respeito às questões de transparência, de legalidade, de respeito à igualdade de
oportunidades que deve estar sempre presente no seio do setor público, é nessa
ocasião que se vêem os problemas aparecendo principalmente na questão da ética,
mas não apenas nela.  Essa discussão me parece extremamente importante, até
mesmo como forma de orientar aqueles que vêm do setor privado.  Nada contra.
Acho muito importante podermos contar com essa mistura, essa oxigenação da ad-
ministração pública, trazendo representantes do setor privado para dentro da admi-
nistração pública em posições de liderança, mas é muito importante termos instru-
mentos como Código de Ética e a Comissão de Ética para ajudar na mais rápida
adaptação dessas pessoas no exercício de funções públicas.

Um outro aspecto que me parece muito importante ressaltar é o fato de que a
existência de um Código de Ética e de uma Comissão de Ética Pública nos proporci-
ona uma flexibilidade, mas principalmente uma rapidez de atuação e de intervenção
nessas questões que surgem que de outra forma não seria possível, porque sabe-
mos que não é próprio do Poder Judiciário atuar com rapidez.  Isso é normal em
todos os países, mas no nosso infelizmente ainda se agravam essas questões de
agilidade no tratamento desse tema por parte do Poder Judiciário.  Portanto, também
me parece extremamente importante o fato de existir uma Comissão de Ética Pública
e um Código de Ética, o que nos permite uma agilidade, como disse, que de outra
forma não teríamos.  Isso tem ocorrido, a Comissão tem agido de uma forma que
considero adequada, ou seja, com presteza e discrição, porque não se trata de execrar
ninguém, mas de agir muito mais preventivamente no sentido de evitar problemas no
âmbito da ética pública.

Há também um aspecto que me parece fundamental, como autoridade: o fato
de que ter a Comissão de Ética Pública também é um instrumento de defesa e de
proteção da própria autoridade.  Infelizmente, no nosso País, temos visto muitos
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casos em que as autoridades são acusadas sem provas, carreiras são manchadas
muitas vezes de forma indelével por uma atuação que nem sempre observa os crité-
rios de responsabilidade que seriam necessários e devidos.  Nessas circunstâncias,
a Comissão ajuda a ter um fórum independente, mas que possa ter também a isen-
ção necessária para que a autoridade se submeta à sua avaliação, podendo, daí,
obter um atestado ou uma confirmação, de forma isenta, independente e transparen-
te, a respeito de sua atuação.  Para mim é extremamente importante a função desta
Comissão nessa área.  Sinto-me seguro e atribuo uma elevada importância, como
autoridade pública, à existência de uma Comissão de Ética que possa exercer esse
papel.

Finalmente, gostaria de dizer que esses encontros e seminários são extrema-
mente relevantes, porém mais importantes e relevantes serão se os seus resultados
puderem ser utilizados plenamente para aperfeiçoar instrumentos já existentes.  Este
é um dos objetivos do seminário.

Quero dizer que, de parte do Presidente Fernando Henrique Cardoso, existe
uma disposição completa de, tão logo concluído o seminário, seus resultados compi-
lados, sentar com a Comissão de Ética Pública para discutir todas as sugestões que
virão certamente e serão muito importantes para aperfeiçoar esse nosso sistema de
controle da ética pública.

Com essas rápidas palavras, gostaria de declarar iniciado o encontro, dar as
boas-vindas a todos e desejar um trabalho profícuo que, como disse, será extrema-
mente útil para a nossa administração.

Muito obrigado a todos.
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O SR. ROBERTO DAMATA (Antropólogo, professor da Univerisdade de Notre
Dame, Indiana, Estados Unidos) – Muito obrigado.  Queria agradecer o convite que
me foi feito pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento.  Meu amigo Márcio Cruz
convidou-me para integrar a Comissão.  Queria agradecer também à Comissão de
Ética.  Fiquei extremamente impressionado com os trabalhos que foram realizados.
Tomei conhecimento da questão através de jornais e não sabia o quanto havia se
caminhado em relação a esse problema.  Louvo o Governo Fernando Henrique Car-
doso, exatamente por tomar essa iniciativa que a meu ver parece fundamental, mas
ao mesmo tempo extremamente complexa do ponto de vista cultural e social.  E
gostaria justamente de usar esta oportunidade que muito me honra de abrir este
seminário.  É uma aula magna.  E uma aula magna não admite perguntas o que me
coloca fora do escrutínio crítico de alguns dos senhores.  Gostaria de ouvi-los, mas
fica para uma outra oportunidade.  Fico devendo uma outra oportunidade em que
voltarei aqui para conversar, discutir e ser devidamente criticado e cobrado em ter-
mos de explicações.

O tema é vasto e meu título é:
Duas ou Três coisas que eu Gostaria de Falar

sobre a Ética como categoria Sociológica no caso Brasileiro

Quando falamos de ética de um ponto de vista sócio-antropológico, discutimos
aquela dimensão da vida social devotada ao entendimento, apreciação e, acima de
tudo, consciência, entre o que deve ser (os ideais morais de uma sociedade, cultura
e/ou civilização) e o que é: o que ecorre rotineiramente e existe de fato.

Como todo projeto de aprimoramento moral, falar de ética tanto pode conduzir
a um moralismo inflexível e acusatório, quando um grupo se apropria de um postula-
do universalmente válido (deve haver sempre coerência entre teoria e prática social,
deve existir um paralelismo entre o que se diz e o que se faz) para atirar não a
primeira, mas todas as pedras nos seus adversários; quanto pode levar a um estado
de cinismo institucional no qual a aceitação conformista (ou “realista”) das situações
imorais e dos dilemas mais absurdos.

No caso da vida política brasileira, é comum ouvir que: “quem não pensa assim
não é moderno ou não é correto”, com a mesma força que se afirma como “o Brasil é
diferente”, “que é assim mesmo”, “que você não está nos Estados Unidos” — em
argumentos que, consagrando o princípio da singularidade cultural (um ultra-roman-
tismo perverso), faz com que se institucionalize o impasse moral, pelas contradições
flagrantes entre normas legais e práticas sociais, sobretudo no que diz respeito a
dois campos perturbadores e sempre problemáticos da ação política.

O primeiro é o da relação entre a verdade e a mentira, onde sobressai o uso da
mentira como saída para claros desvios morais. Mentira que, aliás, tem legitimidade
no sistema legal e decorre, como sugere meu colega Kant de Lima no modelo do
argumento da autoridade, e não, como deveria ser, na autoridade do argumento (ver
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o caso Arruda e ACM vs. os funcionários do Senado Federal) e no modelo do interro-
gatório (inquisitorial-contraditório) e não da obtenção da verdade pelo consenso.

O segundo é o da chamada apropriação e uso íntimo ou particular do espaço e
dos bens públicos. Dimensão problemática no caso do Brasil sobre o qual falarei
mais adiante, porque dele tratei extensivamente nos meus livros.

Sendo assim, seria conveniente, neste meu ensinar de Padre-Nosso a vigári-
os, que eu procure situar o nível do meu discurso para evitar confusões.

Um dos problemas da sociologia não é bem o assunto, que todo mundo conheçe
e tem opinião formada, mas o modo pelo qual se fala deste assunto.

O grande sociólogo francês Émile Durkheim foi acusado de amoralismo quan-
do disse, no seu clássico “As regras do método sociológico” — publicado em 1895
quando no Brasil inventávamos o nosso popular jogo do bicho que é uma das institui-
ções mais intrigantes de um plano sociológico, pois que é um jogo simultaneamente
ético, posto que aprovado pela sociedade, mas ilegal posto que dutra e brasileiramente
foi colocado no caldo da contravenção penal em 1945, pelo Decreto no 6.259 — do
grupo do jacaré, um animal considerado pelos aficcionados do bicho como um ani-
mal traiçoieiro e enganador — que:

(a) não existe sociedade sem crime ou desvio de conduta. O crime, como a
doença, é normal, desde que não seja nem encorajado, procurado ou esti-
mulado. Como a doença, o crime permite enxergar o estado de nossas
defesas e de nossas normas.

(b) que o crime dizia alguma coisa importante sobre a sociedade no qual ele
ocorria. O que dizem os casos de corrupção na esfera pública sobre a soci-
edade brasileira? Eis uma pergunta que vale a pena fazer.

E, finalmente, em terceiro lugar:

(c ) que o crime era relativo ao grupo social. Numa sociedade de assassinos,
assassinar é normal. Numa sociedade onde os seguidores da lei são classi-
ficados como otários, o “gato” e o assalto aos bens públicos é algo corrente,
o crime contra o Estado não é desvio, é oportunidade, é gasto legítimo com
as bases e com certos ideais, é uma apropriação “legal” ou desculpável,
porque se não aquela pessoa fizer, outra vai fazer. E, o que é pior, nada vai
lhe ocorrer porque as leis são detalhadas na configuração do crime, mas
inteiramente falhas na sua aplicação. Elas prendem o quarteirão, mas dei-
xam escapar os bandidos.

No paraíso, dizia o velho Durkheim relativizando, como ocorre com as boas
sociologias as normas, as faltas mais leves seriam considerados pecados graves.

Esses pressupostos gerais ajudam a clarificar minha perspectiva, o plano pelo
qual eu vou abordar o assunto.

No caso da ética, não deixa de ser curioso assinalar que embora a motivação
tenha sido a densa e vergonhosa experiência brasileira com a chamada “corrupção
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política” (que, para o povo refere-se à corrupção praticada rotineiramente pelos “polí-
ticos”) naquela região situada entre o legislativo e a sociedade, mesmo assim, a inici-
ativa de enfrentar o problema foi deixado ao Estado dentro da tradição segundo a qual
se pode resolver problemas sociais, morais e éticos por decreto. Basta pedir pela lei
e fazer o decreto que tudo está resolvido. Formados e conformados pela tradição
legisferante do Direito Romano, nosso modo de percepção sempre invoca o Estado
como um instrumento central de resolução conflitos e problemas. E, talvez mais sin-
tomático que isso, como um instrumento corretor da sociedade.

Temos uma visão de vida coletiva que, salvo mais investigação, sempre trata a
sociedade como fraca e o Estado como forte e, pior que isso, que está convencida
que os poderes do Estado nada tem a ver com os da sociedade. Como conseqüên-
cia, tendemos a demonizar ou divinizar o Estado e a divinizar ou demonizar a socie-
dade (representada por uma visão brasileirissíma de “povo” – equacionado aos po-
bres e destituídos, os “explorados” em geral), como se entre essas dimensões soci-
ais não houvesse nenhuma relação de parentesco, de casamento, de compadrio, de
amizade, de política, comércio, valores ou religião. Como se estado e sociedade não
fossem parte de uma mesma coletividade ou, melhor ainda, expressões distintas de
um mesmo sistema social.

O fato é que nós, as elites, seja por ingenuidade, arrogância ou onipotência,
temos uma paixão incurável pelo Estado e uma visão primária da sociedade, dos
valores e da cultura e seu simbolismo. Tudo se passa como se olhando para a vida
coletiva, só conseguíssemos ver o Estado, com seus ritos jurídicos e políticos, dei-
xando de enxergar a sociedade com seus rítmos, suas crenças, seus hábitos e, aci-
ma de tudo, suas relações e sua força.

Neste sentido, as elites se comportam exatamente como as quatrocentos e
noventa aranhas do conto de Machado de Assis, “A Serenissíma República” [publica-
do em 1882 em Papéis Avulsos], aqueles araquinídeos que absurdamente acredita-
vam não ter ideologia, valor ou organização social e política e pediam ao bom Cône-
go que havia decifrado sua língua, que as organisse politicamente.

Hoje, lamentamos a ausência de ética quando, de fato, todo o nosso mal-estar
com a modernidade que construimos no Brasil tem tudo a ver não com a ausência,
mas com a presença instável e contraditória de muitas éticas. Como ocorria com as
moedas inflacionadas, nossa questão, não era a ausência de dinheiros, mas a pre-
sença de muitos meios de troca indexados entre si.

O que, a meu ver, tipifica a globalização em países como o Brasil é precisa-
mente a adoção de valores modernos — a isonomia legal, o sufrágio universal, a
lógica do mercado, o individualismo, a transparência e a igualdade na esfera das
instituições políticas e, sobretudo no desenho das administrações públicas — sem,
entretanto, a transformação ou a discussão dos valores tradicionais. Inventamos
moedas novas, sem nos desfazermos das antigas e, pior ainda, sem dizer à socieda-
de que tais moedas não valem coisa alguma.

Assim, adotamos o princípio de que todos são iguais perante a lei, mas não
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destruimos as moedas fortes das hierarquias que justificam “furar” sinais quando se
é doutor, se vai a uma reunião importante e se dirige um carro de luxo...

Pela mesma lógica, queremos uma polícia impecável e justa, bem como pro-
motorias públicas modernas e atuantes, mas não queremos que nossos filhos e cor-
religionários sejam presos ou acusados. Abraçamos a letra do universalismo político,
mas não abrimos mão dos particularismos que permeiam os nossos “sabe com quem
está falando?” e o nosso “jeitinho”.

Nossa ingenuidade relativamente ao papel do Estado junto à modificação da
sociedade me obriga a citar um autor conhecido quando ele diz:

“O que se fez com a Marinha desde os primeiros dias da civilização da
República de 89, foi o que se fez com o Exército, com o Rio de Janeiro, com os
portos, com as indústrias: cuidou-se da modernização das coisas e das técni-
cas sem se cuidar ao mesmo tempo da adaptação dos homens ou das pessoas
a novas situações criadas pela ampliação ou pela modernização tecnológica
da vida brasileira”.

Gilberto Freyre (em Ordem e Progresso)

A mesma advertência deve ser aplicada às transformações que assistimos hoje
em dia. Temos o desejo de tudo mudar, mas não mudamos os receptores e alvos da
mudança: os segmentos sociais aos quais a mudança se destina.

Como temos uma visão — sou forçado a reiterar — ingenua e chã da socieda-
de, falamos de igualdade, competição, mercado, etc. sem nos darmos conta que
cada um desses princípios faz parte de um sistema cultural e constitui um fato social
total. Não pode haver funcionalismo público eficiente com segmentos que transfor-
maram privilégio e proximidade do poder em direito. Mas também não se reforma o
Estado e se institui um funcionalismo moderno, fundado na meritocracia, sem pensar
em contemplar os mais capazes e os melhores com prêmios e elogios.

Não pode haver choque e muito menos conflito de interesse numa sociedade
hierarquizada, onde as “elites” sempre se definiram pelo “sabe com quem está falan-
do?” e pela certeza da impunidade. Como um ex-ministro (ou diretor) de um governo
pautado pelos valores da autoridade e pela hierarquia (que a todo momento a socie-
dade demanda, solicitando murros na mesa e afirmações contundentes) pode imagi-
nar em auto-disciplinar-se se todo o seu período no poder foi um aprendizado de que
ele, como ministro, pode tudo?

Ademais, como um detentor de um alto cargo público deve procedor diante das
expectativas de sua família, casa e correligionários? Será que ele pode governar ou
assumir sem dar nada de volta aos que os sustentaram nos duros e insultuosos
momentos da campanha? Faria ele como Pedro Honorato que, tornando-se prefeito
de uma cidade do interior, foi tão profundamente ético que não deu ouvidos aos
pedidos da mãe, do pai, da mulher e dos irmãos e terminou no mais negro abandono
como um ser ignóbel porque desprezou e foi desleal com os parentes e amigos,
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aquelas pessoas da “casa” a quem se deve respeito e lealdade perpétuas e, ade-
mais, “fizeram” sua campanha política?

Quer dizer: a corrupção nacional, mesmo quando abre contas em Berna, Aruba
ou Jersey, faz isso fundada nas razões da família e dos amigos. Roubo? Não! Tiro do
Estado para dar aos meus amigos e correligionários. Dou de volta, na forma de em-
pregos o que devo aos meus aliados. Só estrangeiros desnaturados podem passar
por cima dessas regras, como afirmam os jornalistas e alguns observadores da cena
nacional. A reciprocidade — dou para receber ou, mais brasileiramente: quem dá
recebe — negada e criticada pela impessoalidade da vida política moderna — é
seguramente um lema poderoso na vida nacional.

Seria imoral apoiar os amigos e partidários? Claro que não, caso o sistema
não estivesse fundado no princípio da impessoalidade e da eqüidade. Por isso, a
regra de ouro do nepotismo esbarra na letra dura e fria da lei. Como, então, conci-
liar os interesses, as lealdades pessoais que devem ser honradas, com um sistema
institucional fundado em princípios opostos? Como conciliar igualdade política e
hierarquia social?

A resposta mais nua e crua é a corrupção. A mais sútil é a mentira, a maladragem
e os vários populismos que prometem melhorar a vida de todos, sem tirar de nin-
guém. A resposta mais adequada é discutir o problema como uma questão ética
significativa dentro do universo social brasileiro como tenho feito na minha obra.

Haveria algo singular na corrupção nacional? Algo especial revelador de uma
ética brasileira que se diz igualitária no plenário do Congresso Nacional, mas que é
hierárquica em casa, junto aos amigos e partidários? E que quanto mais legisla bus-
cando a transparência, mais se defende com compadrios e sabe com quem estão
falando?

Estou convencido que sim.
Diante desses dilemas que apenas afloro, eu gostaria de sugerir que o grande

desafio para o Brasil que finalmente conseguiu introduzir a palavra estabilidade em
seu dicionário institucional seria o seguinte:

Primeiro, trabalhar a ética pensando não apenas em legislação, mas sobretudo
na disseminação de certas atitudes, chamando a atenção para os conflitos entre as
demandas impessoais dos  cargos públicos — que são serviços que as pessoas
prestam à comunidade — e os legítimos reclamos das relações pessoais, da casa e
da família. Não se pode isolar por lei a esfera pública da vida pessoal e íntima de
cada um. Acho possível  estabelecer limites mais claros para certos cargos, critican-
do suas atribuições e seus limites. Coisa, aliás, que pouco fizemos no caso do Brasil.
Muito pelo contrário, todo o estilo político, fundado no confronto inquisotorial entre
um governo que sai e um outro que quer entrar, funda-se precisamente na promessa
de que com o poder o Salvador da Pátria vai finalmente realizar o sonho coletivo. O
que, obviamente aumenta o poder dos cargos públicos, sobretudo dos executivos. O
que rouba mas faz é o melhor exemplo dessa ética dúplice que tem permeado o pior
ângulo da vida política brasileira.
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Segundo, a legislação é importante, mas ela não pode ser apenas do tipo
acusatório que identifica a falta, sem apontar os modos de coerção, correção e puni-
ção. Temos uma pletora de leis que permitem abrir processos fundados nas melho-
res e mais nobres dimensões éticas, mas que são incapazes — pelas contradições
legais e morosidade do processo jurídico — de resolvê-los, o que simplesmente ape-
nas engendra mais frustração e mais desconfiança relativamente ao governo sob
cuja égide esses processos ocorrem. Nesse sentido, essa legislação precisa con-
templar processos punitivos especiais, pelo menos da instância do poder em foco,
bem como de tornar positiva as condutas exemplares por meio de prêmios.

Finalmente, não se pode falar em ética sem falar em sociedade. E, no caso do
Brasil, falar em processos políticos, implica em tentar compreender realísticamente a
mentalidade das nossas elites. Suas raízes aristocráticas e autoritárias, sua ignorân-
cia e desprezo por certos processos e instrumentos de conhecimento social. E o seu
amor pelo Estado ( e pelo “estatismo”) como instrumento exclusivo de mudança,
redenção e transformação social.

Implica também em discernir, como jamais foi feito até agora, que essa elite
opera coletivamente, em segmentos, turmas, grupos e cliques. Que ela se sustenta
mais por simpatia pessoal do que por antipatia ideológica. Que ela se funda, salvo
engano e alguma excessão que confirma a regra, naquele velho motor, simétrico
inverso do “sabe com quem está falando?” que diz: aos inimigos a lei, aos amigos
tudo! E que, compreende e lamenta, como dizia Oliveira Vianna num vislumbre soci-
ológico nem sempre seguido na sua obra, falando de um intransigente político do
Segundo Império: “sou capaz de todas as coragens, menos da coragem de resistir
aos amigos”. E acrescentava Oliveira Vianna, ao meu lado:

“a síntese de toda a nossa psicologia política: a incapacidade moral de
cada um de nós para resistir às sugestões da amizade e da gratidão, para
sobrepor às contingências do personalismo os grandes interesses sociais, que
caracteriza a nossa índole cívica e define as tendências mais íntimas da nossa
conduta no poder.”

(Oliveira Vianna, Pequenos Estudos de Psychologia Social.)

Se estamos certos será nessas confluências entre as obrigações para com os
cargos como serviços e para com os cargos como grandes instrumentos de poder
que deveremos buscar os nossos mais eminentes dilemas éticos.

Muito obrigado pela atenção.
Jardim Ubá, 9 de setembro de 2001
Notre Dame, 2 de outubro de 2002
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O SR. GERALDO MACHADO (Centro Internacional de Inovação e Intercâmbio
em Administração Pública, sediado em Salvador – Bahia, projeto conjunto da ONU –
Organização das Nações Unidas –, do Governo do Brasil, através da ABC – Agência
Brasileira de Cooperação –, do Governo da Bahia, através da SAEB –Secretaria da
Administração e da Fundação Luís Eduardo Magalhães.)

Bom-dia a todos. Quero cumprimentar os membros da mesa e, em particular, o
Dr. Piquet Carneiro. Estou aqui representando o Dr. Guido Bertucci, Diretor da Divi-
são de Economia e Administração Pública do UNDESA – Departamento de  Assun-
tos Econômicos e Sociais da ONU –, que, não podendo estar presente, enviou-me a
sua fala e solicitou-me manifestar congratulações ao governo brasileiro pelas iniciati-
vas que estão sendo empreendidas, neste momento, na direção da gestão da ética,
e apresentar o pronunciamento que preparou especialmente para este evento. Em
função da limitação de tempo, vou ter de resumir o texto encaminhado por Dr. Bertucci.

Já foi amplamente visto que, na atualidade, as questões éticas preocupam, por
várias razões, todos os níveis de governo, em âmbito mundial. É um problema uni-
versal, toca a todos os países e não é novo, como a história pode testemunhar.

Como guardiões dos recursos públicos e detentores da confiança especial que
o cidadão deposita neles, os gestores são instados pelo compromisso de colocar o
interesse público acima do interesse pessoal.

As Nações Unidas têm procurado promover, nos níveis internacional, nacional
e subnacional, práticas eficazes para melhorar o comportamento ético no Serviço
Público. No plano internacional, a Assembléia Geral das Nações Unidas vem adotan-
do resoluções nesse sentido e organizando diferentes fóruns para promover a coo-
peração internacional, através da troca de experiências e práticas dos Estados-mem-
bros que se revelaram eficazes.

As Nações Unidas, como todos sabem, foram criadas para manter a paz e a
segurança internacionais, para desenvolver ações cooperativas entre as nações, para
apoiar a busca de soluções para os problemas econômicos, sociais, culturais e hu-
manitários e, finalmente, para ser um centro capaz de harmonizar as ações dos seus
Estados-membros. Em níveis nacional e subnacional, as Nações Unidas, por inter-
médio de suas agências, lutam para ajudar os países a melhorar a integridade, a
eficácia e a efetividade dos seus Governos e, para tanto, têm fornecido auxílio técni-
co e facilitado a cooperação. Além disso, o sistema das Nações Unidas e os Estados-
membros reconheceram a necessidade de envolver o setor privado e a sociedade
civil nesse processo, para assegurar uma base sólida e contínua para a paz, a boa
governança e o desenvolvimento sustentável.

Dr. Bertucci, no texto encaminhado, apresenta quatro pontos básicos: as ra-
zões de as Nações Unidas participarem e incentivarem a discussão do tema ética
pública; as questões que estão sendo tratadas pelas Nações Unidas, nesse domínio;
as condições hoje enfrentadas pelos gestores públicos, sobretudo em países em
desenvolvimento; as principais políticas e atividades das Nações Unidas, relaciona-
das ao tema ética pública.
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A Carta das Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos Humanos,
documentos que respaldam as ações da ONU no campo da promoção da ética públi-
ca, estabelecem os valores que promovem direitos humanos, paz, segurança, de-
senvolvimento socioeconômico das nações e dos povos e padrões éticos internacio-
nais, a serem perseguidos pelos Estados-membros.

O preâmbulo da Carta mostra que as Nações Unidas foram criadas, entre ou-
tras razões, para reafirmar a fé nos direitos humanos, na dignidade, no valor da pes-
soa humana, na igualdade dos direitos entre homens e mulheres, entre nações gran-
des e pequenas, e para promover o progresso social e desenvolver melhores pa-
drões de vida, com maior liberdade.

O Capítulo IX da Carta trata dos princípios para a cooperação econômica e
social, em âmbito internacional, segundo os quais as Nações Unidas promoverão
padrões mais elevados de vida, soluções para os problemas econômicos e sociais e
o respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais. Para alcançar esses
objetivos, os Estados-membros necessitam incentivar uns aos outros, promovendo a
integridade do governo na execução de suas atividades.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos define, no seu art. 21, que todos
têm o direito de participar do governo de seu país, todos têm o direito de acesso igual
ao serviço público em seu país e que a vontade dos povos será a base da autoridade
do governo. Esse reconhecimento coloca uma responsabilidade moral sobre os go-
vernos, no sentido de assegurar e facilitar a participação de seus cidadãos no pro-
cesso de governança e a prestação de serviços públicos de qualidade, acessíveis a
todos.

Esses valores e padrões éticos, que fundamentaram a criação das Nações
Unidas, conferem legitimidade a essa instituição na promoção da transparência e da
responsabilização (accountability), e na luta contra atos indevidos.

O segundo ponto abordado por Dr. Bertucci são as questões que estão sendo
consideradas pelas Nações Unidas. As causas dos desvios de conduta no setor pú-
blico são complexas e as abordagens para tratar do problema são muitas: enfoques
econômicos, políticos, legais, sociais, etc. A partir de uma análise da boa governança,
concluiu-se que a falta de ética é um sintoma de administração e gestão deficientes,
o que permite que gestores públicos irresponsáveis ou inescrupulosos explorem opor-
tunidades para pôr o interesse próprio acima do interesse público, contrariando as
exigências de seus cargos. Há uma necessidade premente de preservar a integrida-
de dos servidores que, em sua maioria, são honestos, criando sistemas para exortar
e premiar a boa conduta funcional, promovendo a avaliação, por parte dos cidadãos,
da qualidade dos serviços, aumentando, assim, a responsabilização e a transparên-
cia. É necessário estabelecer sanções administrativas e punições contra a má con-
duta, através de processos criminais e civis, para demonstrar que falhas éticas não
são toleradas.

Tal como diagnosticado por inúmeros especialistas, a má conduta está ligada,
freqüentemente, a um problema estrutural de fragilidade institucional. Um sistema
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legal inadequado antecipa, catalisa e reforça padrões de comportamento inadequa-
dos. Por outro lado, a insuficiência do treinamento profissional no Serviço Público e
dos planos de carreira faz com que a corrupção crie raízes e um sentimento de impu-
nidade que toma conta daqueles que não possuem valores éticos.

Parte da solução para esses problemas reside, mais uma vez, em educar os
cidadãos sobre os seus direitos e em aumentar a transparência e a responsabilização
dos gestores públicos para com suas ações.

As Nações Unidas estão promovendo iniciativas visando à solução desses pro-
blemas, que são estruturais, tal como refletido em suas Resoluções. Em vários
quadrantes do globo, entretanto, temos muitos desafios e limitações de recursos
para resolver as fragilidades institucionais. Grandes segmentos da população en-
frentam pobreza massacrante. Não há infra-estrurura e serviços suficientes para res-
ponder às necessidades básicas. Contigentes enormes de pessoas estão desempre-
gados ou subempregados.

Muitos países estão enfrentando conflitos ou, recentemente, já enfrentaram.
Em muitos casos, não há garantias para os direitos humanos básicos. Quando ocor-
re colapso da lei e da ordem, o tecido moral de uma sociedade pode ser destruído.
Quando a sobrevivência se torna um valor supremo, o ilícito pode transformar-se em
uma maneira de se ganhar a vida. Nesse contexto, gestores públicos, em muitas
partes do mundo, são chamados a apaziguar conflitos, reconstruir nações, construir
infra-estrutura e desenvolver sociedades, com o apoio de fundos públicos. Muitas
vezes os servidores públicos sofrem pressões na execução das suas atividades, às
vezes não são pagos durante meses ou são sub-remunerados, impossibilitando o
sustento de suas famílias. Essas circunstâncias fazem os desvios éticos parecerem
inevitáveis e um mal necessário, mas a experiência mostrou que esses custos são
demasiadamente elevados para a sociedade carregar.

Gestores públicos desviando fundos significa, financeiramente, menos dinhei-
ro ou recursos para o desenvolvimento das nações e dos povos; politicamente, ero-
são da confiança que acarreta cinismo em relação ao governo, podendo ameaçar a
paz e a ordem, frágeis em uma sociedade; economicamente, a falta de instituições
públicas previsíveis e de uma regulação justa que irá deter o investimento e o comér-
cio; socialmente, todos esses fatores conduzirão a uma deterioração geral da confi-
ança entre os cidadãos.

Considerando a forte ligação existente entre a ética e o desenvolvimento, o
sistema das Nações Unidas tem sido ativo nessa área. Somente para mencionar
algumas das suas principais atividades, a Assembléia Geral aprovou inúmeras Re-
soluções destinadas a ajustar o Serviço Público, segundo padrões internacionais
aceitáveis. O Secretariado-Geral realiza programas para combater os desvios éticos
nos Estados-membros e reforça medidas preventivas na administração pública e nas
finanças.

Algumas Resoluções relevantes da ONU sobre esse tema podem ser encon-
tradas no web site dessa organização. Não vou me deter nelas, mas saliento que são
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oito: a Resolução A-50225, de 1996, sobre a administração pública e desenvolvimen-
to; a Resolução A-5159, de 1996, sobre ação contra corrupção; outra, também de
1996, contra crimes em transações comerciais internacionais; Resolução de 1997,
sobre a cooperação internacional contra crime nas transações; Resolução no 176, de
1998, sobre a ação contra suborno nas transações comerciais; Resolução de de-
zembro de 1999, sobre prevenção de práticas ilegais e de transferências ilegais de
fundos; Resolução de dezembro de 2000, indicando ao Secretário-Geral da ONU a
criação de um grupo intergovernamental de experts para examinar e preparar os
termos de referência para negociar a criação de um futuro instrumento legal contra
desvios e a criação de um centro internacional para a prevenção do crime.

A elaboração dos termos de referência para a criação de um futuro instrumento
legal internacional foi objeto de reunião realizada durante a semana de 30 de julho a
3 de agosto de 2001. A reunião foi em Viena, sob os auspícios das Nações Unidas e
gerou o CICP – Centro para a Prevenção Internacional do Crime –, que é um escritó-
rio da ONU responsável pela promoção de ações com vistas à prevenção do crime, à
garantia da justiça criminal e à modernização da legislação criminal. Esse Centro
colabora com os Estados-membros para fortalecer a obediência à lei, para promover
sistemas criminais estáveis e viáveis e para combater a ameaça crescente do crime
organizado.

O CICP preparou propostas de três programas globais, sendo um desses o
Programa Global Contra a Corrupção. Esse programa fornecerá cooperação técnica
aos países em desenvolvimento e, também, apoio em áreas estratégicas como a
introdução de mecanismos para monitorar compras do Serviço Público e suas tran-
sações comerciais.

Queria falar um pouco sobre a Divisão de Economia e Administração Pública,
dirigida pelo Dr. Bertucci e que integra o Departamento de Assuntos Econômicos e
Sociais das Nações Unidas – UNDESA. Essa Divisão existe para prestar assistência
aos sistemas de governança, às instituições administrativas e financeiras, e aos pro-
cessos de desenvolvimento de políticas e recursos humanos dos Estados-membros,
para que os mesmos funcionem de maneira eficaz e transparente. Entre suas muitas
atividades, destacam-se aquelas que visam impedir atos ilícitos, compreendendo a
promoção da integridade do Serviço Público, da transparência e da responsabilização
dos agentes.

Essa Divisão patrocina uma série de conferências  sobre ética e profissionalismo
no Serviço Público e formula recomendações para o Programa Geral das Nações
Unidas sobre Administração e Finanças Públicas. Com o papel do Estado sendo
revisto em esfera mundial e os governos sendo enxugados, concluiu-se que a  ques-
tão da ética e do profissionalismo, no Setor Público, tem de ser priorizada.

A Divisão apoiou, por exemplo, a formulação da Carta Africana do Serviço Pú-
blico, em fevereiro de 2001, na Namíbia, durante a III Conferência Panamericana de
Ministros. Essa é uma carta modelo, código de conduta para o Setor Público, que irá
servir de referência para todos os países da África introduzirem ou melhorarem suas
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Cartas e Códigos. Também vem recebendo manifestações de vários embaixadores
de países da América Latina para que uma grande Conferência seja realizada, a fim
de que uma Carta Latinoamericana do Serviço Público seja gerada. Apoiou, ainda, a
realização de um estudo comparativo muito interessante, intitulado “Ética no Serviço
Público”, que coteja as experiências de, pelo menos, dez países da África. O objetivo
desse estudo foi fazer uma radiografia do estado das políticas e programas da re-
gião, no campo da ética no Setor Público, através de uma amostragem de países
com diversidade geográfica, linguística e administrativa. Um estudo dessa natureza
fornece a base para que os países avaliem seus sistemas e contribui para que os
governos e o público em geral identifiquem as áreas prioritárias para intervenção e
financiamento.

No que diz respeito ao reforço da transparência, da prestação de contas e da
accountability, a Divisão vem  organizando muitas reuniões de experts para discutir
questões, até mesmo no ciberespaço, sobre melhorias nas prestações de contas,
nas auditorias, nos controles financeiros e na prevenção de crimes no Setor Público.
A divisão também está examinando o impacto do E-GOV – Governo Eletrônico – na
prestação de serviços públicos aos cidadãos e na obtenção de maior transferência.

Um dos eventos mais interessantes foi realizado na Coréia do Sul, onde foi
desenvolvido o que eles chamam de Open System, que é o mais radical sistema de
transparência dos atos do Setor Público. O Governo Coreano resolveu colocar na
internet absolutamente tudo o que está acontecendo. Não só os projetos foram colo-
cados, como as razões pelas quais esses foram iniciados. Esse é o maior esforço até
agora realizado, entre todos os países, para dar total e absoluta transparência a
todos os atos de governo.

Eu poderia continuar a falar sobre os trabalhos das Nações Unidas no que diz
respeito às medidas para reforçar os valores éticos. Esta é, claramente, uma das
principais áreas de interesse de todos os Estados-membros. A ONU está procuran-
do, continuamente, expandir os serviços nessa área e apoiar encontros dessa natu-
reza, como o que está sendo realizado aqui hoje, que estimulam as idéias sobre as
maneiras com as quais poderemos cooperar para compartilhar estratégias eficazes
na luta contra desvios éticos. Estudos mostram que os custos desses desvios são
demasiamente pesados, que corroem as bases da governança. A corrupção, sabe-
mos, é um problema global que não está ligado a um país específico ou a uma re-
gião, e o papel das Nações Unidas é mobilizar os interesses comuns, facilitar a troca
de experiências, promover o diálogo entre os stakeholders, em todos os níveis, e
apoiar os esforços dos governos.

Muito obrigado.
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O SR. MÁRCIO GOMES DA CRUZ (Divisão de Programas de Estado e Socie-
dade Civil – BID) – Dr. Piquet Carneiro, Presidente da Comissão de Ética Pública,
demais participantes da Mesa, demais autoridades, senhoras e senhores, bom dia a
todos.

Gostaria, inicialmente, de agradecer o convite que o Banco Interamericano re-
cebeu da Comissão de Ética Pública para estar presente neste seminário pela impor-
tância que esse tema representa hoje em nível mundial e cada vez vai representar
mais e pela oportunidade de poder compartir um pouco com os senhores as nossas
experiências tanto de êxito quanto de fracasso, nossas preocupações e os desafios
que imaginamos que teremos pela frente.

Permitam-me contar, rapidamente, a história de como o Banco Interamericano
de Desenvolvimento, criado para apoiar os países no processo de desenvolvimento,
durante esses anos, desde sua criação, vem buscando consolidar todo esse proces-
so de desenvolvimento na América Latina.

Nos primeiros 30 anos, o Banco praticamente financiou recursos para obras de
infra-estrutura, para estradas, concentrando todo o seu esforço nesse sentido.  Du-
rante esse período, aprendeu-se uma grande lição em termos de como montar e
executar um projeto em determinados setores.  Uma das grandes lições aprendidas
durante esse processo, exigindo inclusive que o Banco tomasse uma posição muito
dura em relação aos projetos que vieram a ser aprovados a partir desse momento foi
todo um processo de garantir que um financiamento que o Banco realizasse tivesse
sustentabilidade.  Quer dizer, se financiássemos uma estrada, não gostaríamos de,
depois de cinco anos, ser chamados para refinanciar ou arrumar a mesma estrada.
Em síntese, sendo bastante preciso, gostaríamos que todo projeto que o Banco fi-
nanciasse tivesse garantia de sustentabilidade.  Cito como exemplo muito simples
esse da estrada, porque é muito fácil entender que é possível, e aprendemos como,
quando financio uma estrada, ter garantias de que essa estrada terá a manutenção
necessária para não se estragar num período de tempo em que foi desenhada.

A partir do início da década de 80, o Banco aprende também e começa a perce-
ber a importância de apoiar os órgãos e as instituições públicas para terem capacida-
de institucional para administrar todo esse patrimônio que começa a ser financiado
pelo Banco e outros patrimônios também.  Então começa toda uma fase do Banco
para financiar algo novo, que é um programa dirigido ao fortalecimento institucional.

Na década de 90, já com todos os países percebendo a importância do que
passa a ser chamado Programa de Modernização do Estado, o Banco começa a
priorizar e definir como estratégia o apoio a programas de modernização do Estado.
Nos últimos dez anos, o Banco deu altíssima prioridade a isso: financiar programas
tanto em nível de Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, diferentes tipos de insti-
tuições, diferentes tipos de projetos, todos dirigidos para que a gestão pública fosse
melhorada, modernizada.

Lógico, viemos trazendo também a nossa preocupação com sustentabilidade,
mas encontramos uma outra realidade sobre a sustentabilidade em programas de
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modernização.  Começamos a encontrar o mesmo problema da estrada, quer dizer,
financiar uma instituição para que ela se modernizasse e, depois de um tempo, por
um conjunto grande de fatores, a instituição começava a regredir outra vez.

Então o grande desafio nosso passou a ser quais são os fatores que vão garan-
tir que um processo de modernização seja acumulativo e crescente, tendo, ao final,
sustentabilidade.  Em cima disso, começamos então a analisar toda a experiência
que havíamos vivido e, de certa forma, tentar definir uma estratégia para o futuro.
Somente para os senhores terem uma idéia da magnitude de recursos que o banco
colocou nisso, em grandes números é mais ou menos o seguinte: são 26 países, o
montante de recursos para programas exclusivamente de modernização do Estado
foi da ordem de US$6 bilhões para diferentes níveis de governo e poderes.  Como se
sustenta todo esse recurso?  Como é todo esse processo?  Junto com isso uma
reflexão: o que é esse processo de modernização, o que é um Estado moderno, o
que é modernizar?

Esse foi todo um período em que estivemos discutindo exaustivamente isso,
tentando entender todo esse processo.  De forma bastante sintética, poderia dizer
aos senhores que hoje estamos chegando à conclusão, depois desse conjunto de
programas, alguns de êxito, outros, verdadeiros fracassos, outros em que tivemos
que financiar duas vezes a mesma coisa, depois de todo esse período, observamos
que o processo tem quatro vertentes que têm que ser trabalhadas e que precisam ter
um nível de coordenação.  Isso é o que daria sustentabilidade.  Por outro lado, ter
uma visão muito clara do que entendíamos ser um estado moderno.

Fazendo uma seqüência cronológica – não que essas fases tenham que ser
cronológicas, mas é curioso que tenham acontecido numa seqüência cronológica em
nossos projetos –, a primeira fase ou etapa é o que hoje identificamos como a busca
da eficiência.  É todo aquele período em que a instituição informatiza, revisa os pro-
cessos da organização, começa a romper toda uma estrutura de controles pessoais
para ter todo o processo institucionalizado e stander de operacionalidade.  Então é
toda aquela fase em que se padroniza a execução da instituição a qual a maioria das
instituições já vivenciou.  A resistência que havia a essa fase era decorrência daque-
la visão antiga de que uma certa área é controlada por uma pessoa, só ela sabe
como fazer, tendo todo o poder daquele controle.  Isso foi soterrado.  No momento
em que se informatiza, esses controles pessoais desaparecem.  Essa fase é muito
bem caracterizada, ajudou a simplificar procedimentos, a padronizá-los e, de certa
forma, a eficiência começou a surgir.

A segunda fase é aquela que identificamos como a busca da eficácia.  Foi
exatamente quando se percebeu a necessidade de medir um pouco mais os resulta-
dos dessa eficiência que estava sendo agora trabalhada.  Então começou todo um
esforço para criar um novo modelo de gestão pública.  Nasce toda aquela idéia e
proposta de um modelo de gestão orientado para resultado, para a definição de indi-
cadores.

Observa-se durante essa fase um outro nível de resistência das pessoas, das
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instituições em relação à implantação desse modelo, porque elas passam a ser con-
troladas, passam a ser medidas, agora serão avaliadas para se saber se o seu traba-
lho está produzindo resultado e se esse resultado está contribuindo para o todo da
organização.  Não se trata mais de produzir sem eficácia.  Então se discute a missão
da instituição, o modelo, o que afinal é preciso fazer para se alcançar o resultado
desejado pela instituição.

Essa é uma fase na qual vi, em diferentes instituições, resistências enormes.
Poderia citar vários exemplos de níveis de resistência que foram sendo encontrados,
dependendo do tipo de trabalho que as pessoas faziam.  Em síntese, ninguém gosta
de ser controlado, de ser medido ou de ter critérios muito claros para medir se você é
bom funcionário ou não.  Então a resistência já foi um pouco maior e num nível um
pouco maior.  Antes era o funcionário lá de baixo quem carimbava, agora há um outro
nível de resistência quando se trabalha aí.

A terceira fase foi quando se começou a perceber que se estamos buscando
resultados, se somos prestadores de serviços à sociedade, se estamos interagindo
com a sociedade, começou a surgir o tema de transparência.  Nessa fase de transpa-
rência, busca-se divulgar o que está sendo feito nessa instituição.  Aí nasceu um
outro nível de resistência: essa informação é confidencial.  Então surgiram os
questionamentos: confidencial por quê?  Vamos entender que nível de
confidencialidade tem isso.  É lógico que dentro do setor público existem informações
que não podem ser divulgadas a qualquer momento.  Trata-se da oportunidade de
divulgação mais do que da confidencialidade.

Nessa questão da transparência, percebemos que havia três vertentes que
precisavam ser trabalhadas: a primeira e mais conhecida era a divulgação; a segun-
da era a questão da prestação de contas.  Observávamos que se prestavam contas,
mas só se presta conta do que funciona, do que não funciona ninguém gosta de
prestar contas.  E a terceira vertente da transparência que para nós era fundamental
era a questão da participação social, hoje ainda muito mal entendida, porque se en-
tende que participação social é uma coisa, é um modelo.  Não, há ene formas da
sociedade participar.  Não é o orçamento que precisa da participação da sociedade;
ela pode participar em muitas coisas de diferentes formas.  Esta é a terceira vertente
da transparência.

Que tipo de resistência se encontrou aí, já num outro nível, porque já era a
instituição tendo que mostrar para a sociedade realmente o seu interior?  Essa tercei-
ra fase também avançou.  Acho que a colocação do Geraldo sobre a Coréia é muito
interessante.  Eu não conhecia essa informação.  Fizemos uma avaliação de nível de
transparência dos governos, tentando também ver nível de transparência das institui-
ções, e poucos são os lugares onde a transparência tem um nível muito alto.  Ainda
hoje somos deficientes nessa fase de transparência, mas ela é recente.

Percebemos que com esses três enfoques, com esses três trabalhos estaría-
mos construindo uma instituição com capacidade de se modernizar, quer dizer, ela
seria eficiente, eficaz, transparente, dentro dessas vertentes todas, num nível maior
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ou menor.  Essas três vertentes de transparência poderiam estar sendo trabalhadas
em diferentes níveis e com diferentes estratégicas.  Mas percebemos que isso ainda
não era suficiente para dar sustentabilidade, porque ainda havia um fator muito curi-
oso, que é realmente a manipulação.  Percebemos que todo o potencial de uma
instituição modernizada ou que tivesse subido de nível de capacidade operacional
poderia ser comprometido em função do nível de transparência, de controle ou do
modelo de gestão orientada a resultados, porque poderia haver manipulação de indi-
cadores, etc.  Então ainda faltava, na nossa opinião, uma chave que fechasse isso.

O que observamos hoje, e é o grande esforço que cronologicamente aconte-
ceu assim, é que há uma quarta fase que tem que ser trabalhada, que vai garantir
que essas três tenham sustentabilidade, que é o motivo deste seminário, o que hoje
está se chamando de promoção da ética.  É um tema novo, que precisa ser trabalha-
do e que tem o seu nível de resistência também.

Se esse tema fosse levantado há dez anos, não haveria espaço.  É a mesma
coisa da transparência.  Se ela fosse levantada há 15 anos, ninguém quereria aceitar
o tema, não havia momento para discutir.  O momento para se discutir ética chegou e
essa é a conclusão.  O que estamos observando é que se chegou ao ponto central.
Não é nem uma quarta fase, mas um ponto central que vai dar sustentabilidade para
esse processo de modernização.

Vou sintetizar um pouco o que estamos entendendo que seja o Estado moder-
no, que é outro ponto que comentei no início.  O que é uma instituição moderna?
Qual é aquela que financiei, ela se modernizou, hoje tem capacidade de seguir mo-
dernizando-se e não vai me chamar daqui a dez anos para que eu financie outro
programa de modernização porque parou no tempo e voltou atrás?

Hoje percebemos que se uma instituição trabalha essas três vertentes, se ela
consegue evoluir e criar um modelo em que aquele modelo burocrático foi realmente
eliminado, se passou a ter uma gestão orientada a resultados, uma estrutura dinâmi-
ca que permite agora responder aos anseios da sociedade no momento em que ela
necessita, que permite responder a todos os efeitos e oportunidades externas, mu-
danças tecnológicas, com capacidade de seguir num processo dinâmico de gestão,
ela chegou ao seu nível de modernidade.  Como isso se mantém?  Naquela em que
o tema ética tenha sido trabalhado.

Então o grande desafio que temos pela frente é ter a coragem de discutir o
tema, porque sem dúvida alguma – se não me engano foi o Dr. Pedro Parente que
disse isso aqui – temos um número muito grande de projetos neste País e em outros
países e a grande maioria dos funcionários públicos são pessoas sérias, honestas,
éticas.  O que precisamos é ter a coragem de discutir o tema, que ele não seja um
tabu dentro da instituição, que não seja visto de uma forma negativa.  Se eu, funcio-
nário público, quero que a minha instituição seja verdadeiramente uma instituição
prestadora de serviço à sociedade, como disse também o Ministro Pedro Parente,
que a sociedade olhe para essa instituição e ela espelhe o modelo ético que a socie-
dade quer que ela preste, essa realmente é uma instituição que chegou ao nível de



45
	�	�(�2(0�2	12�	�������(0!(0��	��02�
!
�	1�	�0
�!	�B�3
�!

modernidade e que vai ter sustentabilidade.  Ela vai seguir aceitando as mudanças
tecnológicas, tendo capacidade de se adaptar às grandes mudanças e anseios que a
sociedade coloca.

Já vivemos muitas experiências interessantíssimas.  Há uma calamidade públi-
ca em um país – já vivi isso mais de uma vez –, um grande terremoto, e somos
chamados a apoiar o país para se reestruturar.  Já trabalhei em barraca de campa-
nha com o governo tomando decisões e percebe-se aquela estrutura burocrática que
não consegue lidar com uma situação como essa, o descontrole é total, é uma coisa
desesperadora.  Esse é um caso extremo que coloco.  As instituições não estavam
preparadas para qualquer nível de mudança.  Era uma coisa rígida, e hoje observa-
mos uma grande mudança.

No caso brasileiro, é impressionante a velocidade com que as coisas mudaram
em todas as áreas, inclusive em distintos níveis de governo.  Temos recursos em
nível federal, estadual e municipal financiando programas e é impressionante o que
se observa em termos de mudança.  Acho que o processo fica maduro e tem garan-
tias quando tivermos a mesma coragem que tivemos de discutir transparência e con-
trole social para discutir ética.  Por isso nós, Banco Interamericano, temos o maior
interesse em apoiar este seminário e este trabalho que vem desenvolvendo a Comis-
são porque isso é o que vai dar garantia aos senhores e à sociedade de que realmen-
te o processo de modernização e todo esse trabalho que os senhores vêm desenvol-
vendo terá sustentabilidade no futuro.

Muito obrigado a todos.
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O SR. CLÁUDIO REIS (Consultor da ESAF) – Obrigado, Dr. Ghisi.  Inicio agrade-
cendo a oportunidade de trabalhar com a Secretaria Executiva da Comissão de Ética
Pública no levantamento de experiências internacionais.  Tenho aprendido muito com
essa perspectiva diferente da minha, como professor universitário, de encarar as ques-
tões éticas.  Para mim tem sido realmente um aprendizado muito interessante.

Dado o tempo de que disponho, vou tentar apresentar rapidamente alguns re-
sultados desse trabalho de levantamento de experiências internacionais de modelos
e práticas de gestão da ética pública que venho realizando juntamente com a Secre-
taria Executiva da Comissão de Ética Pública.

Para esse levantamento, nós nos fixamos em três países ao final: Estados
Unidos, Austrália e Argentina.  Países cujas experiências no tratamento da questão
da ética pública nos pareceram representativas e ilustrativas de diferentes tendênci-
as e problemas.

Fundamentalmente, nesses três países podemos identificar dois modelos, duas
tendências diferentes e bem definidas na abordagem da questão da ética pública,
ilustrados neste levantamento, por um lado, pelos Estados Unidos e, por outro, pela
Austrália.

Mais adiante, quando estiver falando um pouco das características de cada um
desses modelos, poderemos fazer um contraste melhor, mas inicialmente as diferen-
ças entre esses dois modelos passam, em primeiro lugar, pela definição do problema
que será abordado de uma tentativa de gerir a ética pública e pelo grau, vamos dizer
assim, de independência que se dá à gestão da ética dentro do problema mais amplo
do serviço público.

Temos basicamente esses dois modelos bem definidos.  O caso da Argentina é
especialmente interessante por várias razões e, dentro dessa perspectiva, contra
esse pano de fundo desses dois modelos é interessante porque inicialmente os ar-
gentinos, quando se confrontaram com a necessidade de escolher um modelo de
gestão de ética pública, optaram claramente pelo modelo norte-americano.  É inte-
ressante ver a maneira como essa escolha inicial foi passando por uma série de
modificações que resultaram num modelo um pouco diferente, mas que é basica-
mente, diria, uma variante, uma versão do modelo norte-americano.

O programa americano de gestão de ética é, se não o mais antigo em termos
de continuidade, pelo menos um dos mais antigos.  As bases desse modelo foram
lançadas por uma lei de 1978, a Lei de Ética no Governo, que foi reformada em 1989.
Basicamente, o programa está fundado sobre o que foi estabelecido nesta lei de
1978, que cria duas coisas importantes: primeiro, o desenho básico do sistema de
declaração de informações patrimoniais e financeiras, que é o coração do programa
de ética americano, e o segundo ponto importante estabelecido por esta lei é a cria-
ção do Escritório de Ética no governo.  Este órgão, que foi criado inicialmente como
parte do Escritório de Administração de Pessoal, será tornado independente justa-
mente nesse momento em que a Lei de Ética de 1978 está sendo reformada, no final
da década de 80.  Ele se torna independente e é atualmente o responsável pela
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condução do programa de ética do governo americano, inclusive no que diz respeito
à normatização.  Então o que temos nos Estados Unidos com relação ao fundamento
normativo do programa de ética é isso: a lei de 1978, reformada em 1989; nesse
mesmo período, entre 1989 e 1990, há dois decretos, duas executive orders, que
fixam os princípios de conduta para os funcionários do Poder Executivo e, a partir do
final da década de 80, começo da década de 90, todas as principais regulamenta-
ções que dizem respeito especificamente à ética passam a ser emitidas pelo Escritó-
rio de Ética, pelo OGE.

Dessas regulamentações, a mais importante foi editada em 1993, que são os
padrões de conduta para funcionários do Poder Executivo.  Este é um documento
bastante detalhado.  Em primeiro lugar, ele reafirma os princípios de conduta fixados
por aquele decreto a que fiz referência e estabelece uma série de regras bastante
detalhadas que vão cobrir assuntos como presentes, conflito de interesses, imparci-
alidade, etc.

Vou destacar algumas características importantes desse modelo americano.  A
primeira é a combinação que eles conseguiram entre centralização e descentralização.
O papel de coordenação que tem o OGE, Escritório de Ética, é essencial para dar
consistência e coerência ao sistema, por um lado, mas, por outro lado, o sucesso do
programa – e isso é uma coisa que eles enfatizam muito – depende, em última ins-
tância, da forma como ele é executado nos vários órgãos, nas várias agências, para
usar a linguagem deles.

Além do Escritório de Ética, existe em cada órgão um funcionário especifica-
mente designado para assuntos de ética que funciona como elemento de ligação
entre o órgão a que ele pertence e o Escritório de Ética.  Esses funcionários têm um
papel fundamental para garantir o equilíbrio entre centralização e descentralização
na gestão da ética pública nesse modelo.

Uma segunda característica também muito fortemente destacada por eles pró-
prios é a atribuição da responsabilidade primária para o tratamento da ética aos che-
fes das agências.  Isso eles vêem como um ponto importante para a garantia da
eficácia do sistema descentralizado de gestão da ética.

No ano passado, foi realizada uma pesquisa sobre ética no Executivo, entre os
próprios servidores, que aponta, entre as suas conclusões, que os dois fatores mais
fortemente relacionados a bons resultados no programa de ética são: primeiro, a
atenção dada aos problemas éticos por servidores em posição de supervisão e, em
segundo lugar, a liderança exercida na área pelos executivos, mais uma vez para
usar a linguagem deles.  Então essa atribuição da responsabilidade primária aos
chefes das agências, dos órgãos, é um ponto que eles enfatizam muito como carac-
terística importante do modelo.

Um terceiro ponto importante é a independência do programa de ética, garan-
tida pela independência do órgão central do programa de ética, que é o OGE, o
Escritório de Ética no governo.  Como eu disse, ele foi inicialmente criado como parte
do Escritório de Administração de Pessoal e se tornou independente em 1989.  Isso
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dá ao programa de ética norte-americano uma visibilidade vantajosa, destacando
sobretudo a especificidade do problema que eles querem tratar sob o nome de ges-
tão da ética.

Por outro lado, dado que as questões éticas tendem a ramificar-se e visto que
há em geral vários órgãos que se ocupam, em alguma medida, da conduta dos servi-
dores em relação às características básicas do serviço público, publicidade,
impessoabilidade, etc., que têm uma interseção natural com alguns valores morais
fundamentais, põe-se de maneira importante a definição das competências e da inter-
relação entre as várias instâncias que podem ter algo a contribuir na gestão da ética.
Essa é uma coisa que está um pouco na natureza da própria questão.  Os america-
nos também lidam com esse problema, mesmo com essa opção pelo órgão centrali-
zado de coordenação que criaram.

De toda forma, isso é, pelo menos em parte, garantido, no caso do Escritório de
Ética americano, pela fixação de sua tarefa como eminentemente preventiva.  Então
a missão do Escritório de Ética é, como dita por eles mesmos, eminentemente pre-
ventiva.

Uma quarta característica desse modelo é a tarefa do programa de ética que
ele coordena ser eminentemente preventiva, daí a importância fundamental que eles
dão aos eixos de treinamento e orientação.  Além do mais, a atuação do OGE torna-
se um pouco mais precisa pela preocupação que eles têm em definir claramente o
domínio das questões relevantes para a ética pública.  No caso americano, há quase
uma identificação, diria, entre o domínio das questões éticas, quais são as questões
éticas relevantes que serão tratadas por todo esse programa e esse modelo de ges-
tão de ética, e o domínio referente aos conflitos de interesse.  Então, para eles, gerir
a ética significa gerenciar problemas e conflitos de interesses.  Fundamentalmente, o
problema que tem que ser tratado por um programa de ética no governo é o que se
refere ao conflito de interesses.  Outros temas não merecem uma atenção especial
dentro do programa especificamente voltado para a ética.  Eles aparecem em outros
lugares.

Uma última característica importante do modelo americano é o fato de que o
programa de ética no governo está fortemente apoiado sobre um conjunto de normas
bastante detalhadas e especificamente pensadas para a questão ética, entendida
nos termos que acabei de citar, dizendo respeito fundamentalmente aos conflitos de
interesses.

No que diz respeito às normas específicas de ética, às regras que fixam o
padrão de conduta ética dos servidores ou aos aspectos operacionais da gestão da
ética, como as modalidades de treinamento, o procedimento das declarações de
informações patrimoniais, financeiras, etc., o OGE, o Escritório de Ética, tem plena
autoridade para definir essas normas, reformá-las e interpretá-las, o que reforça a
sua autonomia.  Por outro lado, essa autonomia implica um trabalho extremamente
pesado de manutenção.  O trabalho do Escritório de Ética gira fundamentalmente em
torno do sistema de declarações de informações financeiras e patrimoniais, por um
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lado, por outro, numa supervisão, num acompanhamento do desempenho dos pro-
gramas de ética dos vários órgãos e, finalmente, essa questão da normatização, da
regulamentação, esse procedimento regular de revisão e manutenção das normas.

Isso ocorre com relação ao caso americano.  Passo agora ao modelo australi-
ano.  Neste caso, os princípios fundamentais definidores do padrão de conduta ética
para o serviço público estão afirmados na Lei do Serviço Público, que é bastante
recente, de 1999.  Na terceira parte desta lei, estão enunciados o que eles chamam
de valores do serviço público australiano, na Seção X, e, na Seção XIII, o Código de
Conduta do Serviço Público australiano.

Essa Lei do Serviço Público tem como objeto a regulamentação do serviço
público em geral, não especificamente da questão ética.  Além dessa lei, existem
alguns documentos que complementam e expandem esses princípios básicos que
agora estão voltados especificamente para o problema da conduta ética, etc.  São
dois esses documentos complementares: um de 1995, que está sendo ainda revisto
em função dessa lei de 1999, que fixa as diretrizes para a conduta dos servidores, e
um documento um pouco mais detalhado, que visa a estabelecer o entendimento
tanto desses valores do serviço público australiano afirmado na lei, quanto das dire-
trizes de conduta que são as do comissário do serviço público.  As diretrizes atual-
mente em vigor são as de 1999.

Além disso, há também, no caso dos australianos, um documento voltado es-
pecificamente para os ministros.  É um documento publicado pelo Primeiro Ministro
que trata da responsabilidade dos ministros e dos assessores mais diretos.

Passo diretamente para as características importantes desse modelo australia-
no.  Contrariamente ao modelo americano, o australiano não dá um tratamento inde-
pendente à questão ética do que é dado ao serviço público como um todo.  Como
observei, os valores afirmados como fundamentais nessa Lei do Serviço Público são
aqueles do serviço público em geral em todos os seus aspectos, inclusive no que
poderíamos chamar genericamente de ético.  Há uma série de valores afirmados,
que dizem respeito a profissionalismo, eficiência, eficácia.  Finalmente, um dos valo-
res afirmados diz simplesmente isto: o serviço público australiano será guiado pelos
mais altos padrões éticos.  Dentre os vários valores que constituem o serviço público
australiano estão aqueles que poderíamos chamar especificamente de éticos.

No segundo ponto, isso fica igualmente claro quando prestamos atenção ao
órgão a quem cabe a coordenação ou o acompanhamento da gestão da ética no
serviço público australiano.  O órgão a quem compete isso é a Comissão do Serviço
Público e da Proteção ao Mérito.  A missão básica dessa Comissão é acompanhar a
política geral do governo a respeito dos servidores públicos.  Dentro do trabalho
dessa Comissão que acompanha o desempenho global do serviço público australia-
no...  Essa Comissão deve anualmente apresentar um relatório sobre o desempenho
geral do serviço público australiano com um capítulo sobre a maneira como estão
sendo implementados esses valores, então essa Comissão tem a missão de acom-
panhar a política geral do serviço público, e não especificamente a questão da ética,
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como no caso do Escritório de Ética americano.  Paralelamente, existe toda uma
política referente ao serviço público em geral que é conduzida por outros órgãos.

Um terceiro ponto que reflete uma semelhança com o modelo americano: o
tratamento da questão ética está fortemente baseado em um complexo articulado de
normas.  Os princípios mais gerais estão fixados em lei, o que dá maior estabilidade
a isso, e as demais regulamentações estão sob a responsabilidade primária desta
Comissão a que fiz referência, o que garante agilidade ao processo de manutenção e
atualização das normas, com a mesma contrapartida dos americanos, mas com al-
guma qualificação, porque a legislação americana é bem mais detalhada.

Um outro ponto de semelhança com o caso americano: a ênfase na prevenção
também é identificável no modelo australiano.

Uma última característica importante com relação ao modelo australiano: a
extensão de questões relevantes para a ética pública é bem mais ampla do que no
caso americano, envolvendo bem mais do que os conflitos de interesses.  Então, no
Código de Conduta australiano, existem partes que tratam das relações entre as
pessoas no ambiente de trabalho, questões de assédio, discriminação e até mesmo
o uso de drogas, de fumo, álcool, etc., segurança do trabalho.  Tudo isso entra no
Código de Conduta dos australianos e não está previsto naqueles documentos de
padrões de conduta para os servidores do Executivo americano.

Esses são os dois modelos básicos.  O terceiro, no caso argentino, como fiz
referência no início, pode ser apresentado como uma variante do modelo americano.
Os argentinos começaram recentemente a tratar essa questão.  As primeiras tentati-
vas são de 1997, quando eles criaram um Escritório de Ética nos moldes do OGE
americano.  Isso foi bastante modificado ao longo de 1999.  Atualmente, existe um
órgão central que se encarrega de acompanhar a gestão da ética pública no Execu-
tivo argentino, que é o Escritório Anticorrupção.

Passo diretamente às conclusões.  O modelo argentino foi inspirado claramen-
te no americano.  No caso argentino, como também no americano, é dada uma im-
portância central a um sistema de informações patrimoniais e financeiras, mas há
algumas diferenças que são significativas, daí o interesse no exemplo argentino, a
começar pelo próprio caráter do órgão diretamente responsável pela condução do
programa de ética.  O Escritório Anticorrupção, ao contrário do Escritório de Ética
americano, está subordinado a um órgão maior, no caso argentino, ao Ministério da
Justiça e Direitos Humanos, tendo, com isso, um grau um pouco menor de indepen-
dência do que o Escritório Americano.  Cabe ao Ministério, e não diretamente ao
Escritório Anticorrupção, emitir as regulamentações relativas à ética.

Outra diferença importante está nas ênfases diversas dadas aos aspectos pre-
ventivo e repressivo no tratamento das questões éticas.  No caso americano, preva-
lece claramente o aspecto preventivo.  Não por acaso, por exemplo, o Escritório de
Ética não dispõe de poderes de investigação.  No caso argentino, é possível afirmar
que o aspecto repressivo de alguma forma ainda prevalece, embora a preocupação
preventiva também esteja claramente presente.
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Outra diferença importante diz respeito ao equilíbrio entre centralização e
descentralização.  No caso argentino, há um grau maior de centralização.  Temos
então dois modelos básicos: um que atinge um certo equilíbrio entre centraliza-
ção e descentralização, que é o caso americano, um modelo bem mais descen-
tralizado, que é o australiano, e, no caso da Argentina, uma tendência maior pela
centralização.

Eu havia organizado algumas reflexões finais em torno de três tópicos: da
normatização, da centralização e descentralização e o da prevenção e repressão.
Em todos os três casos que estudamos, identifica-se claramente uma preocupação
em criar um ordenamento normativo especificamente voltado para a ética pública.
Mesmo no caso australiano, podemos identificar isso de alguma maneira.

Esses dois outros pontos, centralização e descentralização, prevenção e re-
pressão, são dois pelo menos dos problemas principais que devem ser enfrentados
quando nos deparamos com a tarefa de criação de um modelo de gestão de ética,
quer dizer, encontrar o equilíbrio adequado entre centralização e descentralização e
entre prevenção e repressão.  Eventualmente, poderemos voltar a essas questões
mais adiante, no debate.
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O SR. JOSÉ LEOVEGILDO DE MORAIS (Consultor da ESAF) – Ministro
Adhemar Ghisi, na pessoa de quem cumprimento todos os presentes, quero dizer
que é uma satisfação muito grande estar aqui falando de um trabalho que vimos
desenvolvendo junto com a Comissão de Ética Pública, basicamente com a Secreta-
ria Executiva, nesse papel de identificar o modelo de gestão brasileira da ética.  De-
senvolvemos o nosso trabalho basicamente voltado para três vertentes.  Primeiro,
tentamos identificar, dentro do ordenamento jurídico nacional, todas as normas que
têm alguma relação com a questão da ética no País, seja sob o aspecto preventivo,
repressivo ou educativo.  Talvez não tenhamos conseguido relacionar todas, porque
o emaranhado é muito grande, mas certamente conseguimos um bom número delas.

Um outro aspecto que também procuramos identificar é o relativo aos órgãos
que têm responsabilidade com a questão da ética.  Buscamos isso também em fun-
ção da estrutura organizacional desses órgãos, da estrutura legal e em função do
que alguns nos informaram a respeito de suas atribuições.

A terceira vertente foi a respeito dos mecanismos e instrumentos de controle
que são utilizados por esses órgãos para dar efetividade à questão da ética e suas
responsabilidades.

No plano normativo, gostaria de fazer uma retrospectiva histórica, porque, no
momento em que estamos pensando um modelo de gestão, é preciso sabermos o
que já aconteceu ao longo dos anos para evitarmos a repetição de erros e tentar
reinventar a roda.  Essa questão não é nova no Brasil.  Verificamos que em 1940 já
se discutia a questão da ética no País, tanto que o Código Penal Brasileiro de 1940
dedicou um capítulo aos crimes contra a administração pública, onde basicamente
regula a conduta de servidores perante a administração, elenca algumas condutas
que são crimes e verificamos que todas elas têm uma relação específica com a ques-
tão da moral e da ética na administração pública.

Em 1941, foi editada uma outra lei instruindo o seqüestro de bens de pessoas
indiciadas por crimes dos quais resulta prejuízo à Fazenda Pública.  É uma forma de
locupletamento ilícito da administração pública.

A Constituição de 1946 também tratou do tema, remetendo à lei a regulação
dos casos de enriquecimento ilícito.

Em 1957, foi editada uma lei sobre esse assunto e, logo depois, em 1958, foi
editada uma outra lei para aperfeiçoar a primeira.  Foi a chamada Lei de Bilac Pinto
ou Lei do Enriquecimento Ilícito.  Essa lei praticamente não teve eficácia alguma,
apesar de muito bem elaborada.

Em 1964, veio a Lei da Ação Popular, dando legitimidade ao cidadão para pro-
por ação para anular ato lesivo ao patrimônio público.  Ou seja, procurou-se dar a
alguém fora da estrutura normativa de governo uma legitimidade, porque já era uma
coisa que acontecia em outros países, além de ser uma forma de o cidadão fiscalizar
os atos do Executivo.  Essa lei tem enfrentado muitos problemas porque depende do
Judiciário e nem sempre é bem visto alguém que entra com uma ação dessa nature-
za.  Normalmente, as ações populares demoram em torno de dez anos só na primei-
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ra instância e morrem por perda do objeto.
A Constituição de 1967 praticamente repetiu a Constituição de 1946 sobre o

enriquecimento ilícito e a Emenda Constitucional no 1, de 1969, também o fez.
Veio a Constituição de 1988 e avançou mais na questão da ética e da moral na

administração pública, expressamente estabelecendo alguns princípios de adminis-
tração pública de observância obrigatória em todos os níveis de governo.

A questão da moralidade administrativa teve uma relevância muito grande na
Constituição de 1988 não só porque é um dos princípios da administração pública,
como também porque a própria Constituição tratou da probidade na administração
pública num parágrafo específico do art. 37.  Da mesma forma, considerou a
moralidade administrativa como um dos fatores que ensejam a ação popular para
anular ato lesivo não só ao patrimônio, mas também, à moralidade administrativa.
Ou seja, constitucionalmente, a moral administrativa é um bem jurídico a ser preser-
vado.

Para regular a questão da probidade na administração pública, foi editada, em
1992, a Lei da Improbidade Administrativa, Lei no 8.429, que se divide basicamente
em três aspectos.  Ela trata dos atos que causam enriquecimento ilícito ao próprio
servidor ou a terceiro.  Trata, também, dos atos que causam prejuízo à administração
pública que podem ter gerado ou não enriquecimento ilícito ao servidor, contanto que
tenham gerado um prejuízo à administração pública.  Isso já é suficiente para ficar
caracterizada a improbidade.  Também trata como improbidade administrativa a con-
duta do servidor que viola os princípios constitucionais, tais como: legalidade,
impessoalidade, moralidade, entre outros.

Em 1994, foi editado o Código de Ética do Servidor Público do Poder Executi-
vo, inclusive criando comissões setoriais de ética.  Veremos daqui a pouco os seus
objetivos.  Ele não teve praticamente eficácia, porque as comissões setoriais ficaram
sem gerenciamento, ficaram soltas.  As poucas que foram criadas desapareceram
ou morreram no nascedouro.

Em 1999, o governo criou a Comissão de Ética Pública e, em agosto de 2000,
foi aprovado o Código de Conduta da Alta Administração Federal.  Verificamos que
se deu mais um passo visando à instituição de um modelo de ética no Brasil.  Interes-
sante é que esse código não foi aprovado por lei, nem por decreto, nem por portaria.
Há apenas um ato do Presidente aprovando-o, um despacho, mas parece ter tido
mais eficácia dentro do seu objetivo do que aquelas matérias que têm sido reguladas
por lei.

Poderíamos dizer que dentro do contexto atual, das várias regras existentes,
temos basicamente cinco instrumentos com os quais podemos trabalhar.  Temos o
Código da Alta Administração, o Código do Servidor Público, a Lei da Improbidade
Administrativa, o Regime Jurídico Único do Servidor Público e o Código Penal.

Qual é o objetivo principal de cada um desses instrumentos?  O Código de
Conduta da Alta Administração tem por finalidade primordial disciplinar o conflito de
interesses, visando a evitar ou minimizar a sua ocorrência.  Apesar de a Comissão de
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Ética Pública começar a avançar para outros aspectos atualmente, na realidade, o
básico desse Código é evitar conflitos de interesses na alta administração pública
federal.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo é
um código de princípios.  Nele estão enunciados valores do serviço público cuja
observância contribui para um elevado padrão ético na administração pública.  São
eles: a dignidade, o decoro, o zelo com a coisa pública, a eficácia no desempenho
das atribuições, o respeito para com o cidadão contribuinte, a imparcialidade, o uso
do cargo e das prerrogativas profissionais apenas para fins públicos, e não para
favorecimento próprio ou de terceiros.  São normas basicamente deontológicas em
que se procura elevar o espírito do servidor para que se obtenha um padrão ético.

Ele também tem algumas regras de natureza repressiva, mas, por ser um códi-
go aprovado por decreto, e como o nosso sistema jurídico é da estrita legalidade em
que ninguém pode ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em
virtude de lei, não se pode ser punido com base nesse código, a não ser por uma
censura ética, que é o que está previsto nele.

A Lei da Improbidade Administrativa está voltada para a questão da moralidade
da administração e também para o combate à corrupção.  Analisamos os tipos que ali
estão previstos e vemos que há uma nítida natureza de combate à corrupção.

O Estatuto do Servidor Público, Regime Jurídico Único previsto pela Lei no  8.112,
de 1990, estabelece o regime disciplinar do servidor.  É uma lei importante e tem
natureza nitidamente repressiva, pois define o que é proibido ao servidor fazer ou
não, estabelecendo as sanções para os casos de descumprimento.

O Código Penal, como já falamos, de 1940, que também tem um capítulo espe-
cífico, tem enfoque básico no combate à corrupção e ao uso do cargo público para
fins ilícitos.  Podemos adiantar que esse código, apesar de regular a questão, precisa
ser revisto para se adequar aos novos tempos.

Também temos uma Lei de Licitações, que é uma forma de se regular um outro
princípio administrativo.

Listamos, nesse nosso trabalho, alguns assuntos que verificamos serem co-
muns, regulados em todos esses cinco instrumentos legais.  Ao fazermos uma análi-
se comparativa da questão, relativamente a outros países, verificamos que esses
assuntos são recorrentes.  Eles são regulados com algumas nuances em instrumen-
tos diferentes, mas aparecem com freqüência, como o uso do cargo público, enrique-
cimento ilícito no uso da função, tráfico de influência, que é patrocinar interesse pri-
vado perante a administração pública, violação de sigilo, uso de informação privilegi-
ada, que é um assunto delicado, prestação de assessoria a entidade privada, ativida-
de paralela à do serviço público, conflito de interesses, limitações a atividades poste-
riores ao exercício do cargo, a chamada quarentena, recebimento de presentes.  Todos
tratam desse assunto – recebimento de presente –, mas só o Código da Alta Admi-
nistração e as normas que foram editadas posteriormente pela Comissão de Ética
Pública realmente deram uma maior transparência, proporcionando uma definição
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para esse assunto, porque era proibido tudo e acabava não se proibindo nada.  Ago-
ra, pelo menos, existe um parâmetro, um balizamento que foi dado pela Comissão de
Ética Pública que entendo que pode ser utilizado para os demais tipos, seja para o
Código Penal, seja para a Lei de Improbidade, seja para o próprio Regime Jurídico
Único do Servidor Público.

A imparcialidade da administração pública é outro assunto tratado, o uso de
bens públicos em atividades particulares e o uso de servidores públicos, inclusive de
empregados terceirizados em atividades particulares.  Por fim, apropriar-se de di-
nheiro ou bem imóvel pertencente ao poder público.

Com relação às entidades que têm maior responsabilidade quanto à questão da
ética, procuramos agrupá-las em três grupos distintos.  No primeiro estão aquelas cuja
finalidade primordial é a ética no serviço público.  O segundo grupo tem a ética entre as
suas finalidades, mas não é a única.  E o terceiro grupo tem a ética como um instru-
mento de educação, de prevenção e de elevação do padrão do servidor público.

No primeiro grupo, colocamos a Comissão de Ética Pública, as comissões de
ética previstas no Decreto no 1.171, de 1994, chamado Código Itamar, as corregedorias
dos diversos órgãos que foram criadas, tais como a Corregedoria-Geral da União e
as corregedorias das Agências Nacionais Reguladoras.

No segundo grupo – esses que têm alguma relação com a ética, mas não é a
sua principal atividade, ocorrendo de forma reflexa –,  colocamos a Secretaria de
Recursos Humanos do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão porque,
segundo a lei, exerce as funções de órgão central do sistema de pessoal civil, o
Tribunal de Contas da União, a Secretaria Federal de Controle, o Ministério Público
Federal, as Comissões Temáticas de cada uma das Casas do Congresso Nacional,
as Comissões Parlamentares de Inquérito, a Polícia Federal e, também, o Poder
Judiciário.

No terceiro grupo, colocamos as escolas como a ESAF, a ENAP, que é a Esco-
la Nacional de Administração Pública, e a Academia Nacional de Polícia.  São órgãos
encarregados da formação dos servidores e alguns deles já estão tratando da ques-
tão ética nos seus cursos de formação.

No entanto, procuramos também fazer uma pequena distinção da ética no Po-
der Executivo, na administração direta, da ética na administração indireta, porque as
empresas estatais, apesar de serem do Poder Executivo, têm regime jurídico um
pouco diferente, seguindo o das empresas privadas.  Portanto, aos seus servidores,
aplica-se a Consolidação das Leis do Trabalho e, não, o Regime Jurídico Único do
Servidor Público.

O Código de Conduta da Alta Administração aplica-se aos dirigentes dessas
empresas, mas verificamos que há uma tendência de criação de códigos próprias
para regular as atividades dos seus empregados.  Também vale dizer que a Lei de
Improbidade Administrativa aplica-se a todos eles, dirigentes e empregados dessas
empresas, em qualquer nível.

Uma outra questão interessante que começa a surgir é em relação às agências
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nacionais reguladoras de atividade econômica que foram criadas sob a forma jurídi-
ca de autarquias federais.  A elas aplicam-se os princípios da administração pública
que estão estabelecidos na Constituição Federal, o Código Penal, na parte em que
trata de crimes contra a administração pública, a Lei da Improbidade Administrativa,
o Código de Ética do Servidor Público Civil, que tem uma disposição expressa para
aplicação às autarquias.  Os  dirigentes dessas agências estão submetidos ao Códi-
go de Conduta da Alta Administração.

O regime jurídico dos servidores dessas agências é o da Consolidação das
Leis do Trabalho.  A lei nova tirou da regra geral de que às autarquias aplica-se o
Regime Jurídico Único e jogou os servidores dessas agências para a CLT, por isso o
regime disciplinar do servidor público não se aplica a eles.

Dois aspectos chamam a atenção para a questão da ética nessas agências:
primeiro, todas elas possuem corregedorias e algumas delas possuem também
ouvidorias.  E mais, o estabelecimento de regras específicas para seus dirigentes.

As corregedorias têm por função básica acompanhar o desempenho dos servi-
dores da agência e realizar os processos disciplinares a eles relativos.  As ouvidorias
têm atribuições para receber denúncias e queixas dos cidadãos, relativas aos servi-
ços afetos à agência.  Apenas quatro delas possuem ouvidorias: a Anatel, a Aneel, a
Agência Nacional de Vigilância Sanitária e a Agência Nacional de Saúde.

Faço um destaque para a questão da Ouvidoria da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária porque ela foge um pouco à regra do sistema de ouvidorias.  Vou
pular esse ponto, senão não dá tempo.

Feito esse panorama, poderíamos dizer que, no Brasil, não temos um modelo
definido de gestão da ética, como foi apresentado aqui pelo Cláudio Reis em relação
aos Estados Unidos.  Na realidade, temos um emaranhado de leis, de atos normativos
e uma quantidade imensa de órgãos cuidando dessas atribuições, os quais às vezes
não conseguem interagir de forma adequada.  Não só por esse fato, mas também por
certas deficiências das normas quando definem determinadas condutas, talvez se
possa ter uma certa sensação de que há uma impunidade na sociedade, mas pare-
ce-nos que duas instituições começam a ganhar relevo: a Comissão de Ética Públi-
ca, que embora voltada para uma categoria específica de servidores ocupantes de
altos cargos da administração federal, também começa a ampliar o seu raio de atua-
ção para um enfoque em relação às comissões setoriais de ética pública.  Uma outra
é a Corregedoria-Geral da União, que apesar da polêmica que cercou a sua criação,
de se duvidar bastante de suas intenções, começamos a verificar um certo empenho
em procurar dar um outro aspecto a essa questão.  Achamos que tem condições de
fazê-lo se conseguir dar uma resposta rápida à sociedade, se não se perder na quan-
tidade muito grande de denúncias a serem investigadas.

Concluindo, poderíamos dizer que, em princípio, o maior problema do Brasil
quanto à questão da ética não é a falta de normas.  Normas temos muitas; é certo
que precisamos aperfeiçoar algumas delas.  Todavia, o que nos parece mais impor-
tante é estruturar a forma de administração dessas normas. Que haja um órgão ou
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instituição, seja o que for, que possa realmente ser dirigente desse processo, que dê
as diretrizes gerais e acabe com esses conflitos de interesses que existem entre os
órgãos encarregados de questões éticas.

Muito obrigado.
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O SR. ODED GRAJEW (Instituto Ethos) – Boa tarde a todos.  Vou tentar agra-
decer este convite para estar aqui com todos vocês contando um pouco da minha
experiência na área empresarial e mostrando a relação dessa experiência das ques-
tões éticas com a gestão pública.

Em primeiro lugar, gostaria de contar a vocês que as questões éticas ou, como
se chamam na área privada, a responsabilidade social e empresarial, é nada mais,
nada menos do que a tentativa de gerir uma empresa de forma ética e está ganhando
com velocidade muito grande uma forte adesão de várias empresas por alguns moti-
vos.  Um deles é que hoje especialmente as grandes empresas não são geridas por
um dono.  Há uma série de acionistas com interesse de que a empresa seja gerida de
forma ética nas questões financeiras.  Quanto mais ética na gestão financeira, maior
é a possibilidade de sobrarem recursos para os investimentos da empresa e para os
acionistas.  Não são eles que estão lá no dia a dia e há interesse de que aquilo seja
gerido de uma forma ética especialmente por parte das grandes empresas com vári-
as ações pulverizadas, o que se assemelha à gestão pública onde todo cidadão bra-
sileiro tem interesse de que seus recursos sejam bem aproveitados.

Aqui entra uma outra questão que gostaria de colocar para vocês: não se en-
tende ética na gestão privada – e pessoalmente também não entendo dessa maneira
– apenas focando questões de corrupção, malversação e mal uso dos recursos.  Esse
é um dos aspectos da ética na gestão.  O que se entende hoje como uma questão
ética, no fundo, é a maneira com que fazemos qualquer coisa na vida.  Temos esco-
lhas a fazer na gestão pública, na vida privada, nas organizações e nas empresas.  É
importante saber como fazer aquela gestão e a responsabilidade social, como cha-
mamos, é gerir de uma forma que seja baseada em princípios e valores em todas as
atividades, balizando todas as relações em que aquela organização tenha algum tipo
de contato.  Portanto, quando falamos de ética ou de responsabilidade social na
empresa, isso depende da qualidade das relações com todos.  Por exemplo: com os
acionistas ou proprietários, no caso da gestão pública, com todos os cidadãos, com
as pessoas que trabalham nas empresas, seus funcionários, com os seus fornecedo-
res de produtos, prestadores de serviços, com os seus clientes e consumidores, com
as comunidades nas quais as empresas estão inseridas, como a empresa se relaci-
ona com o meio ambiente, sua relação com o governo, impostos, entra a questão da
corrupção, e como se relaciona com os seus concorrentes.  Então não se trata de
apenas estar atento às questões de corrupção, recursos.  As pessoas na empresa
podem estar gerindo de uma forma bastante honesta todos os recursos, mas usando
mão-de-obra infantil, abusando de determinados grupos, discriminando grupos, agre-
dindo e dilapidando o meio ambiente, enganando o consumidor, jogando lixo no rio,
usando fornecedores que utilizam mão-de-obra infantil ou que agridem o meio ambi-
ente.  Quer dizer, há escolhas sobre com que fornecedores vou me relacionar, como
vou tratar os meus funcionários, como vou tratar as pessoas dentro da empresa,
como vou tratar os grupos: mulheres, deficientes físicos, negros, como tratar os con-
sumidores.  Então é um conceito bastante abrangente.  Uma empresa ética não é
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aquela em que simplesmente não há malversação de recursos, mas deve-se conhe-
cer o resto.  Não se fala em ética só porque não se roubam recursos e são feitas
outras coisas.  A visão é bastante mais abrangente.

Essa questão cada vez mais interessa às empresas, porque como há uma
grande expectativa e demanda sobre as empresas, como elas dependem cada vez
mais das pessoas e as pessoas gostam geralmente de ser bem tratadas, quanto
mais bem tratadas, elas respondem da mesma forma.  Então a ética ou responsabi-
lidade social hoje é um fator de sucesso para as empresas, porque elas conseguem
recrutar gente mais talentosa, competente e motivada.  Isso representa uma melhora
na sua imagem, que é muito importante.

Há diversas pesquisas que mostram que o consumidor está disposto muitas
vezes a premiar ou punir uma empresa de acordo com o seu grau de responsabilida-
de social.  Se usa mão-de-obra infantil, ele deixa de comprar os seus produtos, se
tem uma boa imagem, ele compra seus produtos e serviços.  Pela maior capacidade
de recrutar e manter talentos, pela capacidade criativa e de flexibilidade dentro da
empresa e maior longevidade.

Na área empresarial atualmente, pode haver empresas bem sucedidas absolu-
tamente antiéticas e empresas bem sucedidas éticas.  Hoje as empresas podem
escolher entre agir de uma forma ou de outra, podem ter sucesso das duas maneiras.
Faço um paralelismo com a questão da gestão pública, porém é interessante o que
está acontecendo porque se pode ter sucesso na área empresarial e na área pública
agindo de uma forma ética.  Sem agir de uma forma ética, também pode-se ter su-
cesso, mas há um trabalho a mais, porque não se pode ser descoberto.  Na hora em
que a empresa for flagrada em determinadas coisas, ou mesmo a gestão pública, há
algumas conseqüências não muito agradáveis.  Então há escolhas e é possível ter
sucesso de ambas as formas.

Aqui estão alguns gráficos que vou apresentar.  Áreas de interesse dos jovens
cada vez mais voltadas às questões sociais.  Quando uma empresa é conhecida de
uma forma socialmente responsável na sua gestão, vocês não imaginam a fila de
jovens querendo fazer estágio, trabalhar nessas empresas.  Essa é uma pesquisa
feita com o Ministério da Educação.

Aqui está uma pesquisa feita sobre a lucratividade das empresas consideradas
melhores para trabalhar em relação às outras.  Agora está sendo feita uma nova ver-
são aqui no Brasil.  Essa é uma pesquisa feita nos Estados Unidos, mostrando que elas
são bem mais rentáveis do que as outras.  Aqui há uma outra estatística.  Essa é uma
estatística publicada diariamente pela Dow Jones, aquela que mede variações da Bol-
sa de Nova Iorque.  Eles desenvolveram índices de sustentabilidade, classificando
empresas por diversos critérios, de acordo com a sua responsabilidade social e acom-
panhando dia a dia a sua rentabilidade em relação às demais, isso dividido por setores,
por países, por continentes, mostrando índices de rentabilidade maiores.  Essa é uma
média.  De novo estou falando que existem empresas não-éticas que são bem sucedi-
das, mas quando há problemas, como falei, o risco é muito alto.



63
	�	�(�2(0�2	12�	�������(0!(0��	��02�
!
�	1�	�0
�!	�B�3
�!

Essa é uma pesquisa com o consumidor que temos feito todo ano.  É uma
pesquisa de nível internacional que está no site do Instituto Ethos para quem quiser
ver comparações com diversos países, mostrando como os consumidores olham as
empresas, quais são as expectativas que eles têm sobre elas, o que eles consideram
uma empresa socialmente responsável e como isso influencia a sua compra de pro-
dutos e serviços.  Ainda há uma distância grande entre agir e pensar.  Muita gente
acha importante, mas a porcentagem de quem age varia entre 20% e 30% na hora de
escolher baseado em ética e responsabilidade social.

É interessante o consumidor entender que responsabilidade social não é
filantropia.  Aquela empresa é legal, é ética porque apóia uma creche, um hospital.
Ele quer saber primeiro se faz a lição de casa: como trata os funcionários, como se
relaciona com o meio ambiente, como trata o consumidor.  Ele está disposto a punir
uma empresa que é flagrada em suborno, em corrupção.  Então há uma visão bas-
tante ampla do que ele considera que seja ética.

Estou tentando fazer um paralelismo.  Quando falo de empresa, falo de organi-
zação; quando falo da expectativa do consumidor, estou falando da expectativa do
cidadão, porque acho que ele não se satisfaz com uma administração que apenas
não roube, mas quer saber muito mais do que isso, o seu comportamento ético em
diversas áreas.

O que mais o consumidor valoriza no Brasil é saber se a empresa contrata e dá
apoio ao deficiente físico.  Só para vocês terem uma idéia, 120 milhões de brasileiros
estão envolvidos com a questão da deficiência física, existem 20 milhões de deficien-
tes físicos – são estatísticas das entidades – que têm parentes, amigos e esse item
sempre aparece em primeiro lugar: se há condições de trabalho para a contratação
de deficientes físicos.  Depois entram outras questões que o consumidor valoriza.
Vocês vêem que entram diversas delas, por exemplo: propaganda de ética.  Quando
uma empresa faz uma propaganda enganosa, soa como uma coisa antiética.

Muitas empresas dizem estar apoiando uma creche, mas no fundo não estão
desenvolvendo as outras atividades.  Quem faz isso corre o risco de ser visto como
alguém que faz propaganda enganosa.  Isso é algo que o consumidor rejeita com
grande ênfase.  Como digo, sempre é possível fazer, mas é alto o risco de se fazer
uma propaganda enganosa.

Há outros itens como: colaborar com políticos corruptos, subornar agentes pú-
blicos, causar danos físicos ou morais a seus trabalhadores, que aparece em primei-
ro lugar, vender produtos nocivos à saúde do consumidor, liberar produtos e serviços
nocivos ou insuficientes ao cidadão.  Sempre estou tentando fazer um paralelo com a
gestão pública.

Na experiência privada, nas empresas, já passou a fase de se dizer que essa
empresa é legal, que é socialmente responsável.  O que significa isso na prática?
Em nível individual, são outras coisas, mas estou falando em nível coletivo, de grupo.
Significa que essas questões todas entram como ferramentas de trabalho e de ges-
tão como quaisquer outras da administração.  Hoje há indicadores nas mãos que são
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desenvolvidos que podem perfeitamente explicar e medir o grau de ética ou de res-
ponsabilidade social daquela organização.  Não são mais palavras.  O que significa
isso na prática?

Nesse sentido, desenvolvemos no Instituto Ethos uma série de indicadores que
renovamos anualmente, os quais existem em diversos organismos em nível internaci-
onal, apenas para dar a vocês um exemplo do que significa medir a responsabilidade
social ou a ética.  São indicadores chamados de profundidade, binários e numéricos.

O que é um indicador de profundidade?  Por exemplo: a valorização da diversi-
dade no local de trabalho.  Aqui não discriminamos ninguém.  Não é assim.  Esse não
discriminar ninguém é um primeiro estágio.  Às vezes nem há isso.  Passamos por
vários estágios, desde a informalidade até a estruturação daquele indicador e de
formalização.  Uma coisa é não discriminar ninguém, outra é possuir normas, usar
indicadores, desenvolver atividade de promoção de grupos pouco representativos na
empresa, programas para mentores destinados a acompanhar e apoiar o crescimen-
to profissional de indivíduos pertencentes a esse grupo.  Então passa-se por vários
estágios: formalização, variação, revisão daquele indicador.

Indicadores do tipo binário, que chamamos de sim ou não.  Se você tem ou não
determinada atividade.  Então, por exemplo, a empresa ou organização apóia proje-
tos que visam melhorar a competitividade de grupos usualmente discriminados no
mercado de trabalho?  Sim ou não?  Mantém programa especial para a contratação
de portadores de deficiência física e mental?  Sim ou não?  Oferece condições de
trabalho adequadas aos deficientes físicos?  Sim ou não?

Numéricos: porcentagem de mulheres em cargos de chefia ano após ano.  Há
um instrumento numérico para medir.  Porcentagem de negros e pardos em cargos
de chefia.

Nesses indicadores tem-se uma radiografia de como está a empresa, tem-se
um instrumento de planejamento, porque você pode dizer o seguinte: tenho tantos
“sim”, quero chegar a tantos, estou no estágio II, naquele quadro anterior, quero
chegar ao estágio IV, estou em 10% quero chegar em 30% no ano que vem, 40% no
outro ano, então há um instrumento de avaliação.

Há, por exemplo, questões de compromisso com o desenvolvimento profissio-
nal e empregabilidade.  No estágio I, promove atividades de treinamento pontuais
focadas no desempenho de tarefas específicas.  Então você vai indo de estágio em
estágio, somando cada uma das atividades que estão aqui para chegar a um estágio
mais elaborado.  Tem sim ou não sobre se você tem programa de erradicação do
analfabetismo com metas e recursos definidos, se tem programa de educação bási-
ca e de ensino supletivo, se tem programa de apoio a estudos.  Há várias perguntas
de sim ou não.  Pode-se desenvolver o que se quiser.  Depois há os números, com
porcentagem de analfabetos, de primeiro grau, segundo grau, universidade, pós-
graduação, doutoramento, aonde você quiser, na força de trabalho.  Cada decisão de
mudar determinado indicador implica um esforço pró-ativo.

Muito se fala nas empresas sobre o seu relacionamento com a comunidade.
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Qual seria a consistência desse trabalho, o seu efeito, a sua magnitude?  A empresa
pode faturar R$100 milhões, R$1 bilhão e ajudar uma creche.  A empresa pode fazer
algo enorme em termos de atividade e aquela ajuda pode significar zero vírgula zero.
O que significa isso percentualmente?

Na área da comunidade, ou são verbas administradas por um presidente ou
diretor, ou de forma estruturada de avaliação, de apoio e de inserção da empresa na
comunidade.  Há vários sim ou não e assim por diante.

Estou dizendo que há hoje vários instrumentos de medição e de avaliação que
abrangem as diversas áreas que são perfeitamente mensuráveis.  Isso pode ser
aqui, no Instituto Ethos, pode ser em diversas áreas.  Na área de corrupção, na área
de uso dos recursos, em todas elas.  Temos também o modelo de elaboração de
relatório e balanço social que no fundo referem-se às atividades éticas.

Na questão do Código de Ética, vou dar um exemplo para vocês que não está
aqui colocado.  São algumas perguntas: compromissos éticos, estágio I.  Com rela-
ção à adoção de princípios éticos, primeiro, as crenças e valores da organização
existem de maneira informal, pouco incorporadas ao processo de trabalho; estágio II,
as crenças e valores da organização estão documentados e disseminados, valendo
igualmente para todos os níveis de organização.

Estava aqui ouvindo sobre o Código de Ética para a Alta Administração.  Não
entendo muito bem o que significa isso: um código de ética para um determinado
grupo e outro para outro.  No Código de Ética da Administração que está publicado é
proibido aos administradores ou aos funcionários públicos o uso de recursos priva-
dos para as suas atividades.  Os jornais denunciaram no ano passado que a Presi-
dência da República estaria usando carros de montadoras.  Então como ficaria isso
se está proibido pelo código?  O Porta-Voz da Presidência naquela época, Sérgio
Amaral, veio a público e disse o seguinte: o Código de Ética do Servidor Público não
se aplica à Presidência da República.  Vocês podem pegar isso e registrar, porque há
penalidades previstas a quem infrinja o Código de Ética, mas o Presidente da Repú-
blica não pode sofrer nenhuma penalidade.  Acabou o Código de Ética.  No momento
em que seus princípios não se aplicam a todos, sem distinção, desde o mais baixo
salário ao Presidente da República, acabou o Código de Ética, porque você pode
montar os princípios que quiser, mas a legitimidade e a credibilidade vão para o lixo.
Então o Código de Ética que não se aplica a todos indistintamente não tem significa-
do algum.  Não entendo esse negócio de Código de Ética da Alta Administração.

Depois, a organização possui um código de ética, orienta seus funcionários
com regularidade, promove revisões periódicas, prevê a participação de funcionários
e da comunidade em sua revisão, quer dizer, dos consumidores ou dos cidadãos, é
submetido a procedimentos de controle e a auditorias periódicas.  Então pergunta se
o código de ética aborda esses parceiros: funcionários, fornecedores, consumidores,
clientes, comunidade, governo, acionistas minoritários.  Sim ou não?  Proíbe expres-
samente a utilização de práticas ilegais, está escrito?  Corrupção, propina, caixa dois
para a obtenção de vantagens comerciais?  É explícito quanto à obtenção de trans-
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parência e veracidade das informações prestadas a todos os parceiros?  Sim ou
não?  São explícitos quanto à defesa da concorrência leal?  Sim ou não?  Então faz
perguntas para as quais as respostas são sim ou não.  Depois, enraizamento na
cultura nacional, como isso é disseminado, treinado, avaliado, captado, absorvido
por toda a comunidade.

Meu tempo está esgotado.  Gostaria de transmitir a vocês uma experiência na
área empresarial que se aplica a qualquer organização: sindicato, ONG.  No Instituto
Ethos fazemos isso, porque professamos isso.  Imagine um sujeito que não tenta acom-
panhar tudo isso.  A mesma coisa se aplica a qualquer organização, que é a abrangência
da ética, a sua medição, a sua avaliação e a sua incorporação em todos os níveis e
pessoas que estão lá, a transparência e parceria na elaboração com todos os públicos
interessados.  Código de ética tem que ser feito com todos os consumidores, com a
comunidade, avaliado e transparente a todos eles.  Muito obrigado.

Esse material, além de estar no nosso site, está à disposição de quem quiser.
Apenas dei uma pincelada aqui, mas existem muitas informações e muito material à
disposição de quem quiser, de quem tiver interesse.  Volto a dizer que a pessoa ou
organização pode ser muito honesta na administração dos seus recursos, e muito
danosa para a sociedade.  É importante haver essa abrangência.

Só queria fazer uma observação sobre a alta administração: até acho que de-
veria existir um Código de Ética para a Alta Administração específico, mas tem que
ser mais rigorosa do que os outros, porque o exemplo vem de cima.  Deve-se dizer:
tudo isso se aplica, mais isso e aquilo.

Na questão do Código de Ética, queria fazer um acréscimo.  Em muitas empre-
sas existe um código de ética em que os funcionários, especialmente a alta direção,
na medida do possível, quando usam determinados produtos e serviços, utilizem
aqueles fabricados por aquela empresa.  Se a empresa fabrica computadores, eles
usam os computadores fabricados pela empresa; se ela fabrica material escolar, eles
e seus filhos o utilizam.

Uma coisa interessante também na administração e gestão pública é que os
responsáveis por formulação de políticas, desde vereador até Presidente da Repúbli-
ca, também deveriam utilizar os serviços pelos quais são responsáveis, eles e as
próprias famílias.  Tenho esperança de que isso daria uma vontade política muito
grande para melhorar os serviços públicos, como usar escola pública, postos de saú-
de públicos, transporte público e assim por diante.  Especialmente a pessoa que se
candidata pode assumir no fim da sua gestão, não precisa ser no começo, porque
pode herdar uma gestão muito ruim, mas no fim se compromete, como uma postura
ética, a utilizar.  Tenho uma ligeira impressão de que assim as coisas poderiam me-
lhorar na área de gestão dos serviços públicos.
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A SRa REGINA PACHECO (Escola Nacional de Administração Pública – ENAP)
– Obrigada, Dra Celina, Fátima, Dr. Cláudio.  Boa tarde a todos.  Queria agradecer o
convite, esta oportunidade de trazer a visão com a qual a ENAP tem trabalhado
sobre a questão da ética e mostrar qual tem sido a nossa linha de abordagem desse
tema.

Há uma idéia fundamental que corta tudo o que vou falar. Estamos diante de
novos requisitos éticos quando queremos superar a cultura burocrática para impulsi-
onar uma nova cultura no setor público.  A conclusão é de que a ética hoje é muito
mais do que simplesmente cumprir a legalidade ou a formalidade dos atos.  Esta tem
sido a nossa visão.  Estamos falando de uma necessária revisão da ética que hoje
impõe um compromisso com o fazer melhor, com o resultado, com foco naquele
resultado que se quer atingir e com a possibilidade de se obter melhores resultados
com os mesmos recursos.  É assim que temos entendido mais amplamente a ques-
tão da ética.

Vou passar dois slides sobre a ENAP, para dizer como temos trabalhado.  Nes-
te breve diagrama, podemos ver a evolução da missão ou da finalidade estratégica
da ENAP, que nasce em 1981, ainda com um outro nome, como um centro de treina-
mento de funcionários públicos, depois sonha em ser a ENA francesa, daí vem o
nome ENAP, e o projeto àquela época era o de construir uma futura elite para a
administração pública.  Muito inspirado no modelo francês, esse projeto, na metade
dos anos 80, tem uma primeira concretização em 1988 e 1989, depois é interrompi-
do, com o Governo Collor, quando pararam os concursos para as carreiras.  Basica-
mente, era o projeto de carreira dos especialistas em políticas públicas e gestão
governamental.  O que quero chamar a atenção para esta fase é uma distinção prin-
cipalmente de timing de vinculação da escola com a realidade do setor público.  Na-
quela época, tratava-se de formar uma futura elite.  Hoje nosso desafio tem sido
trabalhar com os atuais dirigentes e servidores públicos, também formar os novos
quadros, mas sem apostar no projeto de que apenas uma elite de administradores
pode ser defensora do interesse público.  Achamos que todos devem ser defensores
do interesse público, sejam de carreira ou não, dirigentes, funcionários novos ou já
pertencentes ao setor público.

A partir de 1995, com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, a
agenda do País recebe um tema novo: a superação da cultura burocrática e a intro-
dução da chamada nova gestão pública, administração gerencial ou nova gestão
empreendedora – várias denominações sinônimas de uma mesma idéia, traduzindo
essa noção de que não basta cumprir procedimentos, é necessário ir além, garantir
resultados no setor público.

Com essa nova agenda, a ENAP ganha um novo vigor, ajudando a criar esses
novos conceitos, mas principalmente difundindo essa nova mentalidade, esses no-
vos conceitos para os servidores públicos e para os seus níveis gerenciais.  Este tem
sido o desafio desde 1995, com o foco em melhoria da gestão pública.  Daí uma série
de cursos que são reproduzidos com esse conteúdo.
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Desde o fim de 1999 a 2000, temos um novo desafio, que é o de apoiar os
dirigentes, especialmente os gerentes dos programas do Avança Brasil, para obter
os resultados necessários.

No próximo slide, podemos ver a evolução do número de treinandos por ano na
ENAP.  De uma média histórica de dois mil treinamentos ao ano, entre 1981 e 1994,
atingimos e temos mantido uma média de 22 mil treinamentos de servidores públicos
federais ao ano nos últimos três anos.

Entendemos que a ENAP se vê como uma escola corporativa de gestão do
Governo Federal.  Se pudéssemos fazer um paralelo com a questão da universidade
corporativa para as empresas privadas, temos entendido que esse é o nosso desafio:
funcionar como a escola corporativa para assuntos de melhoria da gestão pública.
Por que escola corporativa?  É essa idéia de andar alinhada com os desafios de
governo e as mudanças que se quer produzir e promover na gestão pública.  Para
isso, a nossa maneira de trabalhar, nossos instrumentos de trabalho consistem em
ter clareza do alvo: superação da cultura burocrática e não a exacerbação dos proce-
dimentos burocráticos que não servem mais; permanentemente olhar o funciona-
mento da administração pública federal através de pequenos estudos, pesquisas
muito curtas e aplicadas, que é o que chamamos de fazer funcionar o raio-x perma-
nentemente; é fazer funcionar também um radar para saber o que há de melhor,
saber quais são as boas práticas no Brasil e em outros países e um filtro para discutir
o que dessas boas práticas é pertinente à realidade da administração pública brasi-
leira.  É assim que temos trabalhado, com uma preocupação adicional que chama-
mos de sensor, que é avaliar a eficácia das nossas ações por meio de indicadores e
de análises qualitativas da nossa contribuição.

Estamos falando de uma nova gestão pública, e é para a sua difusão e
concretização que a ENAP tem trabalhado, para a superação da cultura burocrática
para algo muito mais ágil, voltado para o cidadão, em que haja real compromisso
prévio com resultados, o que vai facilitar muito a transparência e a cobrança desses
resultados pela sociedade e pelos dirigentes, enfim, por todos.  É uma cultura aberta
à avaliação permanente, é uma cultura aberta a parcerias, é uma cultura que não
reclama por não ter recursos suficientes, mas que está disposta a obter resultados
com os mesmos recursos, na qual o gerenciamento é fundamental.  Sem o pilar do
gerenciamento não é possível avançar nessa nova cultura no setor público.  O
gerenciamento em todos os níveis, entendido não só como ferramentas gerenciais,
mas como um conjunto de valores e princípios éticos imperativos que devem ser
praticados por esses gerentes.

Nesse sentido é que temos renovado a visão da ética.  Qual seria a ética para
esse setor público do qual estamos falando?

Tentamos mudar uma prática muito comum que vimos e que se reproduzia nos
cursos e seminários entre servidores que gostavam muito de falar da “ética dos ou-
tros”.  Quando discutíamos ética, era a ética do Presidente, dos Ministros, da relação
do Executivo com o Legislativo, e nunca era a “minha ética”.  Então tentamos trazer
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essa discussão para o cotidiano, para a responsabilidade de cada um.  Tudo bem,
vamos discutir a ética de lá?  Vamos, mas qual é a nossa ética?  Pelo quê queremos
ser cobrados eticamente, diariamente, cada um, pelas suas responsabilidades?  Uma
outra idéia é não se restringir, como já disse, à idéia de ética formal, mas partir para
uma visão de que a ética necessariamente implica o cumprimento da legalidade como
requisito mínimo, mas o alcance dos resultados como essencial para essa visão éti-
ca.  Esse alcance dos resultados implicando eficiência, eficácia e efetividade das
ações.  Não basta fazer.  É necessário que aquilo que seja feito atinja os resultados
esperados e obtenha os resultados esperados.

Alguns autores, como Caiden, têm falado na ética unificada, aquela que abrange
três dimensões: do valor moral de um ato, mas também a avaliação da ação por suas
conseqüências e aquilo que se pode denotar de traços de caráter de quem fez a ação
a partir do ato, como uma idéia de ética que vai além da questão da legalidade.

Aproveitando a oportunidade de termos estrangeiros presentes, uma outra coi-
sa que tem nos parecido é que a ética é um desafio comum a vários países e não
podemos aceitar a visão de que só a nós falta ética, que a falta de ética é um proble-
ma de países subdesenvolvidos.  A literatura tem, de certa forma, afirmado que nos
países subdesenvolvidos a questão da falta de ética é muito mais grave, etc.  Agên-
cias internacionais, às vezes, escrevem isso em seus relatórios.  Vou mostrar uma
citação aqui do Banco Mundial, que tende a ver só de um lado a questão da assunção
dos cargos no setor público.  Acho que isso é algo que não podemos aceitar.  Uma
coisa é combater a corrupção, que é algo pontual e que temos que fazer assim como
os países desenvolvidos também; outra coisa é a promoção ampla da ética, da res-
ponsabilidade e de compromissos com resultados.  Responsabilidade aí entendida
não só como o dever de prestar contas – e não se trata apenas de contas formais
para o Tribunal de Contas – mas no sentido da accountability, permanentemente
estar disposto a explicar seus atos e suas decisões, e também a responsabilidade de
produzir um serviço público melhor, de se engajar com a responsabilidade de prestar
um melhor serviço possível para o cidadão.

Para que isso ocorra, começam a entrar os requisitos do gerenciamento.  Não
é possível fazer isso sem que cada um saiba exatamente pelo quê é responsável.
Então deve haver uma atribuição clara de responsabilidades pelas ações ou pelos
objetivos que se quer atingir.  As responsabilidades têm que estar claramente atribu-
ídas, senão a pessoa nunca vai saber exatamente pelo quê ela é responsável.  Esse
é um assunto importante da direção e da gerência em uma organização, seja ela
pública ou privada.

Implica também a capacidade de análise de riscos, que é um tema novo no
setor público.  Às vezes, comete-se um erro não por falta de ética, mas por não se ter
avaliado os riscos implícitos naquela decisão.  Então esse também é um assunto
novo que temos que enfrentar no setor público: calcular, avaliar o risco para se res-
ponsabilizar pela decisão.

Implica, sim, que haja autonomia gerencial, mas essa autonomia não é cada
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um fazer o que quer.  Trata-se de uma autonomia bastante coordenada, com consen-
so prévio sobre os resultados esperados.  Estamos num ambiente autorizativo, onde
até um ministro não pode tomar uma decisão sem considerar que está nesse ambi-
ente e deve buscar consensos não só para cima, como entre pares e colaboradores,
com uma visão de que a responsabilidade tem que necessariamente ser comparti-
lhada entre dirigentes de todos os níveis gerenciais e o conjunto dos servidores de
uma organização.

Um dos temas que mais suscitam essa visão de que não somos éticos é o
sistema brasileiro de permitir nomeações de não-servidores para cargos gerenciais.
Nosso dever, como escola de governo, é produzir informações sobre isso, analisar e
difundi-las para um número grande servidores.

Nesse quadro, podemos ver que do conjunto de 17.400 cargos de livre nomea-
ção, na média 80% são ocupados por servidores.  Estão aí também contados os
servidores aposentados do serviço público, que são 8%, e 72% são servidores públi-
cos que ocupam esses cargos, desde o nível inicial, que é o DAS-1, um coordenador
de equipe, um chefe de área (dos quais apenas 19,8% não são servidores), até o
DAS-6, que são os presidentes de autarquias, fundações e secretários nacionais de
políticas públicas (dos quais 58% são servidores, abrangendo cerca de 13% de apo-
sentados do serviço público).  Portanto temos também aí um número expressivo de
servidores públicos ocupando esses cargos, o que mais uma vez reforça o que foi
discutido hoje de manhã, que a ética tem que ser uma só.  Não existe a ética do
dirigente e a ética do servidor.  Estamos falando de um único desafio que tem que ser
compartilhado.  Então é necessário atualizarmos a nossa visão sobre esses cargos
de direção.  Enquanto nós mesmos não tivermos respeito e orgulho dos dirigentes
que temos, não vamos poder cobrar isso da sociedade.  Há casos que não merecem
esse respeito?  Que sejam denunciados e enfrentados, mas não é possível que nós
mesmos, servidores públicos, embarquemos no discurso de que todo dirigente públi-
co é incompetente porque ali está por livre nomeação, etc.  Por um lado, vários deles
são servidores; por outro lado, não é verdade que todos eles sejam afiliados políticos
ou indicados politicamente como quer o Banco Mundial nesta citação que está aí,
nem que sejam necessariamente violadores do princípio do mérito, nem que sejam
resultado do sistema de patronagem, etc.  Temos que saber que uma parte desses
DAS funciona como complemento de salário também.  O que temos visto é uma
menor rotação nesses cargos, seja pela reeleição, seja porque as coisas estão mu-
dando, mas a idéia é que elas estão mudando mais rapidamente do que temos con-
seguido nos dar conta.

Nesse quadro, temos um detalhe dos dirigentes, dos DAS-5 e 6, que são secre-
tários nacionais de políticas, presidentes de autarquias, fundações e os diretores.
Podemos ver aí a qualificação, o quantitativo, a remuneração.  Essa remuneração é
assim composta porque 70% dos DAS-5 e 58% dos DAS-6 são servidores.  Então
eles já têm a sua remuneração da carreira a que se soma uma parte da remuneração
pelo cargo em comissão.
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Na verdade, creio que estamos diante de um problema gerencial muito grave
que, se não for resolvido, torna difícil exigirmos essa nova ética voltada para resulta-
dos e superação da cultura burocrática.  Numa visão rápida e geral, fazendo um
diagnóstico bem livre da questão gerencial no setor público, diria que os dirigentes
têm voltado sua atenção para a formulação das políticas públicas e para a preocupa-
ção com a política pública.  Eles não têm tido atenção quanto aos processos de
mudança das organizações públicas.  Isso não é foco da atenção dos dirigentes.

Por outro lado, o primeiro nível gerencial, o gerente operacional, coordenador
de equipe, aquele que em 80% dos casos ou mais é servidor, não se vê como geren-
te.  Ele está entre pares e não se sente à vontade para coordenar, porque acha que
no dia seguinte poderá ser coordenado pelo outro, e não se vê como um gerente.  O
gerente intermediário não se vê nem como parte da direção nem como parte do
governo.  Então não há elo gerencial entre a direção e o conjunto de funcionários
capaz de dar sustentação à busca de melhores resultados.

Estamos falando de competências que não são só técnicas, mas também
gerenciais.  Não basta ter o conhecimento das leis.  Se não houver a adesão aos
compromissos, valores e atitudes, não haverá o comportamento ético desejado.

Para concluir, que dirigente público é esse?  Que ética é essa?  Agora focamos
o dirigente público que buscamos ajudar a construir com os nossos debates, encon-
tros e publicações.  É aquele que necessariamente tem legitimidade técnica, ele tem
que entender do assunto de que trata, mas só isso não é suficiente.  Ele também tem
que saber que atua em um contexto político, tem que ter sensibilidade para esse
contexto, o que é bastante distinto de uma função de direção no setor privado; tem
que praticar os valores republicanos, que impedem a apropriação privada ou
corporativa dos recursos ou do patrimônio público; tem que se preocupar
extremadamente com a economia de recursos públicos, não é possível que isso hoje
não faça parte da ética de um dirigente, temos recursos muito escassos e não é
possível que não faça parte da agenda de um dirigente a postura de economizar
recursos e zelar pelo seu melhor uso.  Ele tem que firmemente buscar resultados de
impacto das suas ações e ao mesmo tempo se sentir responsável pelo alcance de
resultados do governo como um todo, não só daquela área com que lida.  Ele faz
parte de um todo maior e isso também deve ser componente de sua atitude ética.

Assim é como temos visto essas responsabilidades éticas e competências ne-
cessárias do dirigente: alguém que assuma compromissos com resultados não só da
sua organização, como do governo, com impacto e com uso eficiente dos recursos
públicos; alguém que tenha a visão e ajude a construir com muita clareza a missão
da organização que dirige, quais são as prioridades e as estratégias para alcançá-
las, dispondo-se a supervisionar permanentemente se o caminho seguido está le-
vando a essa missão e a essas prioridades; tem que liderar pelo exemplo, o discurso
e a prática têm que ser coerentes e tem que se ocupar da mudança das organiza-
ções.  Não vamos conseguir essa nova ética da busca de resultados se não enfren-
tarmos o drama de fazermos mudança cultural nas organizações, o que não é nada
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simples nem rápido, mas que nos parece ser, sim, atribuição do dirigente.  Ele tem
que fomentar e cobrar o alto desempenho, para isso é preciso coragem, manter o
elástico sempre esticado mesmo; ter o real interesse por recursos humanos, finan-
ças e tecnologia, não pode se ocupar apenas da política pública finalística que lhe é
atribuída, tem que praticar esse interesse; e, finalmente, também nos parece ser um
requisito ético atual dos dirigentes públicos preparar a transição de governo.  Parece-
nos também ser um requisito deixar pistas e interlocutores, sobretudo servidores
públicos, fortalecidos como capazes de refazer o histórico das decisões para um
próximo governo que obviamente, pelos requisitos que a democracia lhe confere, terá
o direito de fazer mudanças, mas não poderá ignorar ou deixar de contar com a
memória do que foi feito.  Hoje este também é um requisito ético dos dirigentes.

Obrigada.
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A SRa MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO (Diretora da ESAF)
– Muito obrigada, Dra Celina.

Queria cumprimentar os membros da Mesa, Dra Celina, minha amiga Regina
Pacheco, Diretora da ENAP, e Dr. Cláudio Abramo, que será o terceiro palestrante
desta Mesa.

Peço licença à Presidência para fazer a minha exposição em pé, uma vez que
fica mais confortável para ver o power point.

Queria, neste momento, cumprimentar a todos os participantes deste encontro
e dizer que a minha exposição sobre o papel das escolas de governo na ética é uma
reflexão que queria fazer conjuntamente com todos, inclusive pensando muito sobre
a experiência que vimos tendo aqui na Escola ao longo desses cinco anos e meio em
que tenho estado na Direção-Geral.  Na verdade, penso que o tema da ética e o da
educação estão muito próximos e a reflexão vai seguir nessa linha.

As telas iniciais têm a finalidade de dar conhecimento àquelas pessoas que
não conhecem a ESAF, do que é a Escola, quais são as suas atribuições, qual é a
sua missão institucional e o seu espectro de atuação.  É uma visão muito rápida para
que entremos diretamente no tema da exposição, que é o papel das escolas de go-
verno na questão da ética.

Citaria apenas duas componentes estratégicas da Escola: nossa missão
institucional e o nosso negócio.  A missão institucional da ESAF é desenvolver recur-
sos humanos para o aperfeiçoamento da gestão das finanças públicas.  Conseqüen-
temente, somos uma Escola, o nosso negócio é educação em finanças públicas.  O
nosso recorte finanças públicas, que vou aprofundar ao longo da exposição, não
invalida a questão da ética, porque praticamente o núcleo comum da ética vai estar
também contemplado.

Na estrutura do nosso organograma, a Escola está diretamente subordinada
ao Ministro da Fazenda, somos um órgão singular e temos uma capilaridade nacio-
nal.  Este prédio em que vocês estão é a nossa sede em Brasília, é o prédio central,
e temos, nas dez regiões fiscais, as diretorias regionais, que são os nossos
CENTRESAFs.

As áreas de atuação.  Basicamente trabalhamos com o tema das finanças pú-
blicas, em termos de conteúdo temático, administração tributária, administração e
gerência de uma forma geral, tecnologia da informação, comércio exterior.  Essas
são as principais áreas temáticas de atuação.  Produtos que temos: concursos públi-
cos, recrutamento e seleção, então o tema da ética já começa na própria seleção, na
própria transparência, no próprio processo seletivo que tem que ter uma postura
muito ética e correta, de lisura, porque é o respeito ao direito do cidadão brasileiro de
concorrer a cargos públicos; formação e educação permanente são cursos de forma-
ção inicial das carreiras típicas de estado que fazemos aqui, com duração de um a
quatro meses, que são as carreiras mais ligadas ao Ministério da Fazenda.  Os audi-
tores fiscais e tributários, que agora são os auditores fiscais da Receita Federal, os
analistas de finanças e controle, os técnicos de finanças e controle, os técnicos da
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Receita Federal e também os analistas de comércio exterior têm feito a formação
inicial conosco.

Temos também os cursos abertos e de extensão, que são aqueles mais desco-
lados da formação permanente que inclusive permitem a interação com o setor priva-
do, pois há, no mesmo espaço da sala de aula, servidores públicos dos diversos
níveis do setor público federal, estadual e municipal, mas também do setor privado.

Há um pequeno núcleo de pesquisa e os cursos de pós-graduação, que são
muito interessantes porque são focados para a versão profissional da pós-gradua-
ção.  Temos cinco cursos de pós-graduação, um mestrado profissional e quatro cur-
sos de especialização em comércio exterior, economia do setor público, Direito Tribu-
tário e agora vamos iniciar administração tributária.

Qual seria a inserção das escolas de governo no tema da ética?  Começamos
agora a aprofundar a reflexão e a focar na questão da ética as escolas de governo.

A primeira inserção é a própria educação, ou seja, a prevenção, a formação, a
própria inserção diretamente na cultura organizacional, na cultura do serviço público,
a formação e a seleção de servidores.  Inclusive alguns critérios de seleção são
importantes quando se exige que haja também uma seleção ética de pessoas que
tenham maior tendência de uma conduta ética no serviço público.

Em relação aos códigos de ética, qual seria o nosso papel como escola?  Seria
o papel da disseminação, o contributo de também fornecer uma análise, um feedback,
promover intercâmbio de experiências de outros estados, de outros países, de outras
organizações, inclusive do setor privado, e o aperfeiçoamento desses códigos.  En-
tão podemos colaborar também no que se refere aos códigos.

E a parte da avaliação?  Uma instituição de ensino tem que, necessariamente,
ter uma excelente unidade de avaliação, senão não poderá medir o resultado do seu
esforço de capacitação.  Então com o monitoramento dos processos formais ou infor-
mais consegue-se detectar problemas de natureza ética.  E a avaliação é um grande
instrumento para a gestão pública.  Se houver na escola um instrumento de avalia-
ção que transcenda inclusive os espaços da sala de aula, se se interage com o clien-
te do serviço público, fazendo-se uma avaliação pós-treinamento, avaliação de im-
pacto e de resultados, podem-se corrigir eventuais distorções que sejam detectadas.

E a questão das conseqüências, que são a diagnose, a mensuração e o próprio
tratamento da informação.

Quais são as nossas referências em termos de modelo educacional, de pres-
supostos que embasam a atuação da escola?  Primeiramente, estamos alinhados
com as políticas e estratégias de governo.  Somos uma escola de governo.
Logicamente, o nosso substrato ético e de valores são os da República Federativa do
Brasil, muitos deles espelhados na nossa Constituição e nas próprias políticas públi-
cas do governo, que devem, por princípio, ser os valores da sociedade brasileira.

Atuação integrada, com sistema de recursos humanos dos clientes; estabeleci-
mento de uma identidade educacional.  Então se é uma escola pública, de governo,
tem que ter uma identidade educacional, uma proposta educacional e uma prioridade
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para os projetos vinculados à nossa missão.  Essas são as referências básicas da
escola.

Como vocês viram, frisei muito que somos educação e finanças públicas.  Ago-
ra vou fazer uma pequena dicotomia no tema da ética, depois farei a síntese do ponto
de vista da educação e das finanças públicas.

Quanto à questão dos valores, quais são os valores da área fiscal?  Que bens
jurídicos estão sendo protegidos pelo Estado?  Afinal, o que a sociedade brasileira
pensa e deseja com o seu Estado, financiando-o através da área fiscal?  Que resul-
tados ela busca?  Então uma é a questão ética, da ética redistributiva, dos temas
fiscais, do ponto de vista das finanças públicas.  Outra questão é a ética do ponto de
vista da educação.

O modelo educacional tem que espelhar os valores da comunicação e da for-
mação.  Sob esses dois aspectos, vou tratar agora o tema da ética enquanto escola
de governo, enquanto instituição pública, enquanto instituição de finanças públicas.

Primeiramente, temos que ter, como instituição pública, um alinhamento com
as políticas governamentais.  Para isso, pincei as diretrizes da República Federativa
do Brasil, que foram as diretrizes da Presidência da República, com exceção do
Congresso Nacional.  São cinco diretrizes.  Aí está o substrato ético que qualquer
instituição pública deve seguir, até porque neles foram validados pelo Congresso
Nacional os anseios da sociedade.  Estou destacando aqueles que têm mais ligação
com a missão institucional da ESAF: promover o equilíbrio, a sustentabilidade e a
responsabilidade fiscal; consolidar a descentralização e o federalismo fiscal; reduzir
as desigualdades e a pobreza – vejam que nisso há um valor muito importante que
tem que ser perseguido –; o aprofundamento democrático, a interação e a parceria
entre o setor público e o setor privado.  Isso não foi invenção da ESAF, está nos
documentos oficiais, nas diretrizes, no PPA, nos documentos oficiais do governo.  E
o foco no global e no local.  Esta é uma reflexão que não está escrita, mas é impor-
tante.  Para formar bem o servidor, não podemos deixá-lo fora do grande contexto
mundial da globalização, da mundialização.  Também não se pode perder o foco do
poder local, que é uma grande tendência.  Então interagir desde os municípios até as
grandes experiências internacionais.  Com isso há uma boa condição de o servidor
público representar os interesses do Estado, que são os interesses da sociedade.

Do ponto de vista da educação, temos os nossos valores educacionais.  Quais
são os valores educacionais sobre os quais temos refletido?  Temos um modelo
educacional com as diretrizes pedagógias, com as metodologias didáticas e com o
processo de comunicação e temos também a gestão do conhecimento.  Então três
segmentos são tratados do ponto de vista do modelo educacional: os valores, a ges-
tão do conhecimento e o modelo educacional, sendo que os valores educacionais
estão muito focados no tema da ética e da cidadania.  Então a educação permanente
tem sempre que levar em consideração a ética na cidadania, o desenvolvimento
integral do ser humano, a abordagem holística integrada e integradora, a
individualização, respeitando o ritmo próprio de aprendizagem do aluno, a aprendiza-
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gem coletiva, a criatividade e a inovação e as duas últimas, que considero mais im-
portantes: aprender a aprender e aprender fazendo.  Não somos uma universidade,
mas uma escola de governo e o nosso foco é no posto de trabalho.  Então é tratar o
conhecimento gerado no âmbito das instituições públicas, transformá-lo em instru-
mentos educacionais que possam ser disseminados, discutidos, analisados.  Então
aprender a aprender, aprender fazendo.

Quais são as principais ações que tivemos aqui na Escola do ponto de vista da
ética nos programas e nos produtos da ESAF?  Nos cursos de formação inicial das
carreiras típicas de estado, que são os de mais longa duração, oscilando de um mês
a quatro meses, introduzimos o sistema da ética em todos eles, na Secretaria da
Receita Federal, na Secretaria do Tesouro Nacional, na Secretaria Federal de Con-
trole.  Na dimensão humana, o tema da ética, que oscila de seis a doze horas.  O
enfoque são os aspectos éticos e disciplinares referentes ao servidor público.

Havia uma tendência anterior de só focar o aspecto da conduta, o aspecto
disciplinar.  Quando tivemos a feliz idéia de convocar o pessoal da universidade,
alguns dos quais estão aqui presentes e queria cumprimentá-los porque nos ajuda-
ram bastante nesse tratamento, começamos a enfocar a ética não apenas no sentido
disciplinar e de conduta, mas num sentido mais amplo: a proteção que o Estado deve
dar aos valores que são os da sociedade.  Este é o papel do Estado.  Ele é o guardião
desses valores e o servidor não pode perder de vista esse foco.

Na formação de consultores internos, nos seminários gerenciais cujos progra-
mas estou indicando aí, o DGOS, que é o desenvolvimento gerencial dos servidores
com a Secretaria da Receita, com a Secretaria do Tesouro, com a Federal de Contro-
le e com o INCRA, também colocamos um módulo de ética em todos esses progra-
mas de formação de gerentes.

A ESAF fez 25 anos no ano passado.  Somos uma escola que só aqui em
Brasília temos 25 anos, mas como centro de treinamento do Ministério da Fazenda já
estamos beirando 50 e poucos anos. O tema do Seminário Internacional foi Ética,
Governabilidade e Desenvolvimento. O Dr. Cláudio Abramos esteve aqui conosco
quando discutimos a questão da transparência, do controle social, da educação fis-
cal, do federalismo fiscal e da corrupção.  Esses temas foram todos discutimos e nós
os elegemos para comemorar os 25 anos.  O primeiro foi o tema da ética.

Além disso, temos um trabalho com outros programas para os próprios servido-
res da ESAF de palestras sobre ética, conceito de ética, conceito de servidor público
como agente do Estado, o poder e a ética, ética e democracia contemporânea, moral,
relação com a sociedade, cidadania e controle social.  Esta é uma síntese dos conteú-
dos que temos trabalhado nos nossos seminários e palestras para os servidores da
ESAF e nos outros cursos menores que não são os regulares de duração de carreiras.

Por fim, citaria os dois programas que considero que se espelha com mais
clareza o tratamento da ética pela escola de governo.  É o Programa de Cooperação
Brasil/Canadá.  Trata-se de um programa de cooperação bilateral em que estamos
tentando estabelecer regras de convivência ética entre a sociedade civil e a administra-
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ção fiscal.  Aquilo que o nosso amigo da Bahia que fez a palestra hoje de manhã
mencionou já é um fato.  A experiência do Canadá ao contratar uma empresa privada
para fazer uma pesquisa e saber como a sociedade civil via a área fiscal vamos come-
çar no próximo ano aqui no Brasil.  Seis estados pilotos se candidataram a esse progra-
ma de cooperação.  Vamos pegar o questionário canadense, fazer a adaptação ao
Brasil e os estados se colocaram como pilotos para fazer essa consulta à sociedade e
saber como ela vê a área fiscal, para, com isso, nortear o processo de modernização
da área fiscal.  Este é um grande passo no sentido da modernização.  Eu ia dar esta
notícia pela manhã, mas deixei para fazê-lo à tarde, senão perderia o impacto.

Outro aspecto do Programa Brasil/Canadá é o programa de cooperação técni-
ca ativa.  Vamos transferir para eles a nossa experiência com o Programa Nacional
de Educação Fiscal, cujo subtítulo é “Um Programa de Ética e Cidadania Fiscal”.
Eles nos passarão a experiência da pesquisa e de criar uma sociedade, uma organi-
zação não-governamental que seja um espaço de interlocução entre a sociedade
civil e a administração fiscal, experiência de uma prática democrática muito rica, e
vamos transferir para eles a experiência do nosso Programa Nacional de Educação
Fiscal, que queria apresentar a vocês em linhas gerais.

O Programa Nacional de Educação Fiscal para a Cidadania tem foco na ques-
tão dos padrões éticos.  A grande massa da população brasileira paga tributos e
sequer sabe disso, porque a nossa tributação é muito indireta.  A maior parte da
população não tem a menor noção de que é contribuinte e que, por isso, tem direitos.
Então como exercer a cidadania, como exercer os seus direitos se você sequer sabe
que está pagando tributos?  Então é um programa de formação no sentido de que
consolida a democracia, o modelo da federação, porque a população é informada e
poderá ter uma relação cooperativa com a administração fiscal, e não uma relação
antagônica, já que é um contra-senso ser contrário àquilo que lhe beneficia.  A maior
parte da população brasileira nem sabe que tem direitos por conta disso.  Então ele
cria e consolida a solução para problemas sociais e contribui para a redução dos
desequilíbrios verticais e horizontais.

Nesse aspecto, quais são os valores da democracia brasileira?  Eles estão
espelhados na nossa Constituição e muitos deles, como vocês podem ver, constitu-
em objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.  Como se reduzem
desigualdades?  A área fiscal tem os instrumentos.  As transferências
intergovernamentais servem exatamente para reduzir desigualdades ao tirar de regi-
ões mais ricas e devolver através de políticas públicas, políticas sociais e de transfe-
rências intergovernamentais esses recursos.

As desigualdades verticais entre as classes sociais.  Os mais ricos devem pa-
gar mais e aquele dinheiro deve ser revertido, através do Estado, das funções públi-
cas, para os mais pobres.

Essa compreensão do ciclo fiscal, de quem financia o Estado e como se pode,
através dos mecanismos fiscais e das políticas públicas, fazer cumprir os preceitos
constitucionais, a maior parte dos cidadãos brasileiros não tem a menor condição de
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compreender, por isso ele não coopera.  Com a Lei de Responsabilidade Fiscal, que
preconiza a participação da população no orçamento, inclusive sendo ouvida em
audiências públicas para definir a prioridade com que devem ser carreados os recur-
sos públicos, que são parcos em relação à necessidade que a sociedade brasileira
tem, nesse caso ela precisa ser esclarecida para exercer os seus direitos.

As transgressões.  Isso é uma coisa muito importante dizer, porque quando a
quebra de ética é feita por um ente público tem um poder pernicioso muito mais, uma
vez que ele é a face visível do Estado, conseqüentemente é muito mais grave.

A liderança dos agentes públicos.  Temos um programa com os municípios
para formar lideranças entre as comunidades para que elas possam colaborar na
fiscalização e no acompanhamento da boa aplicação dos recursos públicos, traba-
lhando com municípios.

Por fim, a ética e a cidadania na área fiscal resumi em cinco parágrafos cuja
leitura rápida quero fazer para vocês.  Primeiramente, o que se busca?  A compreen-
são por parte do cidadão do papel do Estado e os mecanismos de financiamento e
desempenho das funções públicas; o entendimento da função sócio-econômica dos
tributos e dos procedimentos fiscais de combate às desigualdades sociais; a relação
harmoniosa e cooperativa entre o cidadão e a área fiscal; o controle social da boa
aplicação dos recursos públicos com vista à eficiência e qualidade do gasto e o com-
bate às chamadas práticas nocivas: corrupção, malversação de recursos, sonega-
ção, competição fiscal predatória e outras.  Tem-se observado que o cidadão não
coopera pelo simples descaso e desinteresse.  Ele nem sabe que aquilo lhe diz res-
peito.  Nas pesquisas que fizemos nas escolas, quando se pergunta às mães dos
alunos e aos próprios alunos o que é imposto, eles dizem que isso é coisa de rico,
isso é coisa de governo.  Eles nem sequer sabem que pagam bastante impostos.
Por isso há aquele descolamento, alheiamento e desinteresse de cooperar, porque
aquilo não lhe diz respeito.

A disseminação das boas práticas de transparência, ética fiscal, cumprimento
voluntário, atenção ao contribuinte.  Em suma, o Programa Nacional de Educação
Fiscal para a Cidadania sintetiza os princípios de ética e de cidadania na área fiscal.

Vou só passar agora aquela transparência dos números para vocês verem os
números do programa.  A ESAF já vinha, há 25 anos, trabalhando com servidores
públicos apenas.  Fazemos uma média de 45 mil ações de capacitação por ano, mas
refletimos: será que essa é a nossa missão apenas?  Não estamos fazendo nada
com a sociedade, não estamos trabalhando com o cidadão brasileiro.  A partir daí,
desde 1998, começamos com o Programa de Educação Fiscal, que hoje já atinge o
número de 1.689 mil alunos capacitados, 5.052 escolas, 28 mil professores e 861
municípios.  Agora, com o Programa PNAFM, para os municípios, passou a ser um
requisito para aderir ao programa ter um programa de educação fiscal e um de ges-
tão da qualidade do gasto público.

Muito obrigada.  Desculpem por ter passado do tempo.
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O SR. CLÁUDIO WEBER ABRAMO (Transparência Brasil) – Obrigado, Celina.
Agradeço muito o convite de estar aqui mais uma vez.  É a segunda vez, sempre um
prazer.

Senhoras e senhores, demais membros da Mesa. Neste Seminário sobre Ética
como Instrumento de Gestão, a minha presença como representante de uma entidade
dedicada ao combate à corrupção tem essa desvantagem, digamos, de tratar de ape-
nas uma dimensão dos problemas éticos que afetam o exercício da função pública.

Sou Filósofo por formação e sei que ética não se limita à corrupção, no entanto,
para um vendedor de alfinetes, aquele produto, no seu exercício profissional, tem
uma dimensão especial.  Então vou vender o meu alfinete, que é tratar de corrupção
somente, não do problema ético geral que afeta o exercício da função pública.

Antes uma definição que me parece sempre necessária: para nós pelo menos,
que trabalhamos com esse tipo de assunto, corrupção é estritamente a apropriação
de recursos públicos por interesses privados.  Ela deve ser distinguida da fraude, que
se dá num ambiente estritamente privado ou então por ato exclusivamente privado,
como, por exemplo, na sonegação de impostos.  Uma fraude pode, naturalmente, dar
origem a um ato de corrupção em atividades posteriores, na interação de um empre-
sário, por exemplo, que comete uma fraude, com o Estado, mas a fraude da sonega-
ção não é corrupção, ela é só fraude no nosso ponto de vista.

A corrupção sempre coloca de um lado um organismo do Estado e, de outro
lado, o interesse privado, mesmo que seja pequena a corrupção do balcão.  O inte-
resse privado, no caso da corrupção do balcão, é do cidadão que quer ter o seu papel
carimbado e paga uma propina para tanto.  Nos casos que de fato provocam efeitos
piores sobre a sociedade, não se trata simplesmente de um carimbo, o interesse
privado é empresarial e envolve, em alguns casos, centenas de milhões de dólares.

O problema da corrupção nos países subdesenvolvidos como o Brasil – des-
culpem se não sou politicamente correto, pois o Brasil é um país subdesenvolvido e
não em desenvolvimento em comparação a outros países – é que o desvio de recur-
sos públicos tem conseqüências sociais muito sérias sobre parcelas consideráveis
da população.  Um país com a quantidade de miseráveis que o Brasil tem não pode
ter pouca firmeza no combate à corrupção.  Este é um problema mais grave do que
quando ocorre em países ricos, em que a população não tem o grau de miserabilidade
do Brasil, da Bolívia, da Colômbia, etc.

A intervenção atuante do administrador é condição necessária para que os
recursos públicos sejam melhor aplicados.  Como o Estado lida com isso?  O Estado
tem uma quantidade enorme de regulamentos que têm por função garantir o interes-
se público.  Falamos hoje de alguns deles: Lei de Licitações, Lei de Improbidade
Fiscal, Lei de Responsabilidade Administrativa, códigos, etc.  Agora há uma distância
muito grande entre a existência de regulamentos e a sua aplicabilidade, em especial
numa sociedade como a brasileira, que não é contratual.  As relações na sociedade
brasileira são consensuais, elas não são contratuais.  É um fato sociológico conheci-
do que Roberto da Matta, hoje de manhã, mencionou de passagem, fundamental
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para se compreender por que leis no Brasil não pegam.
Aliás, curiosamente, estive no Quênia recentemente.  O Quênia é um país com

tradição anglo-saxã, não é de Direito Romano, como o nosso, e no Quênia também
funciona como no Brasil.  As relações são mais consensuais.  Por exemplo: no Quênia,
se uma coisa não for proibida, é permitida, como aqui, o que não é o caso dos países
anglo-saxões.  O fato de algo não ser proibido na Inglaterra não significa que seja
permitido.  No Quênia deveria ser assim também, mas não é.  Lá também só vale o
que for proibido expressamente, o que é um contra-senso para o sistema formal
deles.

A prática da corrupção é algo que depende extremamente do comportamento
do funcionário público, do agente público e do político, não apenas do funcionário
público.  No que diz respeito ao corpo funcional do Estado, parece bastante evidente
que uma forma de combater a corrupção é a conscientização e a formação desse
agente.  Nessa conscientização e formação, é evidente que têm papel fundamental
as escolas, que formam administradores públicos.  Este é o lugar fundamental, crucial,
onde se deve dar a educação do funcionário público para a transparência.  Por este
motivo nós, da Transparência Brasil, temos advogado – não fizemos isso ainda com
os senhores... (?) ... de uma disciplina de transparência – não é um curso, mas uma
disciplina inteira – que seria obrigatória para todos que são formados nas escolas.  É
como se o sujeito tivesse que estudar Cálculo I, Matemática e tal e também a trans-
parência.  Seria como um estágio II ou III do Oded, do programa que mencionou
agora há pouco, dos programas informais de formação ética.  Diria que deveria ser
uma preocupação curricular permanente.

Temos uma proposta formal para o Governo do Estado de São Paulo fazer isso
com a escola de governo de lá, a Funap, temos trabalhado isso com a Prefeitura do
Município de São Paulo também e, infelizmente, no Brasil, as escolas de governo –
essas que mencionei e as que estão aqui – acabaram, não existem mais.  Não sei se
me engano inteiramente, mas não há muito mais do que estas, talvez mais uma.

Sim, na área fiscal, perdão.  Agora, a formação do administrador que não per-
tence à área financeira não conta com escolas de maneira geral.  Quantas existem?
(Intervenções fora do microfone)  Não, refiro-me a escolas de governo...  Como um
governo estadual faz para recrutar o seu gerente?  Preciso de um indivíduo aqui para
gerenciar uma repartição no governo estadual.  Como ele faz?  Ele não conta com
processos de formação locais.  Ele não pode ir ao Itamaraty pedir um embaixador
formado para vir trabalhar no seu município.  Ele precisa ter formação local.  (Inter-
venção fora do microfone)

No Estado de São Paulo, existe uma lei recente que obriga o estado a apenas
contratar indivíduos para ocupar funções de gerência no estado se eles fizerem cur-
sos específicos de gerência do estado.  Também contratar um sujeito que foi gerente
de uma empresa privada não quer dizer nada praticamente, porque muitas vezes o
sujeito comete erros.  Isso não é aplicado.  Por quê?  Porque os indivíduos que são
prejudicados pela não-aplicação, uma vez que o próprio governo do estado vai lá e
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contrata o sujeito para ser gerente sem obedecer a essa lei, não entram na Justiça e
o organismo que deveria dar o curso também não entra.  Existe um exercício de
direitos que está falhando, o que é um problema.

A criação de disciplinas de transparência nessas áreas que trabalham com
formação nos parece importante.  Os problemas que ocorrem na gestão pública pas-
sam pelo mapeamento das situações de corrupção no âmbito de uma repartição, por
exemplo.  Quantos funcionários de nível gerencial imediatamente inferior são capa-
zes de fazer uma tentativa de diagnóstico dos pontos de vulnerabilidade no processo
administrativo?  Eles são ensinados a fazer isso na gestão normal?

Há necessidade, que é ética, como já muitas vezes mencionada aqui, de trans-
parência.  O que é transparência?  Transparência não é uma palavra vazia.  Muitas
vezes esquecem-se de que transparência é fundamentalmente, centralmente informa-
ção, portanto comunicação.  Estão os funcionários públicos, de maneira geral, prepara-
dos para darem contas dos seus atos individuais àqueles que lhes pedem esclareci-
mentos a respeito desses atos?  Têm eles instrumentos para fazer isso?  Têm eles a
capacidade de determinar que nesta repartição, diretoria ou secretaria, a partir de seis
meses, quer um plano, os atos do secretário, do diretor precisam estar exibidos na
Internet?  Existe essa inteligência do fato de que transparência é informação?

A resposta parece ser negativa.  Existe, no serviço público de modo geral, um
encastelamento, uma cultura de que a informação deve servir apenas para a função
gerencial.  Dou um exemplo, aliás grave, que não tem muito a ver com a gestão, mas
que tipifica o problema a que estou me referindo.  Por motivos diversos, nós, da
Transparência, estamos preocupados em saber exatamente quantos deputados e
senadores são acusados de crimes comuns: assassinatos, seqüestros, estelionatos,
crimes eleitorais.  Então me dirigi às comissões de constituição e justiça das duas
Casas para saber essa informação: quantos pedidos existem nessas comissões, afi-
nal é a Casa do Povo, a minha Casa.  Eu deveria ter essa informação facilmente.
Não, essa informação não é secreta, mas não é divulgada.  Quer dizer, deveria ser
pública.  Quero saber quantos deputados federais são acusados de seqüestro, quero
saber quantos deputados federais são acusados de estelionato.  Preciso saber isso,
mas não consigo obter.  É claro que vou acabar obtendo, mas pela porta da frente
não estou conseguindo.  Mutatis mutandis, é uma situação típica de um Estado muito
fechado em que a administração é muito fechada.

Creio que as escolas de governo teriam como uma de suas grandes funções
abrir a cabeça do administrador público, digamos assim: o senhor tem que servir
àquele cara que está ali fora, passando na janela, não tem que servir simplesmente
ao seu chefe ou à sua corporação, tem que servir ao público.  Mas servir ao público
não é simplesmente uma questão moral.  Se fosse assim, não haveria problemas.
As pessoas se imbuiriam de grandes e boas intenções.  Para isso bastaria, por exem-
plo, professar uma religião.  Para que isso ocorra, é necessário haver mecanismos
de controle, mecanismos de checks and balances, é necessário verificar concreta-
mente processos.  É trabalho duro.  Não é simplesmente prozelitismo.  Não adianta
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dizer: o senhor tem que fazer isso.  Faça isso, mas como?  Assim.  Tal mecanismo
precisa ser obedecido.

Essencialmente, era isto o que queria dizer, porque meu tempo chegou ao fim.
Terminei exatamente na hora.
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O SR. MAURO S. BÓGEA SOARES (Secretário-Executivo da Comissão de Éti-
ca Pública) – A mim cumpre a tarefa nada fácil de fazer um relato parcial dos trabalhos
do primeiro dia deste Seminário e oferecer como uma espécie de síntese a todos os
participantes, mas em especial àqueles que vão se reunir em grupos para a identifica-
ção de experiências em Gestão da Ética e apresentação de recomendações.

O I Encontro de Representantes Setoriais da Comissão de Ética Pública tem
como objetivo geral contribuir para a efetividade e sustentabilidade das ações de
promoção da ética na Administração Pública.  São seus objetivos específicos: deba-
ter as características dos modelos aplicados à gestão da ética; incentivar a coopera-
ção técnica e estabelecer fóruns específicos de profissionais com responsabilidades
por ações direcionadas para a promoção da ética na Administração Pública.

Tratar do tema ética definitivamente não é uma tarefa fácil.  Não somos marci-
anos que caímos neste planeta por acaso.  Assim, parafraseando o grande historia-
dor Leôncio Basbaum, nem sempre, diante de fatos específicos da nossa vida, inclu-
sive pessoal, e da realidade dos fatos gerais da nossa sociedade, é possível manter
o distanciamento e a frieza que devem caracterizar aqueles com responsabilidades
profissionais na matéria.

Há um consenso sobre os efeitos perversos que a falta de ética acarreta sobre
a democracia, o Estado, as organizações e as relações econômicas.  A falta de ética
abala a confiança nas instituições, compromete a eficácia das organizações, aumen-
ta custos e torna incertos os resultados dos contratos firmados.  Por todas essas
razões, promover a ética passou a ser um mister.

Vimos que a questão básica que se nos apresenta é a mesma que se coloca
para todas as pessoas, desde tempos imemoriais, dessa vez aplicada ao âmbito das
organizações.  Como devemos nos conduzir para assegurar um padrão ético ade-
quado e, assim, fortalecer a confiança nas instituições do Estado e na sua capacida-
de de gerar benefícios públicos?

A solução da maior parte dos dilemas de natureza ética pode ser alcançada
pelo simples uso do “bom senso” ou pela aplicação da conhecida regra de outro “não
faças o que não gostaria que fosse feito para si mesmo”.  Mas nem o bom senso,
nem a regra de outro têm, de per si, o condão de assegurar padrões éticos efetivos
nas organizações.

As organizações se expõem a desvios éticos sistêmicos quando apresentam po-
der de compra e poder de regulação.  Ou seja, quando têm capacidade de transferir
fundos públicos para o setor privado, fazendo aquisições ou financiando projetos; ou
quando seus atos interferem nos resultados dos negócios ou no bem-estar das pessoas.

Medidas compensatórias necessitam ser tomadas para que essa exposição
desejável, porque nenhum de nós quer servir a uma organização que não tenha
poder de compra ou de regulação, ou seja, capacidade de interferir, gerar benefício
público, a riscos não se configure em desvios efetivos.  O primeiro dia deste seminá-
rio nos ofereceu um definitivo marco de referência para a identificação de que medi-
das são essas.
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Já na sua abertura, Piquet Carneiro apresentou a ética como um moderno ins-
trumento de gestão, em um cenário de oportunidade.

Pedro Parente ressaltou a experiência da Comissão de Ética Pública, sobretu-
do seu papel de, a um só tempo, interpretar o que pensa a sociedade quanto aos
limites que devem regular a conduta ética dos altos funcionários do governo e funci-
onar em relação a este como instrumento ágil e efetivo de orientação na prevenção
de conflitos entre interesses públicos e privados.  Informou que as conclusões deste
evento – e este é um ponto bastante importante, que aumenta talvez a nossa respon-
sabilidade – serão consideradas para o aperfeiçoamento do modelo de gestão da
ética no Executivo Federal.

O Prof. Roberto da Mata não nos deixou esquecer que ética é questão do ho-
mem, mas que não pode ser dissociada do seu tempo, sendo o perfil da conduta
influenciada por aspectos históricos, sociais, econômicos e culturais.

Geraldo Machado e Márcio Gomes da Cruz trataram dos processos reforma e
fortalecimento institucional de organizações que integram o aparelho do Estado e do
aprendizado progressivo que resultou dessas experiências, no sentido do reconheci-
mento de que a eficácia e transparência das organizações somente se processa de
forma efetiva e sustentável quando complementadas por investimentos específicos
para promoção da ética.

Janos Bertok apresentou os princípios e passos relevantes em gestão da ética,
a partir de experiências dos países membros da OCDE.

Cláudio Reis e Leovegildo de Moraes trataram das características específicas
dos modelos de gestão da ética no Brasil e em países selecionados.  Demonstraram
que a gestão da ética transita em um eixo formado por valores, regras de conduta e
administração.  Às regras cumpre oferecer um caminho prático para que os valores
éticos sejam observados.  À administração cumpre a responsabilidade por assegurar
efetividade aos valores e regras, para isso executando funções objetivas nos campos
normativo, educacional, de fiscalização e aplicação de sistema de conseqüências.

Regina Pacheco e Fátima Cartaxo trouxeram as experiências de duas escolas
de governo no cumprimento da função educação.  A importância da educação em
ética foi enfatizada por Cláudio W. Abrano, no caso, como estratégia efetiva para
reduzir a corrupção.

Finalmente, Oded Grajew trouxe a experiência do setor privado na utilização
de instrumentos de medição dos padrões éticos organizacionais.

Promover a ética é fortalecer o Estado, pelo aumento da confiança dos cida-
dãos na sua capacidade de gerar resultados vinculados ao interesse público.

Promover a efetividade dos valores éticos não é tarefa de uma só pessoa,
organização ou mesmo esfera de governo.  É tarefa de todos.  Coordenação,
integração e cooperação técnica são fundamentais.

Em cada organização, zelar pela execução das distintas ações que servem à pro-
moção da ética é responsabilidade que deve ser cometida a área ou áreas específicas.

Balancear adequadamente ações preventivas e repressivas é o grande desafio de
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toda gestão da ética.  O ideal é que as distintas funções (regras, educação, monitoramento
e conseqüências) sejam exercidas nessa ordem, como se estivesse atravessando uma
ponte, de forma que sanções não fossem aplicadas antes da educação assegurada.
Mas, nesse particular, a realidade requer que todas as funções sejam executadas simul-
taneamente em um processo que a efetividade do conjunto de todas responda a um tipo
de jogo de aproximações sucessivas, na prática da atuação diária.

Não existe padrão ético efetivo sem compromisso político, engajamento dos
escalões gerenciais e mecanismos de prestação de contas, viabilizadores do escru-
tínio público.

A sustentabilidade dos padrões éticos requer organizações capazes de gerar
resultados transparentes e que contem com um marco institucional de gestão da
ética especificamente definido, envolvendo regras e administração.”

Gostaria de finalizar esse breve relato, voltando ao início do Painel, quando da
primeira apresentação e abertura, quando o Dr. Piquet ressaltou algumas oportuni-
dades, que tornam bastante oportuna toda essa discussão.  Destaco apenas as prin-
cipais, que acho que pode ser uma colaboração mais objetiva e efetiva aos trabalhos
de grupo. São elas:

“1 – Captura da expectativa da sociedade em relação aos padrões éticos de-
sejáveis para o serviço público.”

A sociedade está sinalizando o tempo todo.

“2 – Envolvimento da sociedade e do setor privado no esforço de promoção da
ética pública.

3 – Mapeamento dos processos organizacionais, utilização de recursos
tecnológicos e educação das pessoas para estabelecer mecanismos de
transparência (informação, prestação de contas, participação social) to-
dos voltados para a sociedade.

4 – Estabelecimento de processo de cooperação com organismos multilate-
rais e entre as entidades predispostas a empreender programas efetivos
de promoção da ética.

5 – Incentivo ao reconhecimento e à premiação de condutas exemplares e
envolvimento das pessoas.

6 – Integração da promoção da ética aos processos de modernização e forta-
lecimento institucional que buscam eficiência, eficácia e transparência.”

“7 – Estabelecimento de ações relativamente consensuais quanto à promo-
ção da ética (definir normas; educar nas normas todas as pessoas da
organização; monitorar a observância das normas; aplicar sistema de
conseqüências que inclua avaliações baseadas em indicadores, visando
a melhoria contínua das ações).
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8 – Aprimoramento do ordenamento institucional e normativo visando a
sustentabilidade e flexibilidade do processo de promoção da ética.

9 – Aprimoramento dos mecanismos de proteção ao cidadão e aos servidores
e empregados, e aprimoramento dos mecanismos de conseqüências.

10 – Realização de estudos que contextualizem a gestão da ética nos valores
sociais existentes no país.”

Com isso, finalizo minha participação e desejo a todos que tenham boa sorte
nos trabalhos em grupo.  Estarei junto com vocês nesse esforço.

Muito obrigado.  (Palmas.)
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A SRa ISABEL HERMÍNIA EGLER (Consultora da ESAF) – Bom dia a todos.
Como já foi mencionado, vocês agora vão se encaminhar para as salas para os

trabalhos dos subgrupos.  Nas salas vocês serão recebidos por dois facilitadores, que
estamos designando como facilitadores de conteúdo e um facilitador de processo.  Nas
próprias salas vocês receberão maiores informações quanto à diferença de papéis que
essas duas pessoas vão exercer perante o grupo, uma pessoa que vai facilitar um
conteúdo e uma pessoa que vai facilitar um processo do trabalho pretendido.

O objetivo do trabalho também vai ser mais bem clarificado nos próprios
subgrupos, mas eles são basicamente o de promover a troca de experiências para
que vocês possam colocar um pouco do que está sendo vivido naquilo que diz res-
peito à gestão da ética em cada uma das organizações, assim como também colher
de vocês algumas recomendações, que serão levadas à Comissão de Ética, no que
diz respeito a essa gestão.

Gostaria só de chamar atenção para dois pontos que estamos reputando como
extremamente relevantes.  Um diz respeito à administração do tempo.  Temos muito
pouco tempo, está prevista a volta dos grupos ao auditório às 15h30min, para que
vocês possam, em plenária, apresentar o resultado do trabalho.  Então vocês têm até
as 15h30min para cumprir essas duas etapas: a etapa de troca de experiências e a
etapa de definição dessas recomendações.  É claro que as duas pessoas que estão
nas salas, os facilitadores já têm todo um planejamento com vistas a que esse tempo
seja suficiente para isso; mas estamos já pedindo para que cada um dos participan-
tes também esteja bem atento à questão do tempo.  Acho que esse tempo seja até
mais do que necessário para a tarefa pretendida.  É preciso um foco muito grande no
resultado pretendido.

Vocês vão receber maiores orientações na própria sala, mas gostaríamos de
neste momento chamar atenção para questões tais como: o foco realmente no ponto
relevante e a priorização de ações.  O facilitador de conteúdo de processo vai estar
junto aos grupos, procurando sempre trazer o grupo para o foco. Se ele perceber que
vocês podem, eventualmente, estar se afastando desse foco.  Acho que no momento
é oportuna essa recomendação: administração do tempo, foco no resultado, priorizar
os pontos relevantes, para que realmente o trabalho compense todo esse esforço
que vocês vão despender ao longo do dia.

Vocês terão aqui na saída a indicação das turmas, uma relação de nomes por
turma.  Além disso, colocamos outros indicativos.  Cada crachá tem uma etiqueta
colorida.  Essa etiqueta corresponde ao número do grupo a que cada um dos senho-
res pertence.  A localização desses grupos é a seguinte: quem está com uma etique-
ta verde pertence ao Grupo I e vai ficar na sala CT-01, tendo o Professor Nelson e o
Pedro Egler como facilitadores.  Quem tem a etiqueta roxa pertence ao Grupo II e vai
ficar na sala CT-06, tendo como facilitadores o Professor Cláudio Reis e o Dr. José
Carlos.  Quem tem a etiqueta vermelha pertence ao Grupo III e vai ficar na sala T2-
02, tendo como facilitadores o Professor Leovegildo e a Gracia Maria.  Quem tem a
etiqueta amarela vai ficar na sala...  Aliás, desculpem, pertence ao Grupo III, vai para
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o miniauditório e os facilitadores são o Dr. Bernardo e a Professora Marlene.  As
etiquetas pretas pertencem ao Grupo V, vão ficar no Salão Nobre 01, tendo como
facilitadores a Professora Maria Clara e a Dra. Sandra Maria.

Gostaria de desejar a todos vocês um bom trabalho, um bom dia e retornaremos
impreterivelmente às 15h30min para a apresentação em plenária.

Obrigada e até lá.
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A SRa MARIA LUÍZA DE MAGALHÃES UCHOA (Ministério da Ciência e
Tecnologia – Relatora do Grupo Vermelho) – Quero agradecer ao meu grupo por
proporcionar-me essa experiência de falar para um auditório tão grande, com tantas
pessoas entendidas sobre a ética.  De qualquer maneira, é um desafio que achei
importante e foi muito gratificante para nós no nosso grupo termos esse tipo de expe-
riência.  Essa iniciativa da Comissão de Ética Pública reuniu pessoas voluntárias,
que estão trabalhando motivadas por princípios éticos que elas querem compartilhar
com a sociedade.

Na primeira etapa do nosso trabalho, tivemos uma experiência riquíssima, que
foi trocar experiências e compartilhar as informações com os nossos pares sobre a
ética.  Tivemos um resultado que tabulamos e temos aqui a consolidação da situação
por nossa turma.  Acho que vocês podem ter um entendimento de que foi um traba-
lho muito corrido e que certamente vai ter que ser melhorado.  Foi o melhor que
pudemos fazer diante da situação de premência que nos foi imposta até pelo tempo.
De qualquer maneira, acho importante que já tenhamos o primeiro passo e depois
trabalharemos em cima disso.

Nossas práticas e experiências.  No nosso grupo, éramos 19 participantes de
empresas, instituições e organizações.  A primeira pergunta que nos foi feita é se
tínhamos regra de conduta ética nas nossas instituições.  Três empresas disseram
que não havia nenhum tipo de regra de conduta nesse sentido; e dezesseis se mani-
festaram positivamente.  Interpretamos como regra de conduta não-somente o Códi-
go de Ética.  Temos também entendimentos de ordem ética no Regime Jurídico Úni-
co, também na CLT.  Não necessariamente falando em Código de Ética, temos abor-
dagens éticas em todas essas normas.  Temos nos regulamentos internos das em-
presas e instituições, nós temos o planejamento estratégico, que também fala de
ética e várias outras situações com normas legais, que todos vocês já têm aí compi-
ladas, que nos foram entregues as normas vigentes.  E também a de biossegurança.
Biossegurança foi até uma questão que ficamos sem saber se íamos colocar, porque
era uma coisa pinçada e era muito específica, mas achamos importante dizer que
essa já é uma iniciativa de sucesso, que foi apresentada pela Fiocruz.  De qualquer
maneira é uma coisa importante registrar que já existem normas, regras de conduta
ética na área de biossegurança.

Agora, as oportunidades para melhoria.  Temos aqui sugestões para que se
implante um Código-Geral de Conduta Ética, que será como uma espinha dorsal,
que aí ele vai gerar um entendimento padronizado em todo o ambiente ético da na-
ção.  Além do Código-Geral de Conduta Ética temos a criação de um órgão central
de gerenciamento das comissões setoriais.  Esse também seria um órgão que iria
padronizar o entendimento da conduta ética no setor público principalmente.

No item II temos a educação, a abordagem da educação na ética.  Dez institui-
ções não têm nenhum tipo de abordagem ética na educação; e nove responderam
que já possuem esse tipo de enfoque.  Então temos cursos e treinamentos.  Esse é
um apanhado geral do nosso grupo.  Cursos e treinamento já estão sendo
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implementados e voltados para a conduta ética.  E a divulgação do Código de Ética
em algumas empresas já está sendo feita.

Oportunidades para melhoria.  A introdução da ética no ensino fundamental
obrigatório foi uma sugestão que achamos superimportante, porque já vai formando
o indivíduo desde a infância.  E aí não precisaríamos estar aqui tratando desse as-
sunto como no patamar inicial.  Já estaríamos somente na atualização permanente
dos princípios e valores éticos, mediante a utilização de recursos, como os recursos
tecnológicos.  E também teríamos uma outra sugestão, que é a implantação de um
plano de comunicação das regras de conduta.  Esse plano condensaria toda a parte
de divulgação das condutas éticas a serem adotadas no setor público.

Quanto à questão do monitoramento, todos os participantes estão já com o
monitoramento da questão ética.  Temos várias iniciativas, dentro elas: auditoria,
corregedoria, comissão de ética, ouvidoria.  A ouvidoria foi uma experiência impor-
tante, assim como a Comissão de Ética, porque garante o anonimato das situações
de denúncia.  O que acontece é que as pessoas se intimidam.  Se há um órgão
competente para que elas busquem e que lhes garanta o anonimato, aí a ação vai ser
corrigida e não teremos nomes envolvidos no processo.  Temos também pesquisas
de opinião, sistemas de avaliação de desempenho, denúncias, como já falei antes, e
o controle gerencial, porque o papel do gerente é zelar também pelo comportamento
ético de sua equipe.

Oportunidades para melhoria.  As sugestões são: criar indicadores e instru-
mentos de avaliação, relatórios de gestão e criação de comissões setoriais de éti-
ca.  Por que setoriais?  Porque as comissões em nível nacional fica mais difícil de
fazermos contato.  Se tiver uma comissão setorial, temos maior agilidade na troca
de informações.

A fiscalização é o quarto item que foi abordado.  Todas as empresas têm fisca-
lização.  Aí aconteceu uma observação importante, que foi passada por um membro
do nosso grupo, que disse que as regras de conduta e educação são poucas, nem
todas têm, algumas têm e até não trabalham tanto nesse enfoque, mas na fiscaliza-
ção, na punição e no monitoramento, todas estão envolvidas.  A Comissão de Ética,
tomadas de contas, na fiscalização temos processo administrativo disciplinar, audito-
rias internas e externas, o comitê de avaliação de pessoal e também o corpo gerencial
de novo.

O que vamos precisar?  Oportunidades para melhoria.  Transparência na divul-
gação de resultados, estabelecer canais que possibilitem identificar os desvios de
conduta.

Conseqüências dessa abordagem ética.  Nas empresas contamos com adver-
tência, censura, multa, que são as penalidades, as suspensões.

Melhor relacionamento com a sociedade.  Isso, acho que colocamos no campo
errado, deveria estar lá em oportunidades para melhoria.  De qualquer maneira, va-
mos trabalhar para melhorar esse resultado aqui.  E a criação e aperfeiçoamento de
instrumentos de recompensa, como uma sugestão de melhoria também.
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O último item foi apresentado genericamente.  A informatização dos métodos
de controle e disseminação de informações, como uma prática e experiência que
está sendo já implementada.

E como uma sugestão, a criação de fóruns regionais para a ampliação da ética
para outras dimensões, não somente ética, como disse ontem o palestrante Oded
Grajew, uma coisa muito importante, que não é só a dimensão da ética na corrupção
e na malversação dos recursos públicos.  Acontece que ele tem uma questão de
responsabilidade social, meio ambiente, relacionamento com os clientes e os forne-
cedores.  Isso é uma coisa que dá uma dimensão mais ampla para a abordagem da
ética que nem tínhamos focado anteriormente, é a primeira vez que estamos falando
disso.

A recomendação final é criar um órgão central de gerenciamento dos comitês
setoriais de ética, promover o ambiente ético nas organizações pelo incentivo à ela-
boração de Código-Geral de Conduta Ética e também de códigos específicos para as
organizações, promovendo aprimoramento jurídico contínuo.  A terceira é incluir o
conceito de ética no ensino fundamental, porque isso é um resumo do que já apre-
sentamos, implantar um plano de comunicação e introduzir a disciplina ética no curso
de formação técnica gerencial também.  Criar instrumentos de avaliação do ambien-
te ético e um sistema de monitoramento das normas prescritas nos códigos.  Estabe-
lecer políticas de transparência com a divulgação da síntese e/ou resultados das
avaliações dos processos de apuração de desvio de conduta, porque é importante
que todos saibamos qual será o resultado dessas avaliações.  Criar mecanismos de
premiação e também recompensa.  Estimular a integração entre organizações regio-
nais para os debates freqüentes.  Essa freqüência é importante.  Promover pesqui-
sas de opinião pública sobre os valores éticos da sociedade, identificando o entendi-
mento do que se espera da ética no serviço público.  A nova é a visibilidade das
ações, podendo ser por via Internet ou por outros meios.  E o envolvimento dos
servidores civis das Forças Armadas.  Alguém no Grupo mencionou que era impor-
tante que trouxéssemos também nossos colegas servidores civis das Forças Arma-
das.  Maior ênfase na abordagem social do tema, que foi o que nós falamos agora.
Inserir um representante da sociedade nas comissões de ética e nas ouvidorias, para
não ficar restrito ao âmbito da empresa.  E, por último, o décimo terceiro é criar
instrumento que obrigue a organização ou o sindicato ao cumprimento do acordado,
para que a ética não fique só no papel, para que passemos do papel para as pesso-
as, para a prática.

É só isso, obrigada.  (Palmas.)
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A SRa RAILDE AZEVEDO COSTA MARTINS (Secretaria Federal de Controle
– MF) – Boa tarde.

Só quero fazer um reparo aqui quanto a nossa apresentação.  A nossa enco-
menda foi que fizéssemos uma apresentação sobre as recomendações do grupo.
Então não estamos entrando nas discussões de subgrupo e nas conclusões de
subgrupo, estamos entrando somente nas recomendações.

Devo registrar que foi bastante rica e bastante proveitosa a discussão em gru-
po, pudemos contar com servidores da administração direta, empregados da admi-
nistração indireta, com empregados de fundações.  Então imaginem que as experi-
ências, até conhecer o ordenamento jurídico que suporta a discussão sobre ética é
importante para nós, porque de uma forma ou de outra o que percebemos é que
todos estão imbuídos nessa mesma discussão, seja no regimento interno, na Lei no

8.112, em instruções normativas próprias.  Então, de uma forma ou de outra pude-
mos perceber que há uma preocupação em que a questão ética esteja suportada no
ordenamento jurídico, você tem uma forma de conduzir essa questão de cada um
dos órgãos e das entidades.

Com os agradecimentos à equipe, que foi uma discussão muito calorosa no
Grupo Preto, vejamos: as recomendações do Grupo, as sugestões, algumas delas
são bastante coincidentes com o grupo inicial e por isso acho que os comentários já
foram bastante enriquecedores.  A primeira recomendação é quanto à criação e
implementação das Comissões de Ética Setoriais.  Hoje, com o decreto que cria a
Comissão de Ética Pública, é um começo de trabalho e o que vislumbramos é que
brevemente possamos ter a institucionalização de comissões que possam ajudar
nesse trabalho, disseminar o trabalho e penetrar em todas as esferas das organiza-
ções, das entidades, das empresas que estão envolvidas.

Um segundo tópico é a criação e divulgação de Código de Ética consolidado de
aplicação geral.  Um dos anseios é que haja um grande Código de Ética que possa
ter uma abrangência geral.  Faço um registro também de que há atividades específi-
cas em que você precisa cobrir determinados comportamentos que são exigidos de
determinados segmentos, de determinadas ativas. Tivemos como exemplo no grupo
a área médica, que precisa ter algumas regras específicas. Falo particularmente pelo
controle interno, onde o comportamento exigido do servidor de controle interno é um
comportamento mais específico. Aqui a preocupação é na abrangência da discussão
sobre comportamento e sobre conduta em todos os níveis da organização.  Essa é
uma discussão que já foi feita aqui, de que não é a ética do chefe, não é a ética do
servidor, é a ética de cada um de nós presentes nas organizações.  Afinal de contas,
somos cidadãos neste país e temos uma responsabilidade muito grande.  Não dá
para você dissociar qual é a ética de um e qual é a ética de outro, é a ética de cada um
de nós.

Uma outra recomendação é quanto à introdução de módulo sobre ética nos
currículos de escolas em todos os níveis, aquela preocupação sobre a educação, so-
bre a formação.  Você não muda uma atitude da noite para o dia, você precisa trabalhar



104 �0
�!	�242	
(�0�:4�(02	1�	���062

essencialmente nos princípios e nos valores morais.  E você não pode fazer isso só
num determinado momento, temos que fazer isso como um trabalho de educação con-
tinuada.  Por isso a preocupação de que já nas primeiras séries você trabalhe a discipli-
na sobre ética, que você estimule, que você possa dar exemplos, que você possa
incentivar as boas condutas, que você possa estimular que os cidadãos brasileiros
possam efetivamente trabalhar no caminho correto, no caminho da solidariedade, no
caminho da fraternidade.  O respeito pelo outro você deve aprender de pequeno.

Portanto, a preocupação é que desde o ensino fundamental você possa esti-
mular esse tipo de comportamento, o conhecimento e compartilhar com outros.  Não
devemos esquecer isso nunca.  Por isso, em cursos em outros níveis, na graduação,
pós-graduação etc., nunca deixemos de discutir o assunto ética, porque ética não é
uma coisa para você discutir no momento, é assunto para você discutir todos os dias,
deve nortear o nosso comportamento todos os dias.

Incentivo à premiação por avaliação de desempenho, em que seja considerá-
vel a variável ética.  Foi uma discussão que tivemos na hora do almoço.  Temos uma
preocupação muito grande de mensurar tudo o que fazemos.  A preocupação grande
é que a avaliação de desempenho não se torne um instrumento subjetivo.  E aí fica-
mos nos policiando com variáveis de produção, de quantidade, esse é o nosso com-
portamento mais normal, mais intensivo.

Quando vimos aqui ontem serem apresentados alguns tópicos que possamos
trabalhar sobre ética, acho que está na hora de começarmos a refletir e pensar em
inserir esse tipo de indicadores de desempenho, que nos foram mostrados aqui on-
tem, que possamos trabalhar com eles dentro da avaliação de desempenho.

A questão da premiação em relação à ética é uma discussão difícil de ser feita,
já que o comportamento ético correto não é o esperado que você seja premiado
porque você tenha um comportamento ético, isso é exigido por cada um de nós.
Sendo o comportamento exigido por cada um de nós, por que premiar o que é a sua
obrigação?  Mas é a questão de você premiar o destaque, de você ter o exemplo.

Pesquisa de opinião sobre padrões éticos desejáveis.  É a questão de você
trazer a sociedade para saber sobre aqueles órgãos, sobre aquela empresa quais
seriam os padrões desejáveis.

Divulgação dos atos de governo com linguagem acessível ao cidadão.  Temos
hoje um site do governo, por exemplo, que tem milhares de informações.  Quer dizer,
o que estamos discutindo, o que estamos mostrando para a sociedade, se o que
estamos mostrando é passível de uma leitura de compreensão independentemente
de você ser um técnico daquela área, haja vista você consultar a LDO, Lei de Diretri-
zes Orçamentárias.

Um outro ponto é a garantia para a atuação de membros titulares e suplentes
de comissão de ética, de você ter imparcialidade e poder agir com uma certa inde-
pendência.

Proteção aos denunciantes, que a própria lei já garante o anonimato e resguar-
dar o direito daquele que presta informações.



105
	�	�(�2(0�2	12�	�������(0!(0��	��02�
!
�	1�	�0
�!	�B�3
�!

Situações envolvendo a alta administração serem analisadas pela Comissão
de Ética Pública mediante denúncia de comissão setorial.  Se você passa a falar de
sistema organizado, onde você tenha a Comissão de Ética central, naturalmente as
gradações em termos de problemas a serem levados, a Comissão de Ética Setorial
poderia estar trabalhando, auxiliando a Comissão de Ética Pública.

Previsão e cláusula específica nas contratações de terceiros, que estes deve-
rão observar Código de Ética do contratante.  É uma pacto que se faz, na realidade,
com o contratado.

Presentes, em geral, seriam feitos na forma de doações a entidades filantrópi-
cas noticiando o fato homenageado.  Abolir definitivamente a recepção de presentes
por servidor público por empregado vinculado a alguma empresa que esteja sendo
contratada.

Estímulo ao intercâmbio com países que possuam avançados controles éticos.
Aqui vemos o incentivo da cooperação técnica, que os exemplos já foram dados
ontem.  E devo registrar que foram experiências bastante enriquecedoras, tenho cer-
teza de que cada um está levando na bagagem um incremento muito positivo, com
as lições que recebemos ontem.

Promover a profissionalização do servidor público na forma de despertar a cons-
ciência para o comprometimento com o serviço prestado ao público no contexto de
educação permanente.  Lembrar que quando falamos de profissionalização do servi-
dor público estamos falando mais do que conhecimento técnico, estamos falando do
reforço a condutas positivas, estamos falando de valores, de princípios, estamos falan-
do de comprometimento, estamos falando de um cidadão que presta serviço a um
outro cidadão, da compreensão de que o servidor público presta um serviço ao público.
Sem essa conotação de prestação de serviço não há por que ter servidor público.

Criação e disseminação de metodologia com indicadores de avaliação de condu-
ta ética.  Nos surpreendeu porque ontem já os indicadores foram apresentados e acho
que a partir de agora já é possível fazer um trabalho mais prático, no sentido de definir
essa metodologia e disseminar para que possamos trabalhar no mesmo sentido.

E adequação do Decreto no 1.171/74 à realidade atual, lembrando qual foi o
contexto em que ele foi feito, sendo que os órgãos que tenham atividades específicas
deverão regulamentá-los. Aí é que entram os códigos específicos, de carreira, de ór-
gãos, de algumas determinadas atividades. É uma visão de que todos os regulamen-
tos, se olharmos da ordem hierarquicamente superior, devem ser obedecidos. E os
específicos complementam e não para um e outro separadamente. É a visão sistêmica
de ordenamento, onde as leis e as normas não devem ter nenhum conflito e que ao
você obedecer a um regulamento específico, você está no contexto de todo o
ordenamento. É importante que não tiremos um instante a nossa conduta daquilo que
deve pautar o nosso comportamento, que é a retidão e a prestação de serviço ao
público.

Era isso, obrigada.  (Palmas.)
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A SRa ADRIANA MONTEIRO VIEIRA (Tribunal de Contas da União) – Boa
tarde, senhoras e senhores.

Antes de tudo, gostaria de explicar que o nosso grupo se concentrou na discus-
são das práticas, experiências e nas oportunidades para melhoria.  Ao contrário do
grupo anterior, que se estendeu nas recomendações.  Foi a orientação que nos foi
dada, então a maior parte da minha apresentação vai se concentrar nas práticas, na
troca de experiência, que foi também uma discussão bastante rica, os grupos eram
compostos por pessoas com diferentes experiências, em organizações diferentes,
estatutos jurídicos, foi um trabalho de crescimento muito grande.

Quanto às regras de conduta, o grupo observou que existem algumas regras
que são implícitas.  Elas surgem em instruções normativas, em portarias, elas afloram,
mas não são regras para regulamentar conduta ética.

A primeira coluna vai ser a das práticas e experiências.  Falei da questão de
manuais e procedimentos, que de alguma forma trazem em si alguns aspectos éti-
cos, um código de conduta ética implícito, que foi detectado em algumas organiza-
ções.  As pessoas são constrangidas a terem determinado tipo de comportamento,
sem que isso seja definido num código.  E o uso de regulamentos normativos, reso-
luções etc., que reforçam uma conduta ética.

Oportunidade de melhoria seria estimular a conduta ética com algum tipo de
reconhecimento público, reconhecimento de qualquer tipo, até mesmo em redes in-
ternas de computador, reconhecendo um bom trabalho ou um comportamento digno
de ser enaltecido.  Intensificar o comportamento da alta administração com os traba-
lhos de uma Comissão de Ética.  Internalizar os valores éticos, trabalhar na
conscientização junto aos servidores de um órgão.  Adoção de normas de conduta
específica para cada órgão, formalizando regras implícitas.

Esse caso tem uma ligação também com o que o grupo anterior falou.  Alguns
tipos de organização que tenham um tipo de atividade específica, como auditores, no
caso do Tribunal de Contas da União.  Então podemos pensar em códigos de ética
para auditoria, formalizando também essas regras detectadas seria também uma
forma de reforçar a conduta mais ética, a criação de comissões de ética internas e a
definição de suas competências.  Alguns representantes de órgãos do nosso grupo
são de organizações que não têm comissão de ética.  Intercâmbio de experiências
entre os órgãos e mecanismos junto à administração do órgão, que dê respaldo ao
representante ou à comissão de ética.  Algumas pessoas que lidam com a questão
da ética dentro das organizações não se sentem politicamente respaldadas. Então,
às vezes, são até consideradas xerifes da organização, são perseguidas.  Também
uma melhor definição do inciso III, do art. 22, do Código de Conduta, que trata da
aplicação do código de altas autoridades, aplicação do Código de Ética, em que
nível, nível de DAS-6, DAS-5, dependendo o tipo de organização.

Sobre a questão da educação, observamos que alguns órgãos, nesse caso um
deles é o TCU, que têm a ética como disciplina obrigatória na formação de novos
auditores.  Em outros também há o fornecimento, por meios de comunicação dispo-
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níveis, pela informática de dar normas e legislação pertinentes à ética.  E também
trabalho de sensibilização dos servidores por meio de discussões e fóruns sobre
políticas de ética.

Como melhorar, que oportunidades de melhoria?  Realização de cursos para
esclarecimento das atribuições dos representantes das comissões de ética, que mui-
tas vezes o trabalho deles não é conhecido e reconhecido dentro das organizações.  A
inclusão de tema sobre ética em cursos, seminários, workshops, ou seja, trazer o tema
da ética para discussão interna, como tema que permeie toda a atuação da organiza-
ção.  A capacitação é ética pelos órgãos educacionais da área governamental.

Sobre a questão do monitoramento, foi identificado que há muitas vezes o
monitoramento informal da conduta ética dos servidores ou de empregados de uma
empresa.  Foram dados exemplos como regras não-escritas, como oferecimentos de
jantares ou almoços.  Há uma regra implícita de que não devem ser aceitos em
determinados órgãos.  Ou seja, os próprios colegas fazem um tipo de controle social
da aplicação da ética.  Há um arquivo de informações patrimoniais, um controle das
informações sobre patrimônio dos servidores ou dos empregados.

Essa questão de inclusão de aspectos no contrato coletivo de trabalho, esse foi
um exemplo dado no caso da Petrobras, se não me engano, que eles incluíram al-
guns aspectos éticos no contrato coletivo de trabalho.  E a infração desses aspectos
pode dar também até demissão.

Oportunidade de melhoria.  Definir as atribuições das comissões de ética, fazer
o acompanhamento patrimonial do servidor.

Fiscalização.  Existência de unidades responsáveis pela apuração, análise e
supervisão dos processos disciplinares.  Os órgãos que têm corregedoria ou audito-
rias internas que cuidam do controle, da fiscalização da questão da ética.  Observou-
se também que seria interessante utilizar a estrutura de auditoria que existe em al-
guns órgãos para reforçar o código de conduta ética, identificar mecanismos eficien-
tes de fiscalização.  Também vemos a possibilidade de melhoria nos instrumentos
legais que tratam da matéria.

As conseqüências de uma política de aplicação de código de ética, processo
administrativo de sindicância, a mudança cultural dos servidores e também o levan-
tamento estatístico de seus processos administrativos e a sua divulgação, para que
haja conhecimento de servidores que foram punidos e qual a punição, dar maior
transparência a esse tipo de procedimento.

Conhecimento de competências individuais, institucionais, o levantamento das
atribuições e das competências dos servidores.  Uma possibilidade de melhoria mui-
to forte detectada seria a remuneração justa dos servidores.  (Palmas.)  Servidor bem
remunerado é um servidor menos suscetível a tentações.  Entendemos que com isso
reforçaria uma administração mais ética.

Como eu disse, as nossas recomendações são poucas porque elas procura-
ram envolver as discussões, realmente sintetizar as discussões.  Seriam três.  Pri-
meiro, entendemos que seria interessante definir melhor e estruturar as comissões
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de ética e dar-lhes respaldo institucional.  Como já falei, algumas organizações se-
quer têm uma comissão de ética.  E se não for com esse nome, comissão de ética,
pelo menos alguma unidade interna que tenha competência de fazer valer o código
de ética.

Aperfeiçoamento de mecanismos jurídicos relativos à ética.  Há algumas dúvi-
das quanto à aplicação dos códigos de ética.  E também um ponto importantíssimo,
que é o treinamento, a discussão e a capacitação dos servidores públicos, eles têm
que conhecer os códigos de ética, têm que internalizar o tema dentro das organiza-
ções, o tema tem que ser discutido porque a ética tem que ser uma construção da
sociedade e a nossa atuação social passa pelo nosso ambiente de trabalho.

Muito obrigada.  (Palmas.)
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A SRa IVANILDE CAVALCANTE DE SOUZA (Banco do Estado do Ceará) –
Boa tarde.

Exma. Ministra Anadyr Rodrigues, Exmo. Sr. Piquet Carneiro, Presidente da
Comissão da Ética Pública.  Gostaríamos de agradecer a nossa presença aqui.  Foi
um trabalho, para nós do BEC, muito enriquecedor, onde pudemos trocar idéias com
colegas de vários níveis, de várias organizações e que muito nos enriquecerá com
certeza.  Espero que todos saiam daqui como estou saindo, mais acrescida.

O Grupo Verde, o qual estou representando, está pautando o trabalho mais no
instrumento, que são recomendações dos grupos.  Fizemos o mesmo trabalho que
os demais grupos, tivemos discussões muito amplas e discussões muito proveitosas,
que com certeza entendemos ser um embrião, uma semente que estamos deixando
para que possa ser germinada e melhorada a cada momento, com a interação de
todos nós que estamos aqui para tentar melhorar nossas instituições e melhorarmos
como cidadãos.

Gostaria de passar por essa primeira fase, porque acho que ela já foi repetitiva
em outros grupos.  Gostaríamos de ir diretamente para as recomendações do grupo,
que é uma síntese do nosso trabalho.  (Palmas.)

Elaborar um conjunto de princípios éticos para toda a administração pública,
princípios esses que seriam únicos.  Criação de códigos de ética próprios, com a
participação do corpo funcional, periodicamente revisáveis e atualizáveis sob a égide
dos princípios nacionalmente estabelecidos.  O grupo entendeu que a participação
de funcionários é imprescindível para que saia um código com a nossa cara, a cara
da instituição.  Treinamentos específicos, inclusão da ética nos treinamentos e nos
eventos da organização.  Ter a ética permeando todas as nossas ações, fazer com
que a ética seja vivida a cada momento por cada um de nós integrantes de uma
instituição.  E que os treinamentos nossos doravante possam incluir ética, mesmo
que seja um treinamento focado para resultado, porque a ética passa também pelo
resultado da organização.  Que sejam feitos monitoramentos com vistas ao cresci-
mento das normas de conduta, de normas éticas, no que diz respeito a prevenção,
orientação, responsabilidade e reconhecimento.

Direcionamento macro da Comissão de Ética Pública às comissões setoriais
de conceito, treinamento, fórum de discussão, buscando a elevação de compreen-
são e prática de ética.  Essa integração com a Comissão de Ética Pública, no enten-
der do grupo, vai sempre permear melhor nossas relações, vai fazer com que cresça-
mos mais e que possamos dar embasamentos maiores e melhores às nossas em-
presas.

Inserir a disciplina ética no currículo escolar.  Formar cidadãos desde o berço.
Começa não só com a família, mas a escola é a continuidade daquilo que a família
quer fazer de seu filho.  Tínhamos antigamente moral e cívica, que era para nós
muito importante porque nos dava noções de cidadania.  E ao longo dos currículos
essas disciplina foi disseminada, ou foi distribuída e acabou sumindo.  E entendemos
de extrema importância que nós cidadãos sejamos forçados desde o berço.  E que se
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tivermos em nosso currículo escolar a ética como disciplina, os conceitos de ética
vão começar a fazer parte do cidadão desde o seu começo de vida.

Criar mecanismos de garantia para os membros da Comissão de Ética e esta-
belecer mandatos para tais comissões.  É uma preocupação nossa.  Fazemos parte
de uma instituição.  Somos representantes setoriais.  Que não sejamos vistos por
nossas empresas, pelas organizações onde trabalhamos como dedo-duro quando
você vai mostrar alguma coisa que está não-condizente com o código de ética.  E
que sejamos vistos como aquelas pessoas que estão buscando fazer um país mais
justo, mais responsável socialmente.

Muito obrigada a todos e em especial ao grupo pela contribuição.  (Palmas.)
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O SR. DINIZ DE OLIVEIRA IMBRIOZE (Secretaria-Executiva do Ministério da
Fazenda) – Acho que está claro para todos nós que dois homens nesse contexto de
hoje significa uma mulher.  A média é mais ou menos essa, precisa de dois homens
para cada mulher.  Como a nossa incompetência é bem maior do que a de vocês,
trouxemos os dois para ver se conseguimos fazer alguma coisa.  (Palmas.)

Dividimos o nosso trabalho e tivemos uma certa dificuldade pelo simples fato
de que os nossos dois grupos, que os compunham 14 pessoas aproximadamente,
basicamente todos não estavam envolvidos nessas questões relacionadas com ética
no seu dia-a-dia.  Isso significa mais ou menos que recentemente ficamos sabendo
que passaríamos a ser representantes e viemos para participar de um evento, onde
ontem tivemos algumas palestras e hoje tínhamos que partir para um trabalho do
qual o nosso conhecimento, embora isso seja uma coisa de massa de sangue, ele
não era um conhecimento ainda internalizado.  Então tentamos dividir o nosso traba-
lho em diagnóstico e principalmente do ponto de vista operativo, operacional dentro
de uma instituição e algumas recomendações em relação a essas questões, que no
nosso grupo pareceu importante para nós todos.

O diagnóstico nosso é pautado em algumas questões.  Imaginamos que o
papel da Comissão de Ética Pública deveria ser essencialmente educativo e
disseminador da questão da ética no setor público. E dizemos isso porque algumas
vezes sentimos que ele tem também o caráter punitivo e não nos sentimos confor-
táveis achando que Comissão de Ética Pública deveria ter esse caráter punitivo,
embora hoje ele tenha.

Sentimos também que falta uma estruturação única e consolidada nas unida-
des setoriais, no que diz respeito à Comissão Setorial de Ética e de representantes,
porque em alguns casos tem representante, em alguns casos tem comissão e em
alguns casos tem os dois.  Então não sabemos exatamente se a comissão prevalece,
se o representante prevalece, esse contexto ficou um pouco vago para nós, no sen-
tido de que há necessidade de clarificar um pouco melhor o papel de um e o papel de
outro, se necessária a existência de ambos.

Sentimos também que falta uma definição de unidade administrativa, que seria
responsável pelo elo com a Comissão de Ética Pública.  Sentimos que não temos
hoje, em termos de administração, uma unidade setorial dentro de cada uma das
unidades singulares, vamos supor, dos Ministérios, que fosse responsável, uma uni-
dade do ponto de vista de uma coordenação-geral, alguma coisa.  Essa figura não
existe.  Existe a figura de uma pessoa, normalmente indicada a participar e não sei se
nessa conotação ela teria a força necessária para levar avante o trabalho que essa
missão impõe.

Sentimos a necessidade – de uma maneira geral todos os outros grupos ante-
riores tocaram nesse assunto – de treinamento e de capacitação nessa matéria cha-
mada ética.  Os cursos agora estão começando, principalmente os cursos que estão
prevendo concursos para as unidades, agora já se fala um pouco em ética, mas isso
antigamente não tinha.  Então hoje sentimos que não temos um patamar mínimo
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desejado, que fosse um patamar propício ao lançamento dessa semente que está
sendo internalizada no setor público.

E falta, algumas vezes, ética na aplicação dos sistemas de avaliação.  Quando
dizemos isso é porque em alguns momentos existem algumas unidades – e isso
ficou muito claro para nós todos – que fazem a avaliação do seu pessoal e como eu
só posso dar uma nota boa para um funcionário este mês e para outro funcionário no
mês que vem, este mês eu dou para a, o mês que vem eu dou para b e resolvo o
problema.  E isso de uma certa maneira no grupo pareceu-nos falta de ética, porque
só pode premiar a este mês e só pode premiar b no mês que vem, não se pode
premiar os dois ou não se premiar nenhum.  Você acaba fazendo este mês vai você,
mês que vem vai você outro e todo mundo fica achando que está tudo uma maravi-
lha, quando na verdade não é o que acontece, isso é um desrespeito extremamente
grande para a nossa capacidade, principalmente porque não nos é dada a oportuni-
dade do diálogo, a respeito do que podemos e do que devemos aprimorar, fica muito
fácil resolver o problema assim.  E sabemos que esses são problemas profundos e
há necessidade de abraçá-los com muita vontade para que eles realmente sejam
solucionados.

Achamos também que por diversas vezes alguns dos problemas éticos que
vivenciamos são ocasionados pelo relacionamento conflitivo e parcial entre a Admi-
nistração Pública e o Poder Legislativo.  Estamos tratando nesse caso das questões
que hoje chamamos de injunções políticas.  Achamos que muitas vezes os aspectos
relacionados com as injunções políticas atrapalham extremamente o bom andamen-
to das questões dentro das unidades; que muitas vezes você leva mais tempo para
resolver o problema de uma briga de duas pessoas de um partido a e de um partido
b, do que resolvendo os problemas que dizem respeito à instituição, que seriam aqueles
que você deveria estar preocupado ou gastando a criatividade da instituição para
resolvê-los.

Um outro que tem uma correlação muito forte é o aspecto relacionado com
loteamento de cargos de direção em órgãos públicos e, de uma maneira geral, em
empresas públicas, em autarquias, em fundações, nas próprias unidades singulares
sentimos esse loteamento em alguns casos e isso é muito desconfortável.  E uma
falta de uma maior transparência na gestão da ética nas organizações, que nos im-
pede algumas vezes de verificar a correta aplicação e obediência das normas exis-
tentes.  Mas aí não se consegue perceber se a norma está sendo ou não obedecida
e isso incomoda também a nós.

Tivemos também a observação, Ministra, e aí estamos falando da Corregedoria-
Geral, achamos que a criação da Corregedoria-Geral da União de uma certa maneira
vem alterar procedimentos acerca dos processos disciplinares.  Tendo em vista que
ela vem alterar, não somos sabedores de que alteração ou que alterações são essas.
Então haveria necessidade de que nos fosse dado conhecimento de que alterações
são essas que estão sendo promovidas.  É evidente que não estou lhe fazendo uma
cobrança, apenas uma observação no sentido de que nos sentimos desconfortáveis,
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porque sabemos da importância da Corregedoria-Geral, sabemos do trabalho que
vem sendo desenvolvido, mas não temos noção exatamente dessas questões que
dizem respeito a esse procedimento.  O que é que está alterando?  Porque já sei
pouco do que eu sei, agora eu sei pouco do que não sei, que é muito pior.  Então
estamos numa situação um pouco desconfortável.

E uma falta de definição do papel e da responsabilidade da Comissão Setorial
de Ética ou do representante.  Quer dizer, esse representante, ou essa comissão
deve iniciar, deve acompanhar, deve agilizar procedimentos administrativos de pro-
cessos administrativos?  Não sabemos exatamente qual seria a função nessas ques-
tões relacionadas com processos disciplinares, não temos essas informações, pelo
menos não sentimos como elas estão previstas ou como elas são disciplinadas.

À vista disso, então temos algumas recomendações, objetivando a reflexão
sobre o assunto e uma delas seria que há necessidade de definir o papel e o caráter
da Comissão de Ética Pública.  Qual a conotação?  Daquela inicial de que o papel da
Comissão é educativo?  Ele é punitivo?  Ou ele é os dois?  Então, se há necessidade
lá, então há necessidade dessa definição posterior para nós.

A necessidade de definição e competência da Comissão Setorial de Ética.
Quando falamos em Comissão Setorial de Ética ali não foi um erro de datilografia, é
porque no nosso raciocínio quando se fala em Comissão de Ética Setorial fica pare-
cendo que para o Ministério da Fazenda tem uma ética, para o Ministério da Agricul-
tura tem outra ética e assim por diante; quando sabemos que a idéia não é essa e
nem faria sentido que fosse essa.  Então há necessidade talvez de mudar o s de
lugar e ficar uma Comissão Setorial de Ética, que ficaria mais claro para todos.

A definição do conceito de ética de uma maneira mais simples e mais concisa.
Precisamos saber exatamente quando se está falando ética, que eu, o meu colega, o
meu contínuo, entendamos exatamente a mesma coisa.  Hoje em dia, quando a
conotação de ética é uma e quando estou aborrecido a conotação de ética é outra.
Então não pode, a conotação de ética tem que ser sempre a mesma.  O papel educativo
que as mulheres trazem, nas duas primeiras principalmente, é extremamente impor-
tante para o fortalecimento da idéia de ética e cidadania que o povo brasileiro está
necessitando e muito.

Há necessidade de profissionalizar a ocupação dos cargos de confiança exis-
tentes, com cotas e requisitos mínimos para a sua ocupação.  Hoje em dia não temos
uma noção muito boa de quantas pessoas, ou quantos cargos são para pessoas da
casa, ou quantos cargos são de livre preenchimento.  Não temos também uma no-
ção, porque não está escrito em lugar nenhum, de qual o requisito mínimo para ser
coordenador-geral de uma área x, ou secretário de uma área y.  Essa questão não
tem e achamos que deveria ter.  Não estou dizendo que as pessoas que vêm de fora
são incompetentes, estou dizendo que muitas vezes as pessoas que vêm de fora não
sabemos se elas preenchem e são detentoras ou não dos conhecimentos técnicos e
acadêmicos necessários para a ocupação daquele cargo; porque na maioria das
vezes as pessoas da casa, a prata casa sabe da necessidade de conhecimento que
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essas pessoas deveriam ser detentoras.  E vemos muitas pessoas que não sabem
exatamente a que elas vieram fazer.

Então, se pudéssemos ter cotas, quer dizer, são seis secretarias, são seis uni-
dades singulares, quatro dessas unidades singulares devem ser preenchidas por
pessoas que têm pelo menos esse requisito mínimo, senão não podem ser represen-
tantes do povo.

A idéia da promoção da recriação da comissão setorial tem essa conotação de
que falei há pouco...  Acabou meu tempo?

Por fim, Ministra, clarificar o papel de ambas as comissões, tanto a Comissão
de Ética Pública, quanto da Comissão Setorial de Ética, para que possamos ter uma
melhor noção do que temos que fazer.

Achamos também que poderia ser prudente que a gestão de ética nas unida-
des devesse ficar bastante vinculada à área de recursos humanos, porque é aquela
que tem condições de priorizar as suas ações, voltando o desenvolvimento e o trei-
namento das pessoas nessa matéria.  Quando temos isso desvinculado da área de
recursos humanos, se queremos dar treinamento, para saber se podemos dar treina-
mento temos que consultar a RH.  A RH fala que não tem dinheiro e fica o sonho
jogado na lata de lixo.  Não adianta termos todo um esforço se não concretizamos
dessa maneira.

Seria só isso, Ministra, muito obrigado.  (Palmas.)
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A SRa ANADYR RODRIGUES (Corregedora-Geral da União) – Cumprimento
os dois Relatores do Grupo Azul, Dr. Diniz de Oliveira Imbriose, da Secretaria-Execu-
tiva do Ministério da Fazenda, e Dr. Adelmar Torres, do Ministério da Justiça, com o
que se encerrou a apresentação das conclusões dos cinco grupos.

Permito-me, no entanto, usar da palavra, peço vênia, paciência e tolerância
dos presentes para algumas considerações.  As conclusões a que chegaram os tra-
balhos dos cinco grupos são extremamente preciosas, deixaram-me sumamente im-
pressionada pela consciência ética manifestada.  São da mais alta valia e por isso
desde já as recebi aqui, falta-me receber apenas a última, adianto que todas elas
constituirão essencial instrumento de trabalho da Corregedoria-Geral da União, ór-
gão público que tem intrínseca vocação ética.  Foi muito importante para a
Corregedoria-Geral da União, que está mal chegando a seus seis meses de idade
agora, ter essa colaboração indispensável para firmar-se a doutrina ética a ser segui-
da dentro do Poder Executivo Federal.

Peço vênia, então, para concitá-los a uma pequena meditação.  O ermitão, ou
seja, aquele indivíduo isolado numa ilha, afastado, distante de qualquer convívio hu-
mano, para ele não tem qualquer serventia a ética.  Ética, pois, constitui um padrão
de valores que só dá sentido lógico e racional na relação de um ser humano com
outro.  É assim um fundamental instrumento de convívio de seres humanos.

Por isso, permitam-me, eu atuo num setor do poder público em que a ética é
um instrumento essencial.  Permito-me trazer uma colaboração com palavras, que
vou ler agora, de Ives Gandra Pereira Martins, que deveriam estar sempre presentes
no espírito de qualquer agente do poder público.  Disse Ives Gandra:

“O cidadão deseja que o administrador seja honesto, digno, capaz de liderar
movimentos contra a corrupção, por ser incorruptível; capaz de liderar movimentos
contra a sonegação, por não ser sonegador; capaz de exigir a verdade no trato da
coisa pessoal e pública, por não ser nem mentiroso, nem falso; capaz de combater
os crimes e os criminosos, falsários, contrabandistas, por não ser contrabandista,
criminoso, falsário, nem a ele se vincular, pelo maior princípio do Direito Administra-
tivo, o da moralidade, inserto no art. 37, caput, da Constituição Federal.  A jungir
todos os agentes do poder público, o Administrador Público deve estar acima de
qualquer suspeita, como detentor de um mandato eletivo, visto que se dispôs a servir
a sociedade e a nação e não a dela se servir”.

Muito obrigada, meus cumprimentos por este conclave.  (Palmas.)
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O SR. JOÃO GERALDO PIQUET CARNEIRO (Presidente da Comissão de
Ética Pública da Presidência da República) – Neste nosso encontro gostaria de dizer
que ele não é fruto de um processo, fruto de uma mera coincidência ou da vontade
individual de alguma autoridade.  Estamos aqui reunidos em razão de um processo
que se iniciou há aproximadamente quatro anos, quando no âmbito da Comissão de
Reforma do Estado, que foi constituída em 1997 pelo Presidente da República, o
nosso primeiro diagnóstico apontou dois problemas básicos e urgentes a serem en-
frentados, um deles a questão do relacionamento ético – assim foi chamado à época
– entre o setor público e o setor privado.

Na realidade, estamos aqui hoje por duas razões básicas.  A primeira é uma
questão de ordem interna.  Rapidamente, a administração pública, e vocês são a
demonstração cabal disso, rapidamente estamos nos dando conta de que nenhuma
organização pública será funcional sem que seja alicerçada em bases e em mecanis-
mos de proteção ética absolutamente claros e transparentes.

A segunda razão, há outras razões de ordem externa, a sociedade brasileira
claramente não se satisfaz apenas com normas de conduta ética de caráter geral, ou
da simples confiança na boa-fé individual, nos valores íntimos do cidadão que está
no Governo.  A sociedade quer evidentemente mais do que isso.  Pode ser até que os
valores básicos continuem os mesmos, mas o cidadão brasileiro usuário do serviço
público está querendo mais.  O desafio é realmente poder dar a eles essa resposta
de maneira adequada.

Menciono, porque o esforço que foi feito a partir de 1997 contou com a colabo-
ração de pessoas que estiveram aqui presentes, como a Lourdes Sola e a Celina do
Amaral Peixoto, eu também fazia parte do mesmo Conselho da Reforma do Estado.

Queria contar, então, um pouco dessa história e principalmente da estratégia
que se seguiu e que aparentemente tem dado certo.  Logo o primeiro diagnóstico que
fizemos no Conselho de Reforma do Estado, em 98, foi no sentido de que primeiro
devíamos cuidar da alta administração federal e tentar fugir daquele modelo clássico
de se fazer mais um código genérico, aprovado por decreto presidencial, cheio de
boas intenções, mas de implementação provavelmente impossível.

Assim, em dezembro de 98, apresentou-se um primeiro esboço de Código de
Conduta da Alta Administração Federal da Presidência da República.  Esse esboço
ficou em consulta pública durante vários meses.  Em maio de 99 que o decreto presi-
dencial, e já sob a inspiração do Ministro Pedro Parente, foi criada a CEP, a Comis-
são de Ética Pública.  E em agosto de 2000, o Código de Conduta.  Esse Código de
Conduta apenas reflete parte do que se estudou no Conselho de Reforma do Estado.
Ele sofreu uma série de modificações, algumas das quais a meu ver retiraram dele
um pouco da facilidade de linguagem, porque uma das nossas obsessões naquela
época era escrever de uma maneira que qualquer cidadão normal pudesse ler e
entender, porque a linguagem jurídica é escravizante, mas é muito difícil fugir das
categorias jurídicas.  Então a linguagem do nosso Código ficou ainda um pouco her-
mética para o meu gosto.
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Um ano depois, estamos aqui engajados num processo que já é o desdobramen-
to do primeiro ano de trabalho.  Não estamos mais falando agora apenas da alta admi-
nistração federal, já estamos levando isso para o resto da administração federal.

Eu deveria, por dever de ofício, aqui fazer um balanço dos dois dias de encon-
tro, mas me parece, com todas as minhas desculpas ao Mauro Bógea, que isso seria
uma redundância em face do que acabamos de ouvir em matéria de sugestões.  Ago-
ra, com riscos de parecer um exagero retórico, acho que estamos hoje aqui nesta
sexta-feira quente de Brasília a iniciar um processo que é mais do que a adoção da
ética, ou a readoção da ética, do tratamento da ética na administração pública, estamos
diante de um processo de reforma da administração pública que passa por várias
coisas, com a vantagem de estarmos falando com a palavra reforma, que está gasta,
excessivamente gasta.

O que me chamou muito a atenção das sugestões apresentadas foi justamente
o sentido de objetividade, o que me permite vislumbrar o seguinte: à medida que
formos trabalhando, dando continuidade a essas sugestões e implantando os dife-
rentes serviços que temos que implantar, vamos chegar a um grau de detalhamento
que permitirá, conforme a imagem que foi aqui usada pelo último relator, de todos
estarem falando a mesma linguagem: o chefe, a secretária, o porteiro do edifício,
todos estão se pautando dos princípios claros de ética.

Encerro essa minha rápida observação, porque já devemos estar prestes a
receber a visita do Ministro Martus Tavares, que estamos diante de um grande desa-
fio, que é evitar que ocorra a síncope deste processo, como costuma acontecer toda
vez que existe uma troca de governo.  Nós no Brasil, na Administração Pública, so-
mos modernos quanto às idéias, temos uma alta capacidade de inovar no setor públi-
co, temos uma história longa de reformas administrativas, para falar dos tempos re-
centes de 1930 para cá, mas também temos uma enorme capacidade de sermos os
coveiros das boas idéias.  Idéias são propostas, pessoas abnegadas lutam por elas,
tentam implantá-las e na mudança de governo acontece o abandono senão total mas
parcial dessas idéias.  E a única maneira que vejo de isto não acontecer, é uma
responsabilidade nossa aqui, é implantar isso tudo nos próximos oito meses, de tal
forma que quem venha depois não possa mais mudar, seja, no bom sentido, prisio-
neiro das boas idéias e das boas ações.  (Palmas.)

E aproveito então, para dar ainda mais sentido prático a este encerramento,
que estão desde logo convidados para participar da primeira reunião de recomenda-
ções estratégicas que a CEP realizará, convidar a todos os relatores para participar.
Elas e eles serão comunicados oportunamente da data dessa reunião.  Isso me pare-
ce que já vai nos ajudar muito.

Finalmente, quero agradecer o apoio que temos tido da Presidência da Repú-
blica, em especial o apoio pessoal e direto do Ministro Pedro Parente.  Ao Ministério
da Fazenda, que através dessa magnífica Escola de Administração Fazendária e por
sua equipe em que teve a frente a Diretora-Geral Fátima Cartaxo, que também nos
acolheu e teve a paciência de nos escutar a todos.  À Ministra Anadyr Rodrigues,



131
	�	�(�2(0�2	12�	�������(0!(0��	��02�
!
�	1�	�0
�!	�B�3
�!

Corregedora-Geral da União, com quem a Comissão de Ética mantém contatos pro-
fícuos e complementares, que é uma coisa importante.  Estaremos juntos também
em breve na busca de recursos para podermos levar adiante esse nosso trabalho.
Ao Ministro Martus Tavares, que chegará aqui em breve, também pelo apoio que nos
tem dado.  E finalmente a todos os dirigentes de entidades e órgãos que integram o
Executivo Federal pela vontade e empenho que revelaram durante esses dois dias
de encontro.

Eu poderia mencionar a importância das colaborações dos palestrantes para o
esclarecimento das nossas idéias, o Janos Bartok, que ainda está aqui conosco hoje,
a dois colaboradores voluntaríssimos da nossa Comissão, o Cláudio Reis e o José
Leovegildo de Morais, um grupo de voluntários da pátria que nos tem ajudado muito.

Enfim, não queria encerrar sem fazer uma menção especial a esse que está se
revelando o maior cavaleiro dessa nossa expedição, que é o Mauro Bógea, que real-
mente não sei como seria sem ele, mas certamente não seria tão bom.

Muito obrigado a todos.  (Palmas.)
Esqueci uma última observação, que aliás foi uma sugestão deixada aqui pelo

nosso companheiro de Comissão, Camilo Pena, sobre a necessidade de realizar-
mos, dentro de algum tempo, uma nova reunião destas, já agora para fazer uma
avaliação do que teremos trabalhado durante os próximos meses.  Em princípio está-
vamos imaginando essa reunião para março do ano que vem, que aí teremos o fim
do ano e mais os três meses seguintes.  Parece-me que esta é a melhor maneira,
sem prejuízo das reuniões setoriais que vamos manter nesse período, mas aí nos
reunirmos novamente para fazer uma avaliação do trabalho feito.

Era isso só.





133
	�	�(�2(0�2	12�	�������(0!(0��	��02�
!
�	1�	�0
�!	�B�3
�!

O SR. LUIZ TACCA JÚNIOR (Secretário-Executivo-Adjunto do Ministério da
Fazenda) – Exmo. Sr. Dr. Martus Tavares, Ministro do Planejamento, Orçamento e
Gestão, Exma. Sra. Ministra Anadyr Rodrigues, Corregedora-Geral da União, Dr. Piquet
Carneiro, Presidente da Comissão de Ética Pública, Dr. Adhemar Ghisi, Membro da
Comissão de Ética Pública, Srs. Componentes da Mesa.

A realização deste I Encontro de Representantes Setoriais da Comissão de
Ética Pública, tratando muito apropriadamente do tema Ética como Instrumento de
Gestão, é mais um passo na consolidação do processo, já aqui mesmo objeto de
consenso, de definição de normas de condutas aplicáveis e suficientes, desenvolvi-
mento de programas de educação nas normas, monitoramento da observância das
normas e aplicação dos sistemas de conseqüências.

Nestes dois dias foi possível debater as características dos modelos aplicados
à gestão da ética, tanto no Brasil como no exterior, identificar práticas e experiências
em gestão da ética, ser instrumento de incentivo à cooperação técnica e como marco
de referência estabelecer um fórum específico de profissionais voltados às respon-
sabilidades por ações direcionadas para a promoção da ética na Administração Pú-
blica.

Tenho certeza de que as palestras, os debates, as trocas de opiniões e as
experiências aqui ocorridas serão solo fértil para que seja fortalecido o esforço con-
duzido pela Comissão de Ética Pública na promoção da ética na Administração Pú-
blica, tanto no que se refere a valores e regras de conduta, quanto ao papel importan-
te que cabe à gestão organizacional dos padrões éticos do serviço público.

Cumprimento o Sr. Presidente, Dr. Piquet Carneiro, no seu nome a todos os
membros da Comissão, pela oportunidade e sensibilidade na escolha da temática
deste encontro, pelo alto nível dos participantes, estendendo os cumprimentos ao
Secretário-Executivo Dr. Mauro Bógea e em nome de todos aqueles que colabora-
ram para o sucesso do encontro, bem como à ESAF pelo apoio prestado na organi-
zação e na realização deste evento.

Muito obrigado.  (Palmas.)
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O SR. MARTUS TAVARES (Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão) –
Boa tarde a todos.

Vou  dispensar aquelas formalidades de dimensionar todos os presentes à mesa
e vou procurar ser objetivo na minha fala, em particular porque acho que vocês estão
há dois dias no seminário e já discutiram bastante. Acho que eu necessitava ouvir
mais e não de falar.  Mas acho que algumas palavras são importantes.

Quando foi criada a Comissão de Ética Pública, há pouco mais de um ano,
fiquei muito feliz, muito contente, porque se é para ser julgado politicamente, sem
nenhuma regra, mas simplesmente a regra política, é preferível, é mais correto e é
mais importante para a democracia que seja feito de uma forma ordenada, segun-
do determinados padrões, determinados critérios e não aquele julgamento político.
Então foi absolutamente oportuna a criação, dado o momento que vivíamos, dado o
momento que vivemos, como foi também importante a criação da Corregedoria
para esse momento.  A sociedade brasileira vive hoje um momento absolutamente
de inquietação, mas também de muito avanço, de muito amadurecimento, é uma
inquietação rumo a um amadurecimento. Isso já dura mais de 10 anos.  Se quiser-
mos aqui fazer um ponto, uma referência à história, talvez o processo de
Impeachment do Presidente Collor tenha sido um marco na mudança de comporta-
mento da sociedade, essa inquietação que simplesmente foi aprofundada ao longo
dos anos. Isso é bom e cabe ao Governo apoiar, cabe ao Governo promover, cabe
ao Governo facilitar.  É o que tem feito o Governo Fernando Henrique, procurado
facilitar esse desenvolvimento, esse amadurecimento da sociedade brasileira, tor-
nando-se cada vez mais exigente com seus governantes, cada vez mais exigente
com aquelas pessoas que assumem cargos públicos, que têm responsabilidade
pública.  Isso é importantíssimo.

É importante que essas questões sejam colocadas em instâncias adequadas,
porque a instância política ainda que seja uma instância, não quero negar, no entanto
amanhã pode haver uma conivência qualquer, interesse qualquer que paralise, pare
de se julgar, que mobilize, produza uma mobilização, enquanto temos que acreditar
em algo mais permanente, a institucionalização, são os meios institucionais, a impor-
tância do Ministério Público, a importância da Corregedoria, a importância de uma
Comissão de Ética, a importância dos Tribunais de Contas.  Então, isso é mais impor-
tante ou é mais permanente, não depende das pessoas que estão momentaneamen-
te em determinados cargos.

Foi nisso que o Presidente Fernando Henrique apostou quando propôs a cria-
ção da Comissão de Ética Pública independente da Administração para dar uma
contribuição importante para essa mesma administração, para ajudá-la nesse pro-
cesso.  E esse passo, aqui agora, da ética pública como gestão, este I Encontro é
exatamente um desdobramento disso. A Comissão não se preocupa apenas em es-
tabelecer normas, em estabelecer padrões, em estabelecer regras, estabelecer limi-
tes para serem observados pela alta administração do Governo, mas senão tam-
bém para contribuir para a mudança.  E aqui estamos falando é disso, é do proces-
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so de mudança, de agora tornar isso uma cultura nova, criar, enraizar na adminis-
tração aquilo que a sociedade está exigindo de todos.  Dizia há pouco para a im-
prensa que a sociedade não tolera mais qualquer tipo de desmando, qualquer tipo
de desvio, ela cobra competência dos seus governantes, ela cobra eficiência dos
seus governantes, ela cobra corretamente que não se desperdice, que se use bem
os recursos.  Pensando na ética de uma forma mais abrangente, ela contém tudo
isso.  Imagina-se sempre a questão de roubar ou não roubar, diminuímos o concei-
to quando pensamos dessa maneira, é procurar evitar determinados desmandos
ou desvios.  O conceito de ética é muito mais amplo.

Enfim, não sou eu que preciso falar sobre isso, dado que vocês estão aqui há
dois dias discutindo, exatamente, esse tema.

Gostaria, no entanto, de enfatizar um ponto.  Não sei o quanto isso já tenha
sido colocado aqui nesses dois dias de debate.  É algo que eu aposto como sendo o
grande fator de mudança, que tem a ver com o que eu estava mencionando anterior-
mente, que é o controle social.  Aposto no controle social.

E aí vou dar aqui um testemunho de uma coisa que aconteceu na tramitação,
ou durante a elaboração do projeto de lei de responsabilidade fiscal.  Preparamos o
projeto de lei de responsabilidade fiscal.  Os senhores sabem que tem a lei de res-
ponsabilidade fiscal em si e tem o projeto de lei dos crimes de responsabilidade
fiscal, as duas coisas se complementam.  Tínhamos feito no Ministério, com o apoio
integral do Ministério da Fazenda, do Banco Central, da Advocacia-Geral da União,
tínhamos as duas minutas e fizemos uma reunião, uma consulta pública durante três
meses, consolidamos o resultado disso tudo e fizemos um convite aos líderes do
governo, tanto na Câmara quanto no Senado, e apresentamos os dois projetos.
Quando apresentamos os dois projetos, o projeto de lei dos crimes todo mundo achou
que era muito fraco.  Esse negócio aí está muito fraco, esse negócio aí não muda,
não vai resolver o problema.  E foi solicitado que tinha que turbinar o projeto, estabe-
lecer mais crime, tipificar mais crime, aumentar as penalidades.  Argumentei, mas no
entanto acabei cedendo, argumentei que não era nisso que eu acreditava, não era
numa lei robusta do ponto de vista de tipificar cem crimes e aquelas penalidades lá
em cima, que a princípio quanto mais alta a penalidade, ao contrário, passamos é a
ter dúvida.  Primeiro é que se quisermos imaginar o que isso significa, é só assim:
radicaliza, que dá para entender o que eu estou dizendo.  E eu não acreditava, eu
acredito muito mais em uma outra coisa, por isso que o projeto de lei está da forma
que está, aparentemente brando.  Mas também tinha um assessoramento da AGU,
que à época o Dr. Gilmar colocou com muita clareza: “o crime, qualquer que seja ele,
se não estiver bem tipificado, não estiver bem definido, qualquer advogado de defesa
tira a aplicação de qualquer penalidade, pode ser a maior que seja”.  Não adianta
queremos estabelecer aqui uma lista de mil crimes porque não vai ser aplicado abso-
lutamente nada.  Eu achava aquilo muito sensato, dada a minha ignorância em maté-
ria jurídica eu só podia achar sensato, o resto era com ele.  Então tinha que concordar
com o Gilmar e concordei corretamente.  E fizemos o projeto dessa forma.  E ouvi
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esses comentários de ordem política.
Aí veio o resultado.  O resultado é que acabamos turbinando, porque havia

uma exigência, uma demanda política naquele momento a se colocar coisas mais
fortes.  Nós colocamos, foi aprovado no Congresso o projeto basicamente da forma
que foi apresentado.  No entanto, tudo bem, está lá o projeto de lei dos crimes de
responsabilidade fiscal, mas eu continuo acreditando é naquela Câmara ali, continuo
acreditando no controle que a sociedade vai fazer de cada um de nós, do julgamento.
Então, o que eu aposto é que tenhamos que, e aí cabe ao Estado fazer isso, cabe ao
Estado promover isso, ele promovendo isso ele promove essa mudança cultural que
está acontecendo, ele consolida essa mudança cultural que está acontecendo, onde
a sociedade exige cada vez mais de cada um de nós, ele promove isso assegurando
à sociedade informações, informações que lhes permita fazer a avaliação.  Acho que
tudo é tão simples quanto isso.

Ontem estive no Congresso Nacional, na Comissão de Orçamento, para dis-
cutir a proposta orçamentária de 2002.  E coloquei também isso, discutindo a matéria
orçamentária: acho que precisamos fazer a discussão, mas precisamos deixar claro
para a sociedade que determinadas questões não são verdadeiras, determinadas
questões nós colocamos no debate, mas não colocamos de uma forma verdadeira.

Por exemplo, aquelas pessoas que vêm defender o reajuste para os servido-
res.  Desculpem aqui o exemplo.  Eu também sou servidor, peço desculpas, mas
falo com muita tranqüilidade.  Defender o reajuste dos servidores.  Tem que apare-
cer nesse debate quanto custa, tem que aparecer nesse debate quem vai pagar a
conta.  Isso, é uma forma transparente de fazer o debate.  Na véspera de ir à Co-
missão, indo para casa à noite, eu ouvi no rádio a seguinte menção: os servidores
estão numa greve há mais de 30 dias querendo 75% e tal.  A informação parava aí,
30 dias de greve, 75% de reajuste.  Aí eu cobrei também da mídia: vamos tornar
mais claro esse debate, vamos ser mais transparentes nesse debate; 30 dias de
greve, 75% de reajuste, custa 50 bilhões, está faltando essa parte.  Senão a socie-
dade vai comprar aquela coisa ali pela metade, ela vai pensar assim: por que o
Presidente não dá o reajuste para os servidores?  Ela não se dá conta que aquilo
custa.  Às vezes vem a informação: custa 75 bilhões.  Aí eu completei: custa 75
bilhões e a segunda informação que está faltando: quem paga?  A notícia começa
dizendo assim: o Governo não dá reajuste há sete anos. O que está implícito nessa
informação?  O Governo tem como dar e não quer dar, decidiu não dar, é contra os
servidores. E não é nada disso, vocês sabem disso, principalmente os que são da
área econômica, ou do Ministério da Fazenda, do Planejamento, do Banco Central,
dos diversos órgãos, mas mesmo quem não é, quem é dos ministérios setoriais,
mas que lidam com a coisa do orçamento sabem que eu vivo, o Ministério do Plane-
jamento é vivido por cada um dos ministros, depois nos ministérios setoriais, é
vivido depois por gestor de cada unidade, que tem que administrar uma quantidade
limitada de recursos e as necessidades são muito maiores.

Então, o que estou dizendo?  É preciso instrumentalizarmos a sociedade para
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fazer o julgamento.  Instrumentalizar a sociedade é dar as informações completas
para que ela julgue de forma adequada.  Se dermos a informação incompleta, o julga-
mento pode também não ser adequado.

Gostaria apenas de sublinhar isso, não tenho aqui nenhuma pretensão de fa-
zer uma colocação absolutamente original sobre o tema da ética.  Mas acho que
quando falamos da gestão da ética, essa é uma coisa muito boa, soa uma mudança
cultural, de difundir, de disseminar, de deixar transbordar aquilo que a sociedade está
a exigir de todos nós.  Aparece na mídia a figura do presidente, a figura dos ministros,
a figura de um secretário, mas ela está exigindo de todos e todos nós somos respon-
sáveis por isso, todos nós.  Talvez o ministro possa ter uma responsabilidade para
prestar contas, ele tem que prestar constas, mas eu também tenho responsabilidade
enquanto ministro de fazer isso ser difundido internamente.  Por isso que tão rapida-
mente atendemos a recomendação da Comissão e já criamos a nossa comissão de
ética no Ministério. Quero que isso ande tão rápido quanto fogo no cerrado, aqui na
época de seca, que seja bem rápido, coisa boa tem que deixar contaminar e contami-
nar de uma maneira rápida.

Então, a minha mensagem só é essa, a sociedade está nos exigindo um determi-
nado comportamento onde a ética é apenas um dos aspectos, não é a única coisa que
a sociedade exige hoje dos governantes, das autoridades públicas, de qualquer pes-
soa, do servidor, não é na unidade do serviço público, é do servidor; exige de cada um
de nós, do primeiro ao último escalão, esse comportamento ético, além de tantas ou-
tras coisas.  E o que temos que fazer?  Não só praticar, agir eticamente, segundo os
padrões estabelecidos, ou pela Comissão, ou outros que venham a ser agregados,
porque aqui estamos falando de disseminar e promover, e promover também é ouvir,
promover também é fazer fluir essas coisas e aparecer outros pontos para serem agre-
gados e serem observados.  Então o nosso papel é prestar informação.

E aí chamo atenção de um programa que se complementa a esse, que é o
programa do governo eletrônico.  Acho que esse é o instrumental.  Quando falo de
instrumentalizar a sociedade, senão essa história de transparência, essa história de
falar de controle social vira um discurso.  Eu podia continuar falando mais ainda, mas
quando eu digo instrumentalizar, é para exatamente sairmos do conceito para a prá-
tica, sair do discurso para a prática.  E fazemos isso dando as condições materiais
para a sociedade exercer esse controle, então, é prestando informações.  E o progra-
ma governo eletrônico tem essa finalidade, tem esse objetivo.  Além do objetivo tam-
bém importante de prestar serviços de modo eletrônico, facilitar a vida das pessoas,
melhorar a qualidade de vida, ter acesso fácil aos serviços, que também é importan-
te, mas não é isso que estou querendo enfatizar aqui agora, estou querendo enfatizar
a prestação da informação, que todos tenham as informações completas para que
tenhamos uma condição, para que reunamos uma condição adequada para a socieda-
de fazer o julgamento.  Ela precisa desses elementos, senão ela pode julgar inadequa-
damente, pode condenar porque não tinha todas as informações.  Se não tem toda as
informações, podemos ser condenados porque não damos reajuste.  Se esclarecer-
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mos que custa 50 bilhões e que não vai sair do bolso do Presidente, não porque ele não
tenha esse dinheiro, mas é porque não é assim que funciona, não vai sair do bolso do
Ministro do Planejamento, do bolso do Ministro da Fazenda, podia sair do bolso do
Tacca mas ele também não vai querer, vai é sair do bolso do contribuinte.

Eu falei ontem à Câmara: tem que olhar para a Câmara e dizer para o contribu-
inte: Olha, você que vai pagar a conta.  Você está de acordo com essa questão?
Porque se criou na cultura nossa, na cultura em geral, a cultura administrativa, volta
de novo à questão da ética, a cultura administrativa carrega um pensamento de que o
que é público não é de ninguém.  É um equívoco, não é essa a origem da palavra, não
é isso, é ao contrário, é o oposto, é exatamente o oposto.

Lembro-me, há alguns anos, lá na Secretaria de Orçamento, pedi uns papéis à
secretária para fazer uns rascunhos de alguma coisa e ela me trouxe papéis novi-
nhos, todos limpinhos. Não, eu quero é papel usado. Às vezes também no Ministério
eu peço um envelope e a secretária vem com envelope novinho.  Não, eu quero usa-
do.  Não, isso não custa, não aparece. A pessoa não está impregnada do conceito do
que é a coisa pública, do zelo pela coisa pública.

Então, é essa consciência que precisamos ter na condução da coisa pública.
Então precisamos criar e dar os elementos para a sociedade compreender tudo que
se passa, dar todas as informações.  Se for na questão de gasto, dizer de onde têm
que sair os recursos; se for na questão da gestão, é dizer de que maneira pode ser
feito de uma forma mais eficiente que pode ser feito. Isso também nós estamos cui-
dando, o Governo Fernando Henrique também tem essa preocupação. Eu poderia
aqui falar algum tempo para vocês sobre o que estamos fazendo na área de planeja-
mento, na área da gestão, do gerenciamento dos programas, que é uma busca de
uma maior eficiência no uso dos recursos públicos.  Isso também tem a ver com a
ética.

Então, a ética é tudo isso, mas eu queria só sublinhar o ponto: é controle social.
E controle social para não ser um discurso tem que ser acompanhado do instrumen-
to concreto, objetivo e esse instrumento para mim é a informação.  E hoje, graças à
tecnologia da informação, temos como prestar essa informação.  E o governo eletrô-
nico está aí para isso.  Então, eu diria: somamos tudo isso que está sendo feito,
mostramos claramente, é fácil de ver e demonstrar a preocupação do Governo
Fernando Henrique com a ética, a preocupação do Governo Fernando Henrique em
ter uma administração competente, capaz de responder às exigências da sociedade
contemporânea, às exigências de serviços de qualidade, de bom uso dos recursos,
de uso dos recursos com responsabilidade e dar as condições de a sociedade con-
trolar.

Era só isso, Sr. Presidente, que eu tinha para dizer.  No mais é enfatizar que o
Ministério do Planejamento continua à disposição da Comissão, criamos a nossa
comissão e vamos acompanhar e torcer para que essa difusão, essa disseminação
desse desejo de todos nós, que aqui é o início de um novo ciclo do trabalho da
Comissão, que seja difundido muito rapidamente, mas que mudar a cultura não é
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uma coisa simples, é uma coisa muito complicada.  Como eu dizia, a nossa socieda-
de, mesmo a sociedade que cobra a mudança ela também está impregnada de uma
coisa velha.  Então precisamos às vezes ajudar em esclarecer determinados pontos.
Mas a administração está impregnada desse pensamento.

Outro dia, num seminário com membros do Tribunal Regional Federal, a Justi-
ça Federal, eu estava lembrando, quer dizer, a cultura jurídica também é essa.  No
fundo, o que está presente é que o Estado pode tudo.  Essa história de que o Estado
pode tudo é um equívoco, não corresponde, faz parte dessa confusão que imagina-
mos, por exemplo, vamos imputar uma conta ao tesouro.  Ora, mas desde quando
existe tesouro?  Não existe o tesouro, tesouro é uma abstração.  Eu vim para o
Governo em 1986, para o Tesouro Nacional, sou servidor do tesouro e quando vim
para o tesouro, tinha sido criada a Secretaria do Tesouro, e não tinha nenhuma ilusão
de que ia encontrar o tal tesouro, nunca tive essa ilusão.  Mas a cultura nossa, isso é
mais espalhado do que imaginamos, tem isso, está impregnada disso, desse concei-
to de que o Estado pode, de que o tesouro tem dinheiro, de que podemos jogar uma
conta para o Tesouro Nacional.  Não existe o Tesouro Nacional, só existem os contri-
buintes.  Eu falo isso e o Mauro Bógea morre de rir e fica satisfeito, porque ele é da
Receita Federal, então só existe a Receita Federal, só existem os contribuintes do
outro lado da Receita, não existe o tal tesouro, essa história é uma ficção.  O tesouro
é uma ficção, é uma abstração, existem concretamente os contribuintes, o bolso dos
contribuintes e é por eles que nós existimos para prestar serviços à sociedade, devol-
ver a essa sociedade que contribuiu, devolver esses recursos na forma de bens e
serviços de qualidade.  Portanto, essa é a razão da existência do Estado, não é outra.

Então essas coisas temos que procurar esclarecer e é uma mudança que leva
tempo, porque está tão enraizada, que às vezes posso estar falando aqui, espero
que não esteja causando nenhum impacto em ninguém; mas é apenas a forma mais
enfática, porque tenho vivido isso ultimamente de uma forma muito forte, a cobrança
em cima do tesouro, a cobrança de recursos como se tivesse uma fábrica lá no
Ministério do Planejamento, que um dia fazemos pão, outro dia não fazemos, faze-
mos quando queremos, ou não fazemos porque não queremos.  Não é isso, não é
uma fábrica de pão, a coisa é muito complicada, exige a sociedade.  Então, o respeito
ao contribuinte começa desde a definição de quanto se gasta e como se gasta.  E aí
o como se gasta tem toda a questão da ética embutida.

Muito obrigado e desculpem porque falei demais.  (Palmas.)


